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1 - ATA DA 68' SESSÃO, EM 24 DE MAIO DE 1995 
!.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO SIMON - Iooportunidade da greve dos 

petroleiros. Presença do Exército em algumas refmarias para ga. 
rantir a troca de turnos. 

SENADOR ESPERIDlÃO AMIN, como Líder - Apoio às 
colocações do orador que o precedeu 11! tribuna. Problemas acar· 
retados às donas·de.çasa com o ~gamento da greve dos pe-
troleiros. -

SENADOR ELCIO ALVARES, como Líder - Greve dos pe­
troleiros. Esclarecimentos sobre a "invasão" de refmaóas por tr0-
pas do Exército, 

SENADOR PEDRO S/MON, em explicação ressoa} - Escla­
recimentos de tópicos de seu discurso anterior ao Sr. Elcio Alvares. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder - Favorável 
a um entendimento para a solução da greve dos petroleiros. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Defesa da 
ação dos petroleiros. Morosidade do Tribunal Superior do Traba­
llio-TST, no julgamento do recurso dos petroleiros. 

SENADOR SÉRGIO MACHADO. como Líder - Respeito à 
decisão do Tribunal Superior do Trabalbo-TST, no caso da greve 
dos petroleiros. Solidariedade ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

SENADOR BERNARDO CABRAL, como Líder - Defesa 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no episódio da greve 
dos petroleiros. 

SENADOR ANTONIO CARWS MAGAlliÃES - Cumpri­
mento da decisão judicial. por parte do Governo, telativamente à 
greve dos petroleiros. 

SENADOR JADER BARBAlBO - Concortlm!cia com as 

I 

ponderações das lideranças no apoio ao Governo, na questão com 
os petroleiros. . 

SENADOR GERSON CAMATA - Solidariedade ao Desem­
, bargador Antônio ]ooé Miguel Feu Rosa. do Estado do Espúito 
Santo, no episódio de desinformação a respeito da nomeação do 
seu filho. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Apelo para a 
conclusão das ohms da segunda ponte de Colatina-ES, a f>m de 

evitar o estrangulamento da Rodovia BR-2S9, responsável pelo es­
coamento da produção local. 

1.2.2 - Ofído do Presidente da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo 

da seguinte matéria: 
- Proposta de Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (nO 5, 

de 1995, na Câmara dos Deputados), que altera o inciso IX do art. 
170, o art. 171 e o § I ° do art. 176 da Constituição Federal. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2 -ATADA 69"SESSÃO,EM 24 DE MAIO DE 1995 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1- Mensagem do Pr",ldente da República 

- N" 192, de 1995 (nO 559/95, na origem), de 18 do corren­
te. resutuindo autógrafos de projeto de lei sancionado. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N° 803, de 1995, de autoria do Senador F1aviano Melo, 
solicitando aO Ministro da Sadde as infonnações que menciona. 

- N" 804, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
solicitando ao Ministro da Fazenda as informações que menciona. 

- N" 805, de 1995, de autoria do Senador Freitas Neto, soli­
citAndo ao Ministro do Planejamento e Orçamento as informações 
que menciona. 

- N" 806. de 1995. de autoria do Senador Emandes Amorim, 
solicitando ao Ministro da Fazenda as informações que menciona. 

- N" 807, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amo­
rim, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do 
discurso pronunciado da Tribuna da Assembléia Legislativa do 
Estado de Rondônia pelo Deputado Estadual Francisco Sales. tra­
tando do Projeto de Lei do Nota Fiscal Avulsa para Uso no Ga­
rimpo, que vem causando mal entendidos, principalmente após a 
publicação. pelo "Jornal do Brasil". edição de 07 de maio último, 
de matéria intitulada Rondônia protege contrabando de Minério. 

- N" 808, de 1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, solicitando que sejam considerados como licença autorizada 
os dias 2S e 26 de maio de 1995. Aprovado. 

- N" 809, de 1995, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2S e 26 de maio de 1995. Aprovado. 

-;. ' 
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2.2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 168, de 1995, de antoria do 

Senador Emandes Amorim, que revoga O Decreto-Lei n' 9.215, de 
30 de abril de 1946, e dá outms providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 169, de 1995, de antoria do 
Senador Valmir Campelo, que acrescenta Panlgrafo Único ao art. 
2' da Lei n' 8.004190 que dispõe sobre transferência de fmancia­
mento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitaç40 e dá ootras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 170, de 1995, de antoria do 
Senador Júlio Campos, que altera dispositivos do C6digo Penal 
sobre roubo e receptaç40. 

- Projeto de Lei do Senado n' 171. de 1995, de antoria do 
~enador José Roberto Arruda, que dispõe sobre a adlllinistmção da 
Are. de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio São Bartolo­
meu, localizada no Distrito Federal. e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 172, de 1995, deantoria do 
Senador Pedro Simon, que cria instrumento de incentivo à produção. 

- Projeto de Resolução n' 64, de 1995, de antoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta om art. 6O-A. ao Regimento Inter­
no, instituindo a Procuradoria Parlamentar, e dá ootras providências. 

2.2A - Comunicações da Presiliênda 
- Abertura de prazo para oferecimento de emendas. ao Pr0-

jeto de Resolução n' 64, de 1995, lido anteriormente. 
- Recebimento do Oficio n' S/22, de 1995 (n' 455/95, na 

origem), do Supremo Tribunal Federal, solicitando licença prévia 
para que possa apreciar a queixa-crime contra o Senador Epitácio 
Cafeteira, constante dos aulos do Processo n' 868-11140. 

- Recebimento dos Oficios n's S/16, SI2I, S/23 e S/24, de 
1995 (n's 350, 906, 448 e 456/95, na origem), do Supremo Tribu­
na! Federal, solicitando licença prévia para que possa apreciar as 
denúncias contra os Senadores Odacir Soares. Carlos Bezena. An­
tonio Carlos Magalhães e Júlio Campos, constantes dos antos dos 
Processos n's 722-6/140, 1011-11140,972-51140 e 881-8/140, res­
pectivamente. 

- Designação dos Deputados Freire Júnior e Albérico Filho, 
para integrarem a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização, na qualidade de titular e suplente, respectiva­
mente, em atenção aos Ofícios GabfNOs 459 e 461, de 1995, da li­
derança do PMDB na C4manl dos Deputados. 

- Recebimento da Mensagem n' 193, de 1995 (n' 572/95, 
na origeJll), de 23 do corrente, pela qual O Senhor Presidente da 
República solicita seja autorizada a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de trezentos e noventa e nove milhões, 
quinhentos e trinta mil e sete marcos alemães e vinte centavos, 
destinada à Cmanciar a aquisição de bens e serviços para constru-

ção de om subIllllrijlo, sistema sonar e componentes para uma cor­
veta pertencente à Marinha do Brasil. 

2.2.5 - Discursos de Expediente 
SENADOR CAS1UJO MAllJANER - Refutando omissão 

do Governo na questão da greve dos petroleiros. 
SENADOR LEOMAR QUlNTAN1UIA - Recebimento da 

Proposta de Emenda à Constituição n' 32/95, oriunda da Câmara 
dos Deputados, que altera o conceito de "Empresa Nacional". 

SENADOR EPlfÁC/O CAFETE1AA - Degradação do sis­
tema previdenciário brasileiro. 
, 2.2.6 - Requerimento 

- N' 810, de 1995, de antoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando à Comissão Diretora as informações que menciona. 
Deferido. 

2.2.7 - Apredação de matéria 
- Redação fma! do Projeto de Lei da C4manl n' 3, de 1995 

(n° 5.252, de 1990, na casa de origem), que concede Pensão Espe­
cial a Valda Lisboa Gomes da Silva e dá outms providências. 
Aprovada, noo terma<; do Requerimento n' 811, de 1995, subscri­
to pelo Senador Waldeck Oroelas. 

2.2.8 - Ofidos 
- N' 248, de 1995, da Liderança do PT na Câmara dos De­

putados, de substituição de membros na Comissão Mista de Pla­
nOs, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

- N' 419, de 1995, da Liderança do PFL no Senado Federal, 
de substituições de membros em comissões permanentes. 

2.2.9 - Com~ de Presidênda 
- Designação do Deputado João Fassarela e da Depotada 

Maria Laura para integrarem, como titubmls, a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 998, de 19 de maio de 1995, que "dá nova redação a 
dispositivos da Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que altera a 
legislação tributária fedemL e dã outms providências"; designação 
da Comissão Mista e estabelecimenlo de calendário para a sua tra­
mitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 999, de 19 de maio de 1995. que "dispõe sobre a ins­
tituição de crédito presuntido do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, para ressarcimento do valor PISiPASEP e COFINS DOS 

casos que especifica, e dá ootras providências"; designação da C0mis­
são Mista e estabelecimento de calendário para a sua tramjtação 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.000, de 19 de maio de 1995, que "antoriza o Pode, 
Executivo a contmtar com a IT AD'U Binaciona! pagamento de 
débito junU> ao Tesouro Nacional com títulos da dívida exterru 
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brasileira, denominados "Brazil Investment Bond - BIB". em va­
lor correspondente a até US$ 92.800.000,00 (noventa e dois mi­
lhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América)'~ 
designação da Cotnissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.001. de 19 de maio de 1995. que "dispõe sobre a 
base de cálrulo da Contriboição para o Programa de Integração 
Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o § I' 
do ar!. 22 da Lei n' 8.212, de 24 de ;,lho de 1991, e dá outras pro­
vidéncias'~ designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.002, de 19 de maio de 1995, que "dispõe sobre o 
valor do saMrio mínimo, all&a disposições das Leis n' 8.212 e n' 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providénciás'~ . 
designação da CoIJlissão Mista e estabelecimento de calendário 
paraasuatramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.003, de 19 de maio de 1995, que "dá nova redação 
a dispositivos das Leis n's 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 
8.541, de 23 de dezembro de 1992, que alteram a legislação do 
imposto sobre. renda e proventos de qualquer naturem, e dá ou­
tras providências'~ designação da CoIJlissão Mista e estabeleci­
mento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelO Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 1.004, de 19 de maio de 1995. que "dispõe sobre o 
Plano Real, o Sistenta Monet&io Nacional, estabelece as regras e 
condições de emissão do REAL e os critérios para OOIlversão das 0b­
rigações para o REAL. e dá ""tIas providências"; designação da C0-
missão Mista e estabelecimento de calendário para a sua IIamitação. 

23 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 95, de 1993 (n' 3.588/89, na 

Casa de origem), que adapta normas de direito processual ao dis­
posto no inciso XI do art. 24 da Constitnição Federal. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr. Hugo Napoleão. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 193. de 1993 (n' 3.120/92, na 
Casa de origem), que altera a redação do art. 809 do Código de 
Processo Penal, referente à estatistica judicjária criminaL Apro­
vado. após usarem da palavra os Srs. Elcio Alvares, Romeu 'fuma 
e Bernardo Cabral. À sanção. 

2.3.1 - DlsaJrsos opôs a Ordem do Dia 
SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Análise aprofun­

dada, pelo Senado, das propostas de emenda constitucionais pr0-
venientes da Câmara dos Del"tados. Limitações da legislação mi­
neral brasileira a serem conigidas na reforma constitucional 

SENAOOR CARLOS BEZERRA - Defesa da imernaciona­
li7Ação da economia brasileira, acompanhada de adequ~ões da in-

fm-estrutura referente à indústria, ao comércio e à agricultum. 
Aproveitamento do potencial hidroviário das regiões Norte e Cen­
tro-Oeste como solução para o escoamento da produção .grfoola. 
Propondo a criação da Subcomissão das Hidrovias. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Solidari­
mndD-se com o protesto dos bancários do &tado do Parã pelo 
descaso dos banqueiros com a segurança das agências. Posição da 
bancada parlamentar da Amazônia quanto à privati7Ação do Com­
plexo Eletrobrás. 
. SENADORA MARINA SILVA - Comentários sobre o mani­

festo "Grito da Terra Bmsil", que apresenta propostas concretas de 
reforma agJiria. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Considemções acerca 
das altas taxas de juros brasileiras, suas CODseq\iências econômico­
sociais e comparação com as de ootros·países, subdesenvolvidos e 
de primeiro mundo. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Apelo ao Senhor 
Presidente da República por diálogo com os petroleiros em greve e 
manifestando temores quanto à orupação das refinarias pelo Exé:n:lto. 

SENADOR G/UJERTO MIRANDA - Debate nacional so­
bre a privati7Ação de empresas governamentais. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pr0-

jeto de Resolução n' 60, de 1995, que altera os arts. 91, 101 e 383 
do Regimento Interno e regula os procedimentos de apreciação da 
indicação de suplentes de Ministros classistas do Tribnnal Supe­
rior do Trabalho, sendo que ao mesmo não foram oferecidas 
emondas. 

2A - ENCERRAMENI'O 
3 - RETIF1CAÇÔES 
- Ata da 64' Sessão, realizada em 18 de maio de 1995, e 

publicada no DCN, Seção lI, de 19.05.95. 
- Ala da 67' Sessão, realizada em 23 de maio de 1995, e 

publicada no DCN, Seção lI,de 24 de maio de 1995. 
4 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N' 6, de 1995. 
5 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N's 278 e 279, de 1995. 
6-ATODODIRETOR·GERAL 
- N' 328, de 1995. 
7 - MESA DIRETORA 
8-CORREGEOORECORREGEOORESSUBSI'l1\JT(}3 
9 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA· 

MENTAR 
lI-COMPOSIÇÃO DAS CO~ES PERMANEN'l1!S 
12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

.. 

Ata da 6Sa Sessão, em 24 de maio de 1995 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

- Extraordinária-
Presidência do Sr. Teotonio Vilela Pilho 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - AnlÔnio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Artur da Távola - Sello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos 

Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro­
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernan­
des - Epit&:io Cafeteira - Ernandes Aroarim - &peridião Amin -
Fernando Bezena - Flaviano Melo - France1ino PereÍIll - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil-

, . 
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vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iris Relende - Jader Barbalho - JeffelWll Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Roberto Anuda - José Abreu 
Bianoo - José Eduardo Dutra - José Ignácio Ferreira - Júlio Cam­
pos - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coellio - Luiz Alberto de Oli­
veira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 

. Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calliei­
ros - Roberto Requião - Romeu Tuma - Sérgio Machado - Teoto­
nio Vilela Filho - VaJmir Campelo - Waldeclc Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o oomparecimento de 71 S".. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para uma oonamicação 
inadiável. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para uma oomunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
creio que se torna importante uma meditação sobre o momento 
que estamos vivendo. 

Fui surpreendido com as informações do Programa Bom­
Dia BrasO de que as tropas do Exército ocuparam, às 3h da ma­
drugada, praticamente' a maioria das refmarias deste Pals. 

Sr. Presidente, acredito que o Senado, exatamente por ser o 
Seoado, deveria meditar. E a proposta que faço é no sentido de 
que V. Ex· convide os Líderes para uma reunião ainda hoje. parn 
vermos em que esta Casa poderia ajudar nesse momento em que 
estamos vivendo. 

Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvida de que essa gre­
ve dos petroleiros está se tomando absurda. Em primeiro lugar­
disse isso ao pr6prio Presidente Fernando Henrique -, parece que 
as pessoas que não gostam da Pet.robIás se infittIanlm para fazer 
essa greve. porque ela está ocon-endo numa hora em que o Con­
gresso Nacional está votando a privatização ou não do monopólio 
do petróleo. Essa greve tem feito com que o Brasil inteiro esteja 
repudiando a Petrobrás, os petroleiros, e favorecendo aqueles que 
pretendem tenninar com o monopólio neste setor. 

A greve é rurra, porque esses petroleiros podem estar ga­
nhando pouoo - não qUero discutir. questão -, mas não estão ga­
nhando uma miséria tão grande a ponto de não poderem esperar a 
votação da emenda que ai está. 

Portanto, não consigo entender o alcance da greve dos pe­
troleiros. Juro que não consigo entender! 

Em segondo lugar, já foi decretada a ilegalidade da greve. 
A sociedade está contra; as donas de casa estão enfrentando mas e 
mais fIlas para comprar gás de cozinha; indústrias estão fechando. 
Portanto, a situação está gerando um clima de insustentabilidade. 

Há uma unanimidade de simpatia à posição do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso; há uma unanimidade de antipatia ao 
estilo da greve. 

A realidade é que as tropas do Exército ocuparam as rerma­
rias. A verdade é que se sabe que há. no meio dos grevistas, seto­
res ultra-radicais, magoados e sem condições de voltar ao traba1ho~ 
A categoria levoo-os a essa situação. 

Então, diz-se que existem determinados setores do meio dos 
grevistas para os quais qualquer solução é solução, uma vez que 
não podem pum e simplesmente retomar e dialogar com a categoria. 

O jornalista Gilberto Dimenstein, no jomaI Folha de S. 
Paulo, escreveu um artigo dizendo que o~ que forem demitidos 

pelo Govemo devem entrar na Justiça do Trabalho para pedir que 
o PT e a cvr paguem os meses que não conseguirem emprego em. 
outro lugar, porque eles teriam sido OS responsãveis pela demis­
são. Esse é o clima. 

O Presidente da República está flI'lIle, o Governo está fmne, 
a greve foi considersda ilegal. Argumenta o Governo que, se petder 
nessa matéria, cai - quer dizer, perde a autoridade, explicando melhor. 

Tudo hem! Menos repetir o que aoonteceuem Volta Redonda. 
Eu disse pessoahnente ao Presidente Femando Henrique 

Cardoso: ''Presidente, o senhor tem a solidariedade do BllISil inteiro. 
Está todo mundo achando que Vossa Excelência está fmne, 

que a posição é correta. que a greve está enada. que eles estão er­
rados. Pessoahnente, considero essa posição ridicula, principal­
mente em uma hom como essa. Parece-me até que foi deliberada 
por aqueles que são oontrários ao monopólio do petr6leo. Senhor 
Presidente, eu llie aviso: não podemos repetir Volta Redonda. 

Naquela ocasião o Presidente, disse-me; "Não vai aconte­
cer! Tanto que eu não permito e não penso em deixar utilizar tr0-
pas militares." Isso há uma semana. Hoje, foi obrigado a autorizar. 
Há uma semana o Presidente dizia-me que foi oontrário à idéia, 
quando lhe falaram em utilizar as tropas militares. Mas hoje, usa­
ram! Estão lá as tropas militares para ocupar! 

Sr. Presidente, vamos deixar claro aqui: no Governo do Pre­
sidente José Samey, em Volta Redonda, os grevistas foram ao ab­
surdo; invadiram Volta Redonda e queriam esfriar o alto-forno, o 
que resultaria num prejuíw enorme, uma. coisa fantástica. Então, a 
ação do Governo, ali, fez-se necessâria. Só que não deram orienta­
ção;não informaram, não esclareceram, e a opinião pública só fi­
cru sabeudo quaodo as pessoas morreram. 

Faço um apelo ao meu amigo Presidente da República, que 
tem uma biograflll e que tem uma história: Sua Excelência deve 
jogar fmne, deve ir adiante. Mas digo, oom toda sinoeridade, não 
aceito só duas posições: conceder, e concedeudo cai o poder poJiti­
co do Governo. porque concedeu; ou ser fume e ir até o flDl. acon­
teça o que aoontecer. Acredito que pode haver uma posição inter­
mediária. O que Governo está com toda a força; o Governo está 
com o todo poder; o Governo está com toda a autoridade; o G0-
verno está com a lei do seu lado; o Governo está com a lógica ao 
seu lado; o Governo está com toda a sociedade e todo o povo do 
seu lado; mas, o Governo pode tentar, num gesto de grandeza, 
uma f6nnula que evite o oonfronto da radicalização. 

Faço um apelo a V. Ex·. Sr. Presidente. no sentido de con­
vidar os lideres de Bancadas para uma reunião, quando não para 
que o Sendo Federal. com a sua responsabilidade, ~nte orientar, 
debater, analisar e, se for o caso, sugerir uma oolabotação para que 
isso seja evitado. 

O Sr. Eduardo SupUcy -Permita-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Nobre Se­

nador Eduardo Suplicy, o Senador Pedro Simon está usando a pa­
lavra para uma oomunicação inadiável Portanto, regimentalmeo~, 
não é pennitido apartes. Tanto V. Ex' como o Senador Esperidião 
Amin poderão fazer uso da palavra posteriormente. 

Nobre Senador Pedro Simon, comunioo-llie que o tempo de 
V. Ex' está esgotado. 

O SR. PEDRO SJMON - Sr. Pre,idente, quero dizer, do 
fundo do meu ooração, que estou aqui como patriota, oomo Sena­
dor da República, oomo brasileiro; e'Stou aqui como amigo, que 
tem o maior carinho e o maior respeito pelo Presidente Fernando 
Hemique Cardoso; estou aqui pelo meu Pais! Estou torcendo para 
que o Plano dé certo; estou torcendo para que o Brasil vá adiante; 
estou torcendo pam que essas crises sejam superadas. porque acre­
dito que elas têm oondições de sê-Io, pois o caminho está sendo 
trilhado e, por isso, assusto-me que, lá pelas tantas, há gente não 
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se dando conta de algo que parece que não.é nada e do não é nada. 
as coisas podem mudar. 

O apelo que faço ao meu querido amigo Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso é que Sua Excelência se assessore e busque 
uma fórmula. através da qual possa acontecer tudo. menos repetir 
o episódio de Volta Redonda. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Pedeo Simon. a Presidência agtadece O alerta e a sugestão de V. 
Ex· e as levará em consideração. 

Concedo a palavra. como Líder. ao Senador Esperidião 
Amin. V. Ex' dispõe de cinco minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR.sC. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. St"s e Srs. Senadores. em 
nome do meu Partido desejo. também. abordar o assunto que foi 
aqui focaJizado pelo nobre Senador Pedro Simon. 

Ouvi. com • atenção possível. a parte que pude alcançar do 
pronunciamento do Senador Pedro Silnon. que falou com a autori­
dade de Líder que foi do Governo Ilatnar Franco. em cujo periodo 
está, sem dúvida alguma, senão toda a raiz, pelo menos uma parte 
da miz do problema que aflige. sociedade bmsileira. que é a gre. 
ve dos petroleiros e as suas conseqüências. 

Evidentemente que em uma comunicação de cinco minutos 
não posso abordar um problema tão complexo. Mas, gostaria de 
focalizar dois aspectos: um, é o da dona-de-<:aSa, perdida atrás de 
um botijão de gás. Nos ftnais de SeQWla, naquilo que seria um 
momento de lazer de um chefe da fantilia. que trabalhou a semana 
inteira - e esse espetâculo foi apresentado por várias emissoras de 
televisão, pois SÓ quem quiser morar, não na "ilha da fantasia", 
mas na "redoma da fantasia" que não vai enxergar. Testemunhei 
isso e tenbo certeza de que todos os Srs. Senadores também teste­
munharam aqui, em Brasilia. cu nos seus Estados. Esse espetárulo 
é rea1mente uma das demonstmções mais tristes da exposição do 
pobre ao conflito de interesses legitimos, da classe trabalhadora. 
mas também do imeresse político. . 

O segundo pouto refere-se ao aspecto do petroleiro. Digo a 
V. Ex" que tenho o mais profundo e sincero respeito à PETRO· 
BRÁS. aos petroleiros e aos profIssionais da PETROBRÁS. Inclu· 
sive já fIz, desta tribuna. registros a respeito das marcas obtidas 
por essa companhia, especialmente no que diz respeito à explora­
ção de petróleo em águas profundas. que é um emblema e o resu· 
mo de sua capacidade técnica. Tive a oportunidade de visitar pla· 
taformas. tanto no meu Estado. quamo na Bacia de Campos. Te· 
nho orgulho desta empresa. que fala tão intimamente à alma do 
povo brasileiro. E é em nome desse enfoque à dona de casa, ao 
chefe de família. à pessoa humilde, COm um carrinho de mão. a pé. 
pagando ágio pelo bujão de gás. e o petroleiro, que eu gostaria de 
centrar esta comnnicação do meu Partido. 

Entendo que O Senbor Presidente da República agiu como 
era do seu dever. E conhecendo, como penso que conheço, o então 
Senador e hoje Presidente. Fernando Henrique Cardoso - com 
quem tive a honra de durante quatro anos ou quase quatro anos 
conviver na condição de vizinho de cadeira nesta Casa, leitor que 
sou de tudo que Sua Excelência escreveu, especialmente no jornal 
Opinião - do qual eu era a<:sinante -, imagino o quanto machucou 
o seu coração tomar as decisões que está tomando a respeito desse 
assunto nos últimos vinte dias. 

Então. a minha primeira palavra é de aplauso ao Senhor 
Presidente da República. Sua Excelência está exercendo o manda­
to, está exercendo a missão, e está, nesse desiderato, superando 
condicionamentos, conceitos e também preconceitos - todos nós 
temos, Sua Excelência também os tem. preconceitos pessoais. 

Finalmente, quero associar-me ao apelo que fez o Senador 
Pedeo Simou. 

Penso que esta Casa, além do pensamento de cada Partido, 
deve entender que entre esseS dois extremos: o trabalhador e o p0-

bre que está sendo prejudicado. por não encontrar o bujão de gás. 
existe muito mais do que a distância fisica: existem ciicunstâncias 
politicas, existem ciIrunstâncias corporativistas e circunstâncias 
institucionais~ porque está. tmmitando nesta Casa, não apenas uma, 
mas unt conjunto de emendas que dizem respeito ao monopólio. 
inclusive ao do petróleo. Então, só um avestruZ não enxergaria o 
complexo social e político que está mediando e obstruindo o cami­
nho entre a dona de casa e o petroleiro. E esta Casa tem o dever, 
DO exercício do mandato de cada Senador e de cada Deputado, de 
contribuir para que o diálogo exista. silIL Eu me disponbo. se pu. 
der ser útil, • fazê·lo. mas em absoluto que este sinal de diálogo 
signifKJUe o arranhão à autoridade que alguns pretendem. Quando 
falo em autoridade. falo em autoridade do Judiciário e do Executi­
vo. especialmente do Presidente da República. É em nome deste 
objetivo, que entendo ser patriótico, que me associo, nessas condi­
ções. àquilo que o Senador Pedro Simon aqui f;!lou. 

Sr. Presidente, agradeço pela tolerância, e falo em nome do 
. meU partido. Somos pelo diálogo, sim. Respeitamos o trabalhador, 

respeitamos a sociedade toda, que está sofrendo, mas acima de 
tudo entendemos que este é o momento para se fmnar a autoridade 
democrática, a autoridade que veio das umas, não a autoridade ba­
seada na força., mas naquilo que a nossa Constituição estabeleceu 
corno sendo o poder que vem do povo e em seu nome é exercido, 
às vezes cortando o coração de pessoas e machucando interesses 
legítimos também. 

Muito obrigado. 
O SR, ELeJO ALVARES - Sr. Presidente. peço a pala. 

vra. para uma comunicação em nome da Liderança do Governo. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Uder do Governo. Senador Eleio Alvares. 
O SR. ELeJO ALVARES (pFL·ES. Como Líder. para 

uma comunkação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SO e 
81'S. Senadores, ouvi com muita reflexão as palavras iniciais do 
Senador Pedro Simon, e agora tivemos um acréscimo também 
muito objetivo, muito oportuno do Senador Esperidião Atnin. 

Obviamente, as primeiras notícias que estão chegando ao 
plenário ainda não tém a fotogtafIa da realidade que foi. efetiva· 
mente, a presença das tropas do Exército nas rennarias que estão 
sendo mencionadas. 

Mas acrescento o seguinte: não houve invasão de reftnaria. 
O que aconteceu é que a Petrobrás, fazendo rodizio de turnos, quis 
garantir a presença de elementos que iriam substib.lÍr aqueles que 
se negavam a traballiar. Posso dizer, na condição de lider do Go­
vemo, que esta operação foi feita de forma pacifica, e em alguns 
setores os próprios trabalhadores faJamm para os integrantes do 
Exército que não havia necessidade de novas tutmaS, porque se 
comprometiam a manter a produção necessária. 

Portanto, o Governo está agindo com extrema cautela, com 
rigor e, acima de tudo, com a consciência da gravidade que a gre­
ve dos petroleiros trouxe para o momento brasileiro. 

Destaco esse aspecto porque a idéia de invasão enseja a 
idéia de violência. O Governo não usou em nenhum momento de 
violência. O Governo agiu com a sua autoridade. E ai disse bem o 
Senador Esperidião Amin. O Presidente Femando Henrique Caro 
doso, todos nós conhecemos, colega que foi de todos n6s. que tem 
uma história política, a Sua Excelência inquieta, evidentemente, 
essa situação, como inquieta a todo o País, porque a sua formação 
democrática não aceitaria de maneira alguma uma decisão que fos­
se calcada na violência. 

Portanto, a Petrobrás, para garantir O trabalho interno das 
reftnarias, está fazendo a reposição de petroleiros e, para tanto, 
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teve a nece,ssidade.1das tropas do Exército, evidentemente, numa 
sitwição ilelic8da dessas, para garantir a continuidade dos trabalhos, 

E O registro que faço neste instante tantbém, que é o que de­
monstra o bom senso de uma parte de trabalhadores conscientes 
do momento nacionaL é que as tropas do Exétcito e aqueles que 
foram render os que se negavam a trabalhar, evidentemente em 
âreas que são necessârias para a manutenção da refmaria, tivenim 
a oportunid8de de ver que não seria necessária a intetVenção de 
novas tu1lllllS, com a proteção do Exército, e eles prazerosamente, 
então, passaram a fazer o trabalho. porque, na verdade, a situação 
é muito delicada.· . 

Gostaria de dizer, na esteira desses pronunciamentos: desde 
o primeiro momento hoove uma preocupação muito grande. esta­
mos vivendo um Estado de Direito. estamos vivendo um regime 
democrático, e a oroemjuilicW é para ser cumprida. No momento, 
não importa que seja trabalhador, não importa que seja autoridade, 
não importa que seja Senador ou Deputado, há o descumprimento 
da ordem judicW, temos quase que configurado um gesto de desO­
bediência civil. 

Neste momento, o País inteiro - não tenho dúvida alguma­
e aí não é SÓ o problema da dona de casa que começa avultar, t<>­
dos os hOlllens conscientes deste País não podem apoiar, de ma­

. neira nenhuma, uma. greve que tem como objetivo criar uma situa­
ção de confronto que não interessa a ninguém. 

Portanto, na responsabilidade de Lider do Governo, comu­
nico a esta Casa que não houve invasão das refmarias; houve a 
presença do Exétcito para garantir uma coisa que é legitima: o di­
reito do trabalho, feito por trabalhadores tão iguais a05 petroleiros 
que não vão pennitir, de maneim nenhuma, que tenhamos uma cri­
se sem precedentes, prindpalmente no aspecto do abastecimento a 
todos aqueles que necessitam da produção da Petrobrás. 

Esse registro faço neste momenta'porque, à primeira vista, 
pareceu que a conotação dada à pres~ça do Exército foi de caráter 
de invasão. Tal não aconteceu, e apenas foi para garantir a tranqüi­
lidade do serviço da Petrobrás, de suas próprias rermarias. 

O SR, PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra a V, Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente. em nenhum mo­
mento pensei OU falei em invasão, e se teve essa conotação faço 
questão de dizer que não me passou pela esboça. O que eu disse 
foi exatamente o contrário. As tropas se posicionaram no sentido 
de garantir a refmaria, 

O discurso do Senador Elcio Alvares está dando a entender 
que o Senador Pedro Simon falou que houve invasão. Não houve. 
As tropas colocaram-se em posição para garantir a situação. Não 
houve essa conotação e ab:solutamente não passou pela minha ca­
~ Se hcuve essa conotação ou dei a entender, quero deixar cla­
ro que não foi pensamento meu. 

O SR, ELeJO ALVARES - Sr. Presidente, peça a pala­
vra, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo 
a palavra a V, Ex'. 

O SR. ELCJO ALVARES (pfL-ES. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, apenas retomo, pela menção 
ao meu diswrso. 

Tenho pelo Senador Pedro Simon o mais profundo respeito, 
sei da seriedade de S. Ex-, Em nenhum momento aftrmei - deixo 
isso muito claro - que o Senador Pedro Simon teria dito que foi 
um ato de violência. Apenas disse que estava correndo a versão. E 
é verdadeira! Inclusive, elementos da imprensa abordaIam-me DO 

corredor, perguntando como teria sido essa violência de invasão. E 
evidentemente configurou o estado de espírito. 

A posição de V. Ex', Senador Pedro Simon, como sempre, 
foi de profunda cautela e de absOluto patriotismo, V. Ex' preocu­
pad\>, COIllO todos, nós: estamos preocupados, e. eu seria incapaz de 
dizer que·nas suas palavras, tão patrióticas, como foram as do Se­
Dador ESperidião Aniin, estariam embutid3s msinuações de violência. 

Apenas deixo claro~ "porque em contatos que" mantive com 
elementos de imprensa, li!> me deslocar da Comissão de Constitui­
ção;Justiçae Cidadania até·este plenário, fui indagado sobre a in­
vaSão das tropas do Exén:ito nas refmarias. 

Evidentemente. a idéia que se tem quando as tropas do 
Exénoito estão dentro de uma refinaria é de que houve uma invasão. 

. Mais uma vez,'esc\areço, na condição de Líder do Governo, 
que' as tropas do Exénoito apenas garàntirama reposição dos tur­
nos necessários. 

Faço esSe registro para homenagear o Senador Pedro Si­
mon, por quem tenho o mais profundo respeito e admiração, e 
para deixar claro que a posição do Governo foi de serenidade, p0-
rém com profunda autoridade. Neste momento, há que prevalecer, 
reabnente, a autoridade do Presideme da República. 

O SR, EDUARDO SUPUCY - Sr. Presideme, peço a pa­
lavra. como Líder. . 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filbo)- Conoedo a pa­
lavra ao nobre SeIllIdor Eduardo Suplicy, como Lider, por 5 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Como Líder, Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, g05taria, 
dentro do mesmo espírito com que falaram o Senador Pedro Si­
mon, o Senador Esperidilio Amin, e pela própria palavra do Sena­
dor Elcio Alvares - acredito que esteja aberto à boa vontade, aos 
esforços de todos aqueles que já, há algumas semanas, estão pr0-

curando colaborar para que haja um entendimento com os traba­
lhadores da Petrobrás. 

É preciso, Sr. Presidente, recordarmos, novamente. o que 
aconteceu nesta história da greve d05 petroleiros. 

~m 27 de setembIO passado iniciou-se um movimento de 
reivindicação dos trabalhadores relativamente a ajustes de remune­
ração de seus vencimentos. que não estavam devidamente ajusta­
dos, segundo o entendimento e a história do que se passou com a 
categoria. ~ 

Ali hoove uma dificuldade. O Tribunal Superior do Traba­
lho considerou abusiva a greve, mas houve, então, um entendi­
mento realizado com a participação do Presidente Nacional da 
Central Única dos Trabalhadores, Vicente Paulo da Silva, que rea­
lizou um encontro com o Presidente Itamar Franco. Diante disso. 
foi obseIVado um termo de entendimento do Governo Federal com 
os petroleiros e a cur, onde, basicamente se dizia: 

"1. Atendendo a um apelo de Sua Excelência, o 
Senhor Presidente Itamar Franco, os petroleiros, pela 
Federação Única dos Petroleiros, filiada à Central Única 
dos Trabalhadores-CUT. comprometem~se a encaminhar 
o imediato rtm do movimento grevista iniciado em 27 de 
setembro, com absoluto acatamento de todas as detezmi~ 
nações do egrégio Tribunal Superior do Trabalho e seus 
julgados ~entes ao assunto em questão. 

2. É determinação do Senhor Presideme Itamar 
Franco que não haverá nenhuma demissão em caráter 
retaliat6rio ao movimento grevista. 

3. Serão retomadas as negociações pela Petrobrás 
com a Federação, naquelas cláusulas sociais sobre as 
quais não baja manifestação do egrégio TST nas bases 
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em que as negociações foram a~entadas pela Petro­
brás, no dia 20 de se~bro. 11 

E há ootros detalhamentos que' eu não precisaiía. agora, c0-

locar. Isso Coi colocado à frenÍlÓ de Vicente Pl1lllo da Silva e do 
Presidente Itamar' Franco. Q PrÍ:sideni,; Ita~ Franco falou: ''Não 
é ~o que, eu as~ine poI,"que a minha palavra publicamente está 
dada". E assim foi feito. Não foi precisO assinar este dOcumento, 
pois estava empenhada a pa~vra do ~idente Itamar Fmnco. 
Logo a seguir, no dia 10 de n~embro de 1994, foi, então, assina­
do um tenno de acordo que, entre si. fumam o Governo e a Fede-
ração Única dos Trabalhadores. . . . . . . . 

"E por estarem de acOrdo, asSinam este documen­
to os ExmOs Srs. Miriistros de MiDas e Energia e do Tra­
balho; representando o GOyemo Federal e' a Petrobrás, e 
a direção da Federação Unica dos Petroleiros, repre­
sentando a categoria proftssional. \I Assinam: Delcídio 
Gomes, Ministro de Minas e Energia, e Antonio Carlos 
Spis, da Federação Única dos Petroleiros. 

É verdade que o Ministro do trab~o não assinou, mas o 
Ministro de Minas e Energia assinou eJtI nome do Governo, me­
diante a palavra do Presidente Itamar Franco. Posteri""""nte, hou­
ve a assinatura de protocolo. fIrmada. entre a Federação Unica dos 
Petroleiros e o Superintendente-Adjunto da Petrobnls, obedecendo 
ordem do Presidente da Petrobnls, Sr. Joel Mendes Rennó. 

Pois bem. É verdade que o Senhor Presidente Fernando 
Hemique Cardoso mencionou na reunião realizada na semana pas­
sada. com a presença de, pelo menos, seis Senadores e cinco 00 

mais DeJXltados Federais, que não estava de acordo com o pnx:e­
dimenlo do Presidente Itamar Franco, mas que, entretanto, o Presi­
dente da ReflÓblica na época era o Senhor Itamar Franco. A sua 
palavra foi dada, e os petroleiros acreditaram nela. 

Então, é claro que há qU,e se pensar no respeito ~ autorida­
des e à Justiça do Trabalho. E importante que os petroleiros te­
nham consideração pela Justiça do Trabalho. Portanto, como um 
sinal nesta direção, resolveram recorrer da decisão tomada na se­
mana anterior, relativamente à abusividade da greve e ao reconhe­
cimento destes termos, que acabei de ler. 

O Sr. Ministro Almir Pazzianotto, do Tribunal Superior do 
Trabalho, considerou que estes documentos eram inconsistentes. 
mas o próprio Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, Or. João 
Pedro. com quem conversei. avalia que este acordo faz sentido e 
tem peso. A palavra da Petrobrás. do Presidente e do seu Ministro 
de Minas e Energia tem algum peso. 

Por isso, avalio que seja possível o cumprimento deste acor­
do, até mesmo com a colaboração do Tribunal Superior do Traba­
lho e com o esforço dos que aqui estão solicitando ao Senhor Pre­
sidente da República boa vontade com relação a este entendimen­
to, se for importante levar-se em conta a palavra de quem foi Pre­
sidente da República, Sua Excelência Itamar Franco - que foi o 
responsável pela designação do Ministro Fernando Henrique Car­
doso e quem deu todo apoio ao Plano Real e à sua candidatura ã 
Presidência da Repóblica. 

Ainda que o Presidente Fernando Henrique Cardoso tenha 
uma discordância sobre o procedimento do ex-Presidente Itamar 
Franco, a sua palavra, sendo ele Presidente à época, foi importan­
te. Essa é a cbave para o entendimento, para que não se repita. 
como bem disse o Senador Pedro Simon. quaisquer episódios que 
relembrem a tragédia que aconteceu em Volta Redonda. 

Nós queremos a superação desse impasse por meios pacífi. 
cos, pelo entendimento e de forma civilizada. 

DOCUMENTO A . QUE SER REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

'Í'ERMO DE ENTENDIMENTO 00 GOVERNO 
FEDERAL COM OS PEfROLElROS/CUT 

I. Atendendo a um apelo de Sua Excelência o Senhor Presi­
dente Itamar Franco, os pe~leiros,.pela Federação única.dos pe­
troleiros, filisda à Centrai Unica dos Trabalhadores - CUT, CQIjl­

prometem-se a encaminhar o imediato fnu do mQVÍDlento grevista 
iniciado no dia 27/9, com absoluto acatamento a todas ·as detenni­
nações do egregio TnDunal Superior do Trabalho em ·seus julga­
dos pertinentes ao assunto em questão. 

2. E determinação do Senhor Presidente Itamar Franco que 
não haverá nenhuma demissão em caráter retalia,tório ao movi-
mento grevista. . 
. . 3. Serão retomadas as negociações pela Petrobnl. com a Fe· 
deração naquelas cláusulas sociais sobre as quais nã0 naja mani­
Cestação do eEgrégio TST, nas bases em que as negociações foram 
apresentadas pela Petrobnls no dia 20 de setembro. 

4. Determinação do Governo que a legislação relativa à 
anistia de dirigentes e representantes sindicais seja aplicada no 
breve espaço de tempo possível. . 

5. Será discutida em outra ~ião qualquer cláusula econô­
mica, relativa a alegadas perdas salariais. 

6. Os passivos uabalhistas ajuizados presentemente serão 
discutidos em comissão a ser criada pela Petrobrás com participa­
~o dos petroleiros, de maneira a tentar acordos. 

6.1. As horas extratumo serão pagas em vinte e cinco parce­
las mensais. 

7. Os DIAS parados serão descontados na fonna seguinte: 
50% em duas parcelas mensais, e 500/0 serão compensados 

com trabalho em horas extras. 

lERMO DE ACOROO QUE ENTRE SI FIRMAM 
O GOVERNO FEDERAL E A 

FEDERAÇÃO ÚNICA OOS PElROLEIROS-FUP 

I") A Petrobnls manterá gestões junto às sociedad.-s médi­
cas e odontológicas. excetuando-se as de fmalidade comercial, no 
sentido de analisar a composição das tabelas de procedimentos, 
bem como desenvolverá esforços para o credencimento de profIs­
sionais para o atendimento dos empregados pela A~, com ênfase 
naquelas localidades onde as carências de atendimento sejam mais 
acentuadas. 

2") A Petrobnls continuará realizando estudos visando. onde 
c,",bor, adequar o regime de trabalho confmado dos empregados 
que atuam nos campos de produção. 

3~ A Petrobrás assegurará a presença, às reuniões oa CIPA, 
de um representante sindical indicado pelo respectivo órgão de 
classe, fornecendo-se, ao mesmo, cópia de suas Atas. 

4") Os inquéritos relativos à greve deflagrada no dia 
2619/1994, abertos pela PetrObnIs, serão cancelados se os envolvi­
dos não tiveram direito de defesa, confotnle detemlinação do 
E,mo. Sr. Ministro do Trabalho. 

5") A Petrobrás comunicará as eleições da CIPA aos respec­
tivos Sindicatos.com antecedência de 90 (noventa) dias, fornecen­
do aos mesmos, sempre que solicitada, a distribuição dos Setores cor­
respondentes a cada representante dos empregados a serem eleUos. 

6") A Petrobrás realizará, na vigência do presente instru­
mento. programa destinado a orientação dos empregados quanto 
ao PAE. Para a realização do Programa de Orientação os Sindica­
tos darão seu apoio e participação. 

7~ A Petrobrás pagará em 25 parcelas iguais e sucessivas, o 
montante relativo as horas extras turno. A parcela devida, no pe-
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ríodo,de.5 de outubro de 1988, até a data da assinatura do Acordo 
do 5° grupo de turno, é de 36 (trinta e seis) horas exlraS com adi­
cional de 100% 

Os pagamentos soIiio calculados e atualizados baseando-se 
nos índices do judiciArio trabalhista. 

A Petrobrás responsabilizar-s.,.á pelos recolhimentos da. 
parte relativa ao empregador dos encargos trabalhistas, historica· 
mente calculados bem como por quaisquer ôÍUls que possam advir 
desses recolhimentos. 

A quitação desse passivo na Justiça do Trabslbo, dar-..,.á nas 
ações trabalhistas, restringindo-so ao pedido as horas extms tumo. 

Está cláusula não se aplicará nos locais oode ainda não foi 
implantado o Acordo de quinto grupo de turno. 

8") As horas de paralisação seIiio repostas pelos emprega· 
dos nas seguintes condições: 

a) 50% (cinqüenta por couto) mediante desconto em folha 
de pagamento; 

b) as outras 50 (cinqüenta por cento) seIiio compensados 
com trabalho suplementar, à razão de uma hora de trabalho para 
cada hora de paralisação; 

c) nos casos em que não seja viável a compensação; ou me­
diante opção do empregado, as horas de paralisação sem descon· 
tadas em quatro parcelas iguais. mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. O período de paralisação não tetá quais. 
quoI reflexos funciooais em prejuízo do empregado, tais como 
descanso remunerado, 13° salário, e férias, salvo o desoonto e 
compensação de que trata esta cláusula. 

9") Na conversão para reais do adiantamento do 13° salário 
pago em 1994 será adrtada a Unidade Real de Valot (URV) refe­
rente ao dia 30-6·94 .. 

10. A Petrobrás manterá, em seus órgãos operacionais, onde 
crubet, até 2 (dois) empregados de nível da área de enfermagem 
por grupo de turno. 

lI •. A Petrobrás. mediante prévio entendimento entre as par­
tes. assegurará o acesso aos locais de trabalho de uma comissão 
fotmada por 01 (um) Médico do Trabalho e de 01 (um) Engenhei. 
ro de Segurança do Trabalho, de cada parte, para, na qualidade de 
representantes do Sindieato, do Ministérió do Trabalho e da J>etto. 
btás, verificarem as condições de salubridade e segurança no trabalho. 

12. A Petrobtás, nos tetmOS e limites, estabelecidos na le­
gislação, pennitirá que representantes dos empregados da mesma 
base territorial acompanhem a fiscalização, pelos órgãos compe­
tentes. dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
saúde do trabalhadot. 

13. A petrobrás analisará as possíveis pendências decorren· 
tes da demissão dos empregados da Refotma Administrativa em 
obsetvância a Clânsula 92 do ACf·93/94. 

14. A Petrobrás e os Sindiatos continuarão fazendo gestões 
junto à Petros no sentido de avaliat • possibilidade de ooncessão 
de adiaotamento de 45% (quarenta e cinco por cento) dos benefi· 
cios dos aposentados e pensionistas, no dia 10 de cada mês. 

15. O procedimento de prorrogação, revisão, denúncia 00 

revogação total ou patCial do presente, ficará subordinado às noto 
mas estabelecidas pelo Artigo 615 da Consolidação das Leis do 
Ttabalho (CLT). 

16. A Petrobrás remunerará com um acréscimo de 90% (no­
venta por cento) as botas extraordinárias realizadas de segunda a 
sexta-feira, no hotárío diurno (de 5 às 22 botas) durante as paradas 
de manutenção, pelos empregados de hotárío administrativo nelas 
engajados. As boras extraordinárias realizadas DO hotárío notutno 
seIiio remunetadas com um acréscimo de 100% (cem por cento). 
Além disso. a Petrobrás continuani adotando medidas visando ate-

nuar a sobrecatga de trabalho de manutenção do pessoal engajado 
nas paradas. 

17") A Petrobrás concedetli a cobertura da AMS, na área 
odontológica, para o empregado recém·admitido e seus dependo 
enteS, betief1ciários da AMS, independentemente de carência. 
.. . 18') A Petrobrás continuará ptáticando, DO prazo de vigên­

cia deste Termo de Acordo, as notmaS constantes das cláusulas 86, 
87 e 88 do ACf·93194. 

Pará~o Primeiro: A Petrobtás assegumá alibetação para 
a Federação,Unica dos Petroleiros, de 3 (três) dirigentes daquela 
Fo;deração,sem prejuízo da remuneração. 

. Parágrafo S.egun~ A Petrobrás assegurará, ainda a Iibeta· 
ção para a Federação Unica dos Petroleiros de mais 1 (um) diri­
gente daquela Federação, a partir da efetiva extinção da Federação 
N8cional dos Peuoleiros - FENAPE. 

19") A Petrobtás pagam em dezembro de 1994 e jaoeiro de 
1995 1 (um) salário por mês, a cada empregado. 

Parágrafo Unico: Os valotes pagos setão compensados, na 
hipótese de eventual oondenação da Petrobrás ao pagamento de di· 
fetenças'sa!ariais decotrentes da implantação do Plano Bresset. 

. 20") A Petrobtás, na vigência do presente acordo, infotmará 
aos Sindicatos, a conclusão do estudo, já solicitado a PETROS, de 
viabilidade e condições para que a suplementação de pensão paga 
às pensionistas se situe em petceutual tnínimo de 80% aplicado 
sobre o valot da suplementação paga ao Mantenedor·Benificiárío 
em vida.. 

21") A Petrobrás garantirá que não havendo oposição do 
empregado, as homologações das rescisões dos contratos de traba· 
lho dos empregados, quando exigidos por Lei, deveIiio SoI realiza· 
das nos Sindicatos representativos da categotis profissional, desde 
que no local exista representação da entidade de classe. 

22") A Petrobrás informará, mensalmente, a cada Sindicato, 
a movimentação de pessoal OCOItÍda em sua base territorial. 

23") A Petrobrás, ao concedet estágios referentes ao Progta· 
ma de Integração Petrobrás x Escola de que trata a Lei n° 6.494, de 
7·12·77, e ao recebet bolsistas em cursos de fotmação, utiliza·los· 
11 em trabalhos que cootriboam para sua formação profissional e 
somente sob adequ-ãda supervisão, não os consider.mdo como 
componente do efetivo mínimo. 

24") A Peuobtás assegurará. nos casos de abettura de pto­
cessos seletivos públicos, ampla divulgação, respeitada sua área de 
abrangência. 

Parágrafo Primeiro: As fases de recrutamento e seleção do, 
processos seletivos públioos seIiio realizadas de fotma interna e 
externa, sendo o Sindicato devidamente notificado em todas as 
etapas do processo seletivo. 

Parágrafo Segundo: A Petrobrás fornecerá aos empregados 
todas as infotmaçiies sobre as condições e andamento de proces­
sos seletivos, visando garantir a sua absoluta transparência. 

Parágrafo Tetceiro: A Petrobrás divulgam a lista de apro­
vados, em ordem de classificação, no fw.a1 dos processos seletivos 
públioos." 

Parágrafo Quarto: A Petrobrás a .. egumá, quando coobet, a 
re.aJjzaçio de processo seletivo internos nos casos de promoção 
nas diversas carreiras funcionais. 

25° ) Os dirigentes e representantes sindicais anistiados, 
reintegrados no emprego em agosto de 1994 e lotados em ór­
gãos operacionais diversos dos de origem poderão optar pelo 
retorno a estes. 

A Petrobrás aplicará a anistia prevista na Lei nO 8.632/94 
aos sete empregados remanescentes (Atroando Pereira da Silva, 
José Luiz Mosimao da Silva, Artur Melo da Silva Luiz Ernesto 
Tavares da Silva, Walter Ataújo de Souza Júníot, Fátima Maria 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoll) Quinta-feira 25 8655 

Oliveira Viana e Geraldo Saraiva Pinto) lotando-os nos seus ÓIgã-
os de origem. . 

26") A retrobnls supeIVisionará o programa de alimentação, 
com apoio de seus profissionais da área elou nutrição. . . 

27') Objetivando valorizar o bom empregado, a Petrobrás 
manterá a sua atual política: de emprego, comprometendo-se a não 
implantar rotatividade de pessoal bem como·não promover despe­
didas arbitrárias. 

Parágrafo Único: Não senlo COIlBidemdas como despedidas 
atbitrálrias aquelas que se fundarem em falia grave, motivodisci-­
plinar, motivo técnico 00 econõmico"cabendo,~ P~s;.nesses· 
casos, adotar todos os procedimentos que a legislação trabalhista 
lhe permita. 

28') A Petrobrás assegurará encaminhamento ao Sindka:to, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) homs de sua emissão da cópia da 
Comunicação do Acidente do Trabalho (CAT) de'empregado aci-
dentado. . 

29') A Petrobrás manterá em articulação com as CIPA e os 
Sindicatos a realização de cursos, palestms. e seminários com a 
participação conjunta de representantes da Petrobrás e dos Sindi­
catos sobre as caracteristicas tóxicas de suas matérias-primas e 
produtos, bem como dos demais riscos-presentes nos locais de tra­
balho e os meios necessários à prevenção 00 limitação dos seus 
efeitos nocivos.. 

30') A Petrobrás descontará em folha normal de pagamento 
o seu cronograma operncional. as in.tportâncias aprovadas nas As­
sembléias Gerais, como contribuição assistencial aos Sindicatos 
desde que não haja'oposição expressa e por escrito dn empregado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento, pela Petro­
b$, da comuniucação do Sindicato. 

31') A Petrobrás garantirá que seus motoristas profISsionais 
ou condutores autorizados, não serão obrigados a ressarcir os da­
nos em qualquer tipo de viatura que dirigem, ficando apenas, sujeitos, 
como todos os empregados às Normas de Relações no Tmba1ho. 

32") O presente Tenno de Acordo terá vigência até 31 de 
Agosto de 1995. 

33') A vigência dn preseme Acordo dependerá de sua apro­
vação por todos os Sindicatos da categoria profISsional. 

E por estarem de acordo, assinam este documemo os Ex­
mOs SI'S. Ministros de Minas e Energia e dn Trabalho, repre­
sentando o Governo Fedeml e a Petróbras, e a direção da Fedem­
ção Única dos Petroleiros, representando a categoria profissional. 

BrasOia, !O de novembro de 1994. - D<lcídio Gome., Mi· 
nistro de Minas e Energia - Marcelo Pimentel, Ministro dn Tra­
balho - Antônio Carlos Spls, Fed. Única dos Petroleiros. 

PROTOCOLO FIRMADO ENTRE A PE1ROBRÁS 
E A FEDERAÇÃO ÚNICA DOS PETROLEIROS 

Em reunião entre a Petrobrás e a Federação Única dos Pe­
troleiro&'Sindicatos,em25-11-1994, ficou acordado o seguime: 

I) Prosseguimento das conversações entre a Petrobrás e Fe­
deração Única dos Petroleiros/Sindicatos visando a assinatura de 
um novo Acordo Coletivo a vigir até agosto de 1995; 

2) A Petrobrás garante a manutenção das cláusulas do 
Acordo Coletivo 93194, que não conllitem com as cláusulas defe­
ridas pela Sentença Normativa do TST - Processo De­
!3 1.024/94.0, até a assinatura do novo acordo. 

3) Amparada na cláusula 105° da Sentença Nonnativa di> 
Processo TST DC-13 1.024'94.0, a Petrobrás adequará a atual rela­
ção de interníveis, DO prazo de 20 dias, vísando a promover even­
tuais ajustes; 

4) A aplicação das cláusulas anteriores ficará condicionada 
às seguintes condições: 

a) suspensão imediata da greve com retomo 80. trabalho. a 
partir do tumo de 23h30min; 

b) desistência por parte da Petrobrás do dissídio coletivo no 
TST-DC-I46.9451943, suscitado junto ao TST, com a concordân­
cia da FUP e Sindicatos, em face do encerramento do movimento 
grevista neste ato. 

Seguem-se assIDaturas. 
. O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra como Lider. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra a' V. Ex', como Lider, Senador Ademir Andmde: 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Lider. Sem 

revisão dn O1lIdor.) -. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadnres, <Xlvi 
com atenção a manifestação do Senador Pedro Simon. No inicio 
da sua manifestação, coloquei-me completamente contra a forma 
como conduzia a sua questão. Entretanto, somei-me a.SUa vontade 
no sentido de que o Senhor Presidente da República evite a violên­
cia, neste processo, e a invasão da refmaria pela'Forças Annadas 
Brasileiras para não se repetir o que aconteceu no passado. 

Quero chamar a atenção dos Srs. Senadores. Se está h.ven­
dn dificuldades no País,hoje, se as donas-<le-casa, trabalhadores 
de outros setores estão passando dificuldades, essa difiruldade se 
deve a responsabilidade OOS dois e não apenas a ação dos petrolei­
ros, porque o Governo do Presidente Fernandn Henrique CIIIdnso 
também tem sido extremaplente intransigente diante desta questão. 

Eu chamaria a atenção, principalmente do Senador Elcio 
Alvares, como Llder do Governo nesta Casa. Foi divulgada, hoje, 
uma pesquisa, Senador, sobre a manifestação da população com 
relação à greve da Petrobrás: 38% da população de São Paulo, que 
está sendo enOlIDemente prejudicada.. está a favor dos petroleiros, 
salvo engano, 55% contra. Mas entendo que, diante de uma popu­
lação extremamente prejudicada com esse fato, com essa situação. 
38% estão favoráveis à greve dos petroleiros. Isso é um sinal de 
que o Governo deveria prestar atenção ao que estA acontecendo. É 
um sinal de que a população brasile~ mais consciente. reconhece 
que há um fundo de razão na ação dessa categoria. Há um sinal 
evidente e claro de que a opinião pública não é totalmente favorá­
vel ao Presidenle da República, como afmnou aqui o Senador Pe­
dro Simon. Não é verdade isso! E o resultado está na pesquisa dns 
jornais de hoje, e é preciso que se esteja atento a isso. 

Diante de uma população temvebnente prejudicada com 
esta greve, 38% manifestam-se fav01llvebnente à greve dos petro­
leiros. É preciso que se compreenda isso. 

Nessa decisão judicial, há um recurso que, por irrespqnsabi­
lidade do Triblnal Superior dn Trabalho, não é julgado. É inad· 
missível, diante da situação que o Brasil está. passando, que os Mi­
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, fiquem protelando o jul­
gamento de uma questão tão importante, marcando para segunda­
feira da semana que vem o seu julgamento. Eles são, sem dúvida 
alguma, os responsáveis por esta situação, porque no caso de uma 
questão tão emergencial como esta eles deveriam se reunir ex· 
traordinariamente, varar a noite se necessário fosse, trabalhando, 
discutindo o assunto e chegando uma posição fInal em que não pu· 
desse haver mais recursos. Tenho certeza de que os petroleiros ha· 
veriam de acatar a decisão que fosse tomada. 

Houve uma primeira decisão e há um recurso em tramita· 
ção, inclusive suspendendo o tal pagamento da multa. E quem de­
veria estar sendo chamado à atenç~ neste momento, são os Mi­
nistros do TST, que. na minha visão, estão sendo irresponsáveis e 
inconseqüentes. protelando decisão e julgamento de tamanha im· 
portância pam a Nação bmsileira. 

Finalizo, lembrando que houve rea1mente um acordo em 
dezembro. Se foi legal 00 não, essa é uma questão discutível, mas 
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os petroleiros estão fazendo a sua greve baseados nesse entendi­
mento ~ nesse compromisso. 

E preciso que o Governo Federal respeite os trabalhadores; 
é preciso que o Governo Fedeml tenha .humildade. o que não está 
havendo da ,parte do Presidente Fernando Henrique CanIoso. que 
tem sido prepotente. autoritário. dono absoluto da verdade. A me­
lhor qualidade de um governante é a humildade. que está faltando 
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sua Excelência preci­
sava reconhecer. dialogar. discutir. Tenho certeza de que. com o 
diálogo. se chega a um entendimento. 

Mas se há intransigência dos petroleiros. maior intransigên­
cia há por parte do Presidente da República do Brasil. 

E vejam como as coisas se alastram: hoje. pela manhã, hoo­
ve uma manifestação de mais de 10 millrabalhadores em São Pau­
lo - lrabalhadores da Ford do Brasil-. sob a direção da CUT. para 
prestarem solidariedade aos petroleiros do BmsiL 

Esta maneira de conduzir o processo polítioo pelo Presiden­
te da República está levando a uma situação de acirmmento e de 
confronto absolutamente desnecessária. Se há civilidade naqueles 
que hoje governam a Pátria brasileira. há civilidade enlre os traba­
lhadores brasileiros. que só querem ter o direito de serem ouvidos. 
respeitados e terem uma vida mais digna. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- Senador 
Ademir Andmde. o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Já vou encermr. Sr. Presi­
dente. 

Todos nós desta Casa sabemos quão indigna é a vida dolla­
balhador brasileiro. Os petroleiros do Brasil ainda são uma C>1ego­
ria organizada. com condições de se unir e brigar. Mas a maioria 
dos Ilabalhadores do Brasil vive num estado de miséria, e essa 
gente precisa ser escutada porn6s, que somos privilegiados, e, evi­
dentemente. pelo Governo. que mais privilegiado ainda é. 

Muito obrigado. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. peÇo a 

palavra. como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 

Bernardo Cabral. o nobre Líder'do PSDB. Senador Sérgio Macha­
do já havia pedido a palavra anteriormente. Em seguida. concede­
rei a palavra a V. Ex' e ao Senador Antonio Carlos Magalhães. por 
delegação da Liderança do PFL. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio Machado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (psDB-CE. Como Líder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente. Sr's Senadoras. S ... Senadores. é dificil exercer a democra­
cia. A democracia é o império da lei Quando há confIíto de inte­
resse, o cidadão recorre à Justiça. E foi o que aconteceu na greve 
dos petroleiros. Os petroleiros tinham uma interpretação de um 
acordo feito com o Governo anterior. A Petrobrás achava que não 
existia esse acordo. Hoove o conflito, que foi levado ao canal nor­
mal de qualquer democracia. que é a Justiça. que julgou e conside­
rru abusiva a greve. 

Enlão. o que deve fazer um Presidente da República. um 
governante? É difícil exercer a democracia; é dificil, muitas vezes, 
tomar decisões dums. porque é preciso exercer o direito da lei. E o 
Presidente Fernando Henrique, em momento algum. está exercen­
do a autoridade. Sua Excelência está sintplesmente cumprindo a 
lei. está simplesmente fazendo com que a vontade da Justiça seja 
cumprida. Existe um recurso que. julgado pela Justiça. setÍl obede­
cido. conforme nos disse o Presidente Fernando Henrique quando 
da visita feita pelos Senadores e Deputados. Isso não é prepotên­
cia. Obedecer à lei não é prepotência. Ou queremos voltar o Brasil 
à vontade do Presidente? Ou o Presidente passará a ter autoridade 
sobre a lei e passará a preponderar sobre a lei? 

É esse eslado que queremos de volta ao Brasil? Não. quere­
mos o império da lei, queremos a vontade da lei, e é isso que está 
acontecendo. O que o Exércit.o está fazendo, hoje. nas refmarias? 
Gamnlindo o direito de quem quer trabalhar. de quem quer mudar. 
de quem quer substituir. , 

Isso é importante ou chegaremos mais adiante com um Bm­
sil em que nem o Presidente da República terá o direito de ir e vir. 
Chegamos ao ponto em que o Presidente da República. ao visitar 
um Estado. é agredido, como foi recentemente na Paralba. Não é 
essa a democracia! Na democracia tem que se ter respeito às leis, e 
foi por isso que lutamos durante muito tempo no Brasil, e é isso 
que queremos garantir! Quando há conflitos de interesses. está a 
Justiça. Vamos aguardar o recurso: se o Tribunal Superior do Tra­
balho julgar favoravelmente aos petroleiros, o Governo vai obede­
cer. Não é o dever de um Presidente da República, dentro de uma 
democracia, sobrepujar a lei, porque na demOCI'acia lemos que ga­
rantir o direito das minorias e a vontade da maioria. Isso é o que 
toma a democracia bonita e o que temos que fazer dentro do impé­
rio da lei! 

Cabe a nós. Senadores - e fiz parte da Comissão que foi fa­
lar com o Presidente -, tentar abrir um diálogo, um contato, desde 
que dentro do império da lei que a qualqu~r cidadão cabe obede­
cer. Essa é a visão que temos e a direção na qual temos que traba­
lhar. Lutamos muito tempo por essa democracia, que pressupõe 
direitos. obrigações e respeito à decisão do Judiciário. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador BemanIo Cabral, oomo Líder. por cinco minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Llder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradoQ -_Sr.-Presi­
dente, Sr's Senadoras e Srs. Senadores, a minha idéia em a de ficar 
calado. porque a finalidade desta sessão é outra. Mesmo com todas 
as comunicações urgentes, falando de uma provável missão desta 
Casa, - que receio acabe terminando em intromissão - ainda as­
sim, eu pensava em não usar da palavra. 

Acontece. Sr. Presidente. que oovi aqui chamarem o Tribu­
nal Superior do Trabalho e os seus Ministros de irresponsáveis e 
inconseqüentes. Advogo há 40 anos. Sr. Presidente. Se há um Tri­
bunal que merece o respeito desta Casa e da população é o Tribu­
nal Superior do Trabalho. Ainda assint, eu poderia ficar catado. 
mas Jogo a seguir chama-se o Presidente da República de prepo­
tente e autoritário - a prepotência levaria à arbitrariedade. 

Convivi com o Senador Fernando Henrique Cardoso quan­
do fui Relator da Constituinte. Conheço muito poucas pessoas. no 
campo do Legislativo, que ,exercite a função de conciliador como 
Sua Excelência. 

O Líder do Govemo já fez a defesa no sentido da chamada 
invasão, e não seria eu que viria aqui complementá-la, aditá-la 00 

acoplar argumentos. Mas. Sr. Presidente, dizer que o Exército in­
vade uma refmaria. .. quando as Forças Atmadas são sempre con­
vocadas. Alguém as convoca - no caso, o Exército - para dar se­
qüência a um trabalho que o Ministro das Minas e Energia vinha 
realizando, com entrevistas diárias, a fIm de se chegar a um acordo. 

Será que é possível que o Senado Federal, que é a fonte do 
equilíbrio. tente pôr mais fogo nesse incêndio que se alastra pela 
Nação e que sabemos como começou, mas não temos idéia de 
como pode terminar? 

A minha preocupação. Sr. Presidente. é dirigir à Mesa a mi­
nha palavra, porque houve um requerimento inicial, feito pelo Se­
nador Pedro Simon. de designação das Lideranças para ajudarem 
na conciliação - e esta é uma pa1avra sábia: conciliação. 

Mas a um homem que saiu desta Casa, deste Senado Fede­
ral. para a Presidência da República. portanto o melhor agente que 
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o Senado Federal poderia ter para um diálogo, atiram-se pedras 
verl>ais, além daguelas que ele jã recebeu em praça pública? Não 
seria com o meu silêncio, Sr. Presidente, de forma alguma, que eu 
deixaria de regislrar a minha palavra em defesa do Presidente Fer­
tIlIlldo Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães, por cinco minutos, 
pela Liderança do PFL. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. 
Senadores. reúne-se o Senado Federal. evidentemente, com outro 
objetivo, mas tmnsfonna-se em assunto da sessão a greve dos pe~ 
troleiros. Acredito até que isso esteja certo. É necessário tomar-se 
uina atitude correta, que tem que estar em consonância com a von­
tade popular, que é o término da greve. E o término da greve, gra­
ças a Deus. avizinha-se, em virtude da atitude do Governo, que foi 
pautada com muito equilfbrio. levando em conta. sobretudo. os in­
teresses da população. 

Esta é uma Casa do povo e contra o povo ela não pode fi­
car. A população do Brasil não suporta mais o sofrimento que a 
greve dos petroleiros tem-lhe causado, e o Governo não pode dei­
xar de cumprir a decisão do Tribunal Superior do Trabalho. Vãrios 
oradores, com muita propriedade, salientaram aqui a justeza da de­
cisão e, mais do que isso, a obrigação, no estado de direito, de se 
cumprir a decisão doa tril>Inals. 

É o que o Governo estã fazendo. Ele não pode ir além nem 
ficar aquém da decisão. O Governo está cumprindo a decisão. E o 
Senado Federal não pode querer que O Governo deixe de cumpri­
la. E para isso o Governo tem que usar dos meios ao seu alcance. 
E de que meios ele tem usado? Dos meios legais, fazendo apelos 
os mais importantes aos petroleíros para que voltem ao trabalho, e 
abrindo até condições de diálogo com importantes setores da Pe-
trolris. Mas nada tem adiantado. ~ 

O que podemos dizer, nesi6instante, é que o Governo con~ 
tinua atento ao assunto, mas com a obrigação de fazer funcionar as 
refmarias. e para tanto tomou as providências indispensáveis, não 
com. a invasão de refmarias, como salientoo, com muita proprieda~ 
de, o Senador Elcio Alvares, não tomando qualquer atitude manu 
mlHlari - quem deseja que se tome atitude manu militar! é o Sr. 
Leonel BrizoIa, mas ele já estã inteiramente ultrapassado. O Go­
vemo tem a obrigação de usar os militares para garantir a ordem e 
a segurança nacional, e o problema do petróleo, O problema do 
abastecimento do Pais é um problema de segurança nacional, do 
qual o ExéICito, quando convocado, tem que porticipar. 

E é por isso que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
com o seu Ministro das Minas e Energia, depois de discutir outra. 
fórmulas, chegou ao ponto de guarnecer as refmarias. sobretudo 
para facilitar para os que querem trabalhar e para os que querem 
manter em funcionamento as refmarias, para que a população não 
sofra a falta do gãs de cozinha, que inferniza a vida, sobretudo, 
dos mais humildes. Os póbres são os que sofrem nessas greves. Os 
poderosos, os que têm meios de sobrevivência, estes não sofrem, 
porque encontram a maneira de adquirir o gás até mesmo no câm· 
bío negro, sem sair de casa. Os pobres não têm como pagar ágio e, 
muito menos, como adquirir o gás. É para esses que o Governo se 
volta. Dizer que o Governo não age popularmente é querer negar a 
verdade. Se se fIZeSse hoje uma pesquisa da ação do Governo nes­
se particular. perceber-se--ia que ele tem a quase unanimidade do 
povo ao seu lado. 

Entendimento todos nós queremos, e até louvamos os esfor­
ços desse Senador, que respeitamos, pela educação, pela 1baneza e 
pelo amor às causas que abraça, que é o Senador Eduardo Suplicy. 
A S. Ex' estamos dispostos a dar ajuda para que faça o seu traba-

lho, para que encontre soluções. Entendimento sim, mas perda de 
autoridade IJUnCB.. Não queremos que o Governo perca a sua auto­
ridade, porque a perda da autoridade trará o caos a este País e nin­
guém deseja que o País entre no caos. 

O Presidente da República é o homem que tem a obrigação 
de zelar pelá sua antoridade, que representa milhões e milhões de 
eleitores que sufragaram o seu nome para que ele ftzesse as refor­
mas necessárias para que o Brasil encontrasse o seu rumo. 

Por i.sso estamos aqui: para prestigiar a ação do Governo, e 
vamos prestigiar. Entendimento. como querem os Senadores Pe­
dro Simon, Esperidião Ainin e tantos outros, estamos dispostos a 
fazer, mas não com a perda de autoridade do Présidente da Repú­
blica, que estã certíssimo nas atitudes que tem tomado neste epis6-
dia e em alguns outros. 

O SR, JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como lidero 

O SJ.t. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra, como Iider, ao Senador Jader BarllaIho, por cinco minutos. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's e Srs, Senadores, 
desejo unir a minha palavra, como Líder do PMDB nesta Casa, à 
das demais Lideranças que manifestaram solidariedade ao Gover­
no. E quero fazê-lo, Sr. Presidente, não apenas por estar o meu 
Partido inserido no gmpo de apoio ao Governo Fernando Henri­
que Cardoso, mas, e fundamentalmente. pelo respeito à lei. Enten­
do que na sociedade organjzada o fundamental é o respeito à lei. 

Se os sindicatos dos petroleiros tivessem vencido na Justiça 
do Trabalho, eu teria a obrigação, como Líder do meu Partido, de 
vir aqui e fazer um apelo ao Governo para que respeitasse a deci­
são judicíal. Em um País, em uma sociedade organiz:tda. onde não 
há respeito às decisões do Poder Judiciário - em que pese essa. 
decisões poderem até ser refonnadas, em que pese haver até a pos­
sibilidade do questionamento -, hã incitamento à desordem, hã in­
citamento à instabilidade política, algo que não nos interessa. Inte­
ressa-DOS ver as Forças Armadas. o Exército cumprindo a decisão 
judicial. 

O que nos preocupa é a possibilidade da desordem levar 
8J1W1hã O Exército, como lamentavelmente já ocorreu na história 
deste País. a atender o ordenamento jurídico da Nação. Enquanto o 
Exército, neste País, aqui estiver para garantir a ordem. para ga­
rantir as decisões judiciais, o meu Partido, nesta Casa, estarã pron­
to a apoiar o Governo, como faz, através da Liderança. nesta opor­
tunidade. 

O que defendemos, neste momento, é o sentido da socieda· 
de organizada, e na sociedade organizada o Poder Judiciário é 
quem decide - c, no momento, ele decidiu contrariamente aos in­
teresses dos petroleiros. 

Defendemos que o Governo continue a negociar. E ouvi do 
PIÓprio Presidente da República, na última quinta-feira, que o Go­
verno está disposto a negociar. O que o Governo não pode fazer é 
desconhecer uma decisão judicial, porque esse seria, neste mo­
mento. o caminho da desordem. que não interessa aos verdadeiros 
democratas. 

Jã disse desta tril>Ina que o medo dos democratas é o medo 
dos radicais. sejam da direita ou da esquerda. Não cabe aos demo­
cratas, que desejam sustentar a democracia. se acovardarem diante 
dos arreganhos, sejam os arreganhos da direita. sejam os arrega­
nhas da esquerda. Nós, democratas, temos que defender a socieda­
de organizada. 

Que esperem os petroleiros a decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho. Se a decisão do Tril>Inal Superior do Trabalho for a 
de reformar a decisão anterior, for no sentido de rever a decisão 
tomada, o Governo estará na obrigação de rumpri-la, e devemos 
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nós, Senadores, Congressistas, levantar a nossa palavra no sen­
tido de que o Governo prestigie a Justiça. prestigie o Poder Ju­
diciário. 

Neste momento, Sr. Presidente, cabe aos democratas deste 
País defender a sociedade organizada, defender o princípio de que 
as decÍsões judiciais podem merecer reazrso. mas. acima de tudo. 
devem ser acatadas. 

A nossa solidariedade ao Governo Fernando Henrique Car­
doso, neste momento, sem discutir os acordos que possam ter sido 
feitos pelo seu antecessor. 

Estamos diante de uma decisão da Justiça, e a decisão da 
Justiça deve ser acatada. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 
palavra ao Sr. Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, atrnvés da 
imprensa, tomei conhecimento de discurso do eminente Senador e 
meu caro colega, José Ignácio Ferreira. no qual, com muita pr0-
priedade, analisou o trabalho desenvolvido pelo Desembargador 
AnlÕnio José Miguel Feu Rosa na presidência do Tribunal de Jus­
tiça do Estado do Espírito Santo. ao mesmo tempo em que recha­
çou a pecha de nepotista. equivocada e injustamente atribuída 
àquele magistrado. 

Faço minhas as palavrns do meu ilustre coestaduano. Ao 
contrário do que tem noticiado a grande imprensa brasileira -
muito mais por desinformação do que por má-fé, o Desembarga­
dor Antônio José Miguel Feu Rosa não nomeou Desembarga­
dor o seu filho Pedro VaIs Feu Rosa e muito menos ofereceu o 
voto de desempate para que o jovem jurista fosse, por seus mé­
ritos e por seu notório saber, guindado àquele sodalicio. Todos 
nós sabemos que quem escolhe desembargador não é o presi­
dente do Tribunal. mas o próprio Tribunal. O Doutor Pedro 
VaIs foi indicado para aquela função por um colegiado de vinte 
desembargadores, obtendo uma maioria de dezesseis· votos. Não 
houve, por conseguinte, o apregoado voto de desempate atribuído 
ao Presidente do Tribunal. 

Como bem ressaltou o Senador José Ignácio Ferreira, injus­
tiça teria sido praticada pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
se esse tivesse negado a um jovem e talentoso juiz, com trabalho 
eficiente e sério por todas as varas em que atuou, a sua ascensão 
ao cargo máximo da magistratum capixaba, apenas porque. por 
um acidente genético, é filho do Desembargador que eventual­
mente preside aquela Casa. 

É inconcebível, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr's Sena­
doras, que este episódio tenha merecido mais destaque na impren­
sa do que a positiva atuação desenvolvida peJo Desembargador 
Antônio José Miguel Feu Rosa à frente do Tribunal de Justiça do 
meu Estado. Em efeito, sob o timão daquela autoridade, o Poder 
Judiciário do Espírito Santo tem realizado um admirável esforço 
para adaptar-se à modernidade, rompendo com os velhos grilhões 
do conservadorismo. Com isso, a Justiça capíxaba aproximou-se 
do cidadão comum, que hoje vê naquele poder não um instrumen­
to pata troca de favores espúrios, mas um autêntico refúgio para os 
perseguidos e oprimidos. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. Prooun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores. a 
região Norte do Espírito Santo tem se destacado nos últimos decê­
nios por uma robusta economia baseada na agropecuária, com des­
taque especial para a sua produção cafeeira, que tem gerado rique­
zas para o Estado e divisas para a Nru;ão. Grande parte dessa pro-

dução tem como escoadouro natural a cidade de Colatina. prin­
cipalmente a partir do instante em que o Governo Federal con­
cluiu • Rodovia BR-259, de excepcional significado s6cio-eco­
nômico. não apenas para o Espírito Santo. como também para 
Minas Gerais. já que. atravessando o Norte capixaba, ela 
corta todo o Vale do Rio Doce, terminando em Governador 
Valadares. 

Ao agilizar e concluir as obras da BR-259, o governo fe­
deral não somente atendeu às reivindicações da economia capi­
xaba, como também permitiu o desenvolvimento de 'diversas 
regiões mineiras integrantes do Vale do Rio Doce, uma terra 
fértil com alta produção de carne, leite, café, laticínio, borti­
granjeiros, além de jazidas minerais em plena produção indus­
trial de mármores e granitos. Nesse aspecto, as previsões dos 
técnicos que planejaram e executaram a importante obra conftr­
maram-se plenamente, de vez que a BR-259 tornou~se o maior 
escoadouro da grande produção pecuária do inter ~..J1d mineiro, 
delimitado pela região que vai de Felixlândia até Governador Va­
ladares. para onde. nesse entroncamento, converge toda a produ­
ção do Vale do Rio Doce, abrangendo Minas Gerais e Norte do 
Espúito Santo. É indispensável ressaltar que, nesse contexto, toda 
• produção escoada pela BR-259 teria que obrigatoriamente passar 
por Colatina. 

Lamentavelmente, no entanto, esse vigoroso processo de 
desenvolvimento econômico está ameaçado pela inexistência 
de uma ponte sobre o Rio Doce que dê vazão ao intenso tráfego 
ora vigente na Região. A atual ponte Florentino Avidos, que 
'atende ao tráfego da BR-259 nos dois sentidos, não consegue 
mais atender à demanda, constituindo-se num pontq de estran­
gulamento na movimentação rodoviária. Inicialmente concebi­
da para [lOS ferroviários. a velha ponte de Colatina foi poste­
riormente adaptada às necessidades da Região, mas hoje. seten­
ta anos depois, está definitivamente ultrapassada. Ela não per­
mite a passagem simultânea de dois veículos comerciais de 
três eixos, além de apresentar graves problunas estruturais. ne­
cessitando de urgentes reformas para reeuperação de sua estru­
tura. Existe, no futuro próximo, o risco de ser interrompido o 
tráfego em toda a região acima do Rio Doce e Norte de Minas, 
causando transtornos e prejuizos que fogem a qualquer avalia­
ção mais realista. 

A única solução para evitar-se o estabelecimento do caos no 
Vale do Rio Doce, com danosas conseqüências para o florescente 
comércio praticado entre Minas e Espírito Santo. seria a conclusão 
das obras da segunda ponte de Colatina, iniciadas em outubro de 
1986 e paralisadas !rés meses após por ausência de dotações orça­
mentArias. A exemplo do que ocorre em várias partes do País, o 
pouco que se fez na segunda ponte de Colatina está ent--egue à in­
clemência da natureza, e se o projelO não for imediatamente reto­
mado tudo o que foi feito estará irremediavelmente perdido. um 
desperdício incompatível com as graves dificuldades s6cio-econô­
micas que a Nação enfrenta.' 

De acordo com a avaliação dos técnicos que se debruça­
ram na análise do projeto, serão necessários investimentos da 
ordem de lS milhões de reais para a retomada e conclusão das 
o' ras da segunda ponte de Colatina, números que poderiam até 
ser considerados insignificantes se levarmos em conta que se 
encontra em jogo a continuidade do alentado processo de de­
senvolvimento econômico experimentado por Minas e Espírito 
Santo, com resultados benéficos e altamente compensadores pam 
o Brasil, como um todo. 

A classe política do Espírito Santo, sem defecções ou dis­
sensões de qualquer nattlreza. está toda ela voltada para a realiza­
ção desse objetivo comum, realizando gestões junto ao Governo 
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Federal, alravés do Ministêrio dos Transportes, para que as ohms 
da segunda ponte sejam reiniciadas brevemente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre • 
mesa, expediente que serã lido pelo Sr. 1° Secretário em exercicio, 
Senador Levy Dias. 

É lida. seguinte: 

SGM-P/587J95 

nhada de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Justiça, do Planejamento e Orçamento, da Fazenda, da Previ­
dência e Assistência Social, da Adminislração Federal e Reforma 
do Estado e de Minas e Energia, proposta de emenda constitucio­
nal que "Altera o inciso IX do art. 170, o art. 171 e o § IOdo art. 
176 da Constiblição Federal". 

Brasília, 16 de fevereiro de 1995. - Fernondo lIenrique 
Cardoso. 

Bmsllia, 23 de maio de 1995 Art. 1° É conferida nova redação ao art. 171 da Constituição 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 
para os fins constitucionais, a inclusa Proposta de Emenda 
Constitucional. que "altera o inciso IX do artigo 170, o artigo 
171 e o § 1° do art. 176 da Constituição Federal", aprovada 
pela Câmara dos Deputados nos termos do art. 60, § 2', da 
Constituição Federal. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência prdestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado Luis 
Eduardo, I'nlsidente da Câmara dos Deputados. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 32, DE 1995 

(N' S, de 1995, na Casa de origem) 

Altera o inciso IX do artigo 170, o artigo 171 e 
o § l'do art. 176 da Constituição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do aI!. 60, § 3° da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional. 

Art. 10 O inciso IX do art. 170 e o parágrafo 10 do art. 
176 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 170 ............................................................... .. 

IX - tratamento favorecido para as empre:sas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no Pais. 

Art. 176 ................................................................ .. 
§ lO A pesquisa e a lavra de recursos mine­

rais e o aproveitamento dos potenciais a que se re­
fere o "caput" deste artigo somente poderão ser efe­
tuados mediante autorização ou concessão da 
União, no interesse nacional, por brasileiros ou em­
presa constituída sob as leis brasileiras e que tenha 
sua sede e administração no Pais, na forma da lei, que 
estabelecerá as condições especificas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas. 

Art. 2' É vedada a adoção de Medida Provisória na regula­
mentação dos artigos da Constituição cuja redação tenha sido alte­
rado por meio de emenda promulgada a partir de 1995. 

Art. 3' Fica revogado o art. 171 da Constituição Federal. 

MENSAGEM N' 193 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 60, inciso 11, da Constituição Federal, 

submeto ã elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa-

Federal: 
"Art. 171. É coosiderada empresa bmsileira a 

constituída sob as leis brasileiras e que tenha sede e ad­
ministração no País. 

Parágrafo único. Na aquisição de bens e scIViços, 
o Poder Público darã, em igualdade de condições, trata­
mento preferencial, nos termos da lei, aos produzidos e 
aos prestados no País." 

Art. 2° É suprimida. a expressão "de capital nacional" do in­
ciso IX do art. 170 e do § I'do art. 176, que passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art..170 ............................................................... .. 

IX - tratamento favorecido para as empresas bra­
sileiras de pequeno porte;" 

"Art. 176 ............................................................... .. 
§ 1° A pesquisa e a laVI1l de recursos minerais e o 

aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput 
deste. artigo somente poderão ser efetuados mediante au­
torização OU concessão da União, no interesse nacional, 
por bmsileiros ou empresa bmsileira, na forma da 1e~ 
que estabelecerá as condições específicas quando estas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira. ou 
terras indígenas.oo 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 

EMn037 

Brasília, 16 de fevereiro de 1995 

Excelentíssirno Senhor Presidente da ReJ>lblica, 

Em obediência às diretrizes formuladas por Vossa Excelên­
cia no sentido do aperfeiçoamento do texto constitucional, encami­
nhamos a presente Emenda à Constituição Federal, que integra o 
conjunto de alterações necessárias à viabilização da retomada do 
desenvolvimento econômico e social do País. 

2. A proposta tenciona eliminar a distinção entre empresa 
brasileira e empresa brasileira de capital nacional e o tratamento 
preferencial concedido a esta última. Para tanto, frrma-se conceito 
de empresa brasileira como aquela constituída sob as leis brasilei­
ras e oom sede e administ.ração no País. 

3. A discriminação ao capital estrangeiro perdeu sentido 
no contexto de eliminação das reservas de mercado, maior in­
terrelação entre as economias e necessidade de atrair capitais 
estrangeiros para complementar a poupança interna. Com rela­
ção ao tratamento preferencial nas aquisições de bens e servi­
ços por parte do Poder Público, a proposta corrige imperfeição 
do texto constitucional, passando a favorecer os produtos pro­
duzidos e serviços prestados no País, ao invés de empresas 
classificadas segundo a origem do capital. Com isto, preten­
de-se restabelecer o importante instrumento de poder de 
compra do Estado para estimular a produção, emprego e renda 
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no Pais. É digno de nota que a proposta vincula o tratamento pre­
ferencial conferido aos produtos e selViços produzidos interna­
mente à igualdade de ooodições (preços, qualidade, pmzos, etc.) 
entre os concorrentes. 

4. Uma vez eliminado o conceito de empresa brasileira 
de capital nacional, faz~se necessário proceder a ajuste no inci­
so IX do art_ 170, conforme prevê a Emenda apresentada, que 
mantém. entretanto, o tratamento favorecido a empresas de pe­
queno porte. 

5_ Note-se que as alterações propostas não impedem que le­
gislação ordinária venha a conferir incentivos e beneficios espe­
ciais a setores considemdos estratégicos. inexistindo qualquer ve­
dação constitucional neste sentido. 

6. Com o mesmo escopo, a Emenda efetua alteração no § I' 
do art. 176, de forma a eliminar a exclusividade da pesquisa e la­
vra de recursos minerais e o aproveitamento de potenciais de ener­
gia hidráulica por empresa brasileira de capital nacional. Pretende­
se, assim, viabilizar a atração de investimentos estrangeiros para o 
setor iIe mineração e energia elétrica, mantido o controle da União 
mediante autorização ou concessão. 

7. Julgamos, Senbor Presidente, que as alterações propostas 
irão ao encontro do projeto de desenvolvimento econômico e so­
cial propugnado por Vossa Excelência, manifestando-se compati­
veis com a construção de uma economia mais moderna~ dinâmica 
e competitiva. 

Respeilosamente_ - Ndson A. Jobim, Ministro de Estado 
da Justiça - Pedro MaIaD, Ministro de Estado da Fazenda - José 
Serra, Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento - Rei­
nhold Stepbanes, Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social- Luis Carlos Bresser Pereira, Ministro de Estado da Ad­
ministração e Reforma do Estado - Raimundo Brito, Ministro de 
Estado de Minas e Energia. 

LEGISVlÇÃO CaADA 
ANEXADA PElA COORDENAÇÃO 
DE COMISSÕES PERMANENTES 

CONSlTIlJIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1ÍrULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍllJLOI 
Dos .Prinápios Gerais da Atividade Econômica 

Ar!. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa. tem por fun assegurar a l0-
dos existências digna. conforme os ditames da justiça social, 01>­
se:rvados os seguintes princípios. 

I - soberania nacional; 

fi - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

N - livre conc<>n&cia; 

V - defesa do consumidor, 
VI - defesa do meio ambiente 
Vil - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de 
capital nacional de pequeno porte. 

Parágrafo único. É assegumdo a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independententente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Art. 171. São consideradas: 

I - empresa brasileira a ooostitulda sob as leis brasileiras e 
que tenha sua sede e administração no País: 

11 - empresa brasileira de capital nacional aquela cujo controle 
efetivo esteja em car.\ter pennanen1e sob a titularidade direta ru indi­
reta de pessoas fisicas domiciliadas e residentes no Pais ru de entida­
des de direito público inIemo, entendenoo.se por controle efetivo da 
empresa a titularidade da maioria de seu ""Pita! volante e o exercício, 
de fato e de direito, do poder decisório para gerir SWIS atividades. 

§ I' A lei poderá, em relação à empresa brasileira de capital 
nacional: 

I - conceder proteção e benefícios especiais temporários 
para desenvolver atividades consideradas estratégicas para a 
defesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvimento do 
Pais; 

II - estabelecer sempre que considerar um setor imprescin­
dível ao desenvolvimento tecnol6gico nacional, entre outras con­
dições e requisitos; 

a) a exigência ~ que o controle referido no inciso D. do ca· 
put se estenda às atividades tecnológicas da empresa, assim enten­
dido o exerclcio de fato e de direito, do poder decisório para de­
senvolver w absolver tecnologia; 

b) percentuais de participação, no capital de pessoas rlSicas 
domiciliadas e residentes no Pais ou entidades de direito público 
interno. 

§ 2' Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público dará 
tratamento preferencial, nos termos da lei, a empresa msileira de 
capital nacional. 

Art. 176. As jazidas em lavra ou não, e demais recursos mi­
nerais e os potenciais de energia hidráulica constituem proprieda­
de distinta do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e 
pertencem a União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. 

§ 10 A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveita­
mento dos potenciais a que se refere o caput deste artigo somente 
poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da 
União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira 
de capital nacional, na forma da lei, que estabelec<lrá as ooodições 
específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de 
fronteira ou temls indígenas. 

........................................................................................................... 
(À Comissão de Conslilu4iW, JuslÍf4 e Cidadania) 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A maté­
ria será despachada à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Cumprida a fmalidade desta sessão, convido os SIS. Sena­
dores a acompanharem a Mesa até a Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, onde faremos a .. earrega da Proposta de Emen­
da Constitucional, que acaba de ser lida, ao Presidente daquela 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h05min) 
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Ata da 693 Sessão, em 24 de maio de 1995 
1 • Sess~o Legislativa Ordinária, da 50' Legislátura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela FilhcJ. Renan Calheiros. Levy Dias. 
Ney Suassuna e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: . 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalliães - Antônio 
Carlos Valadares - Artur da Távola - Bello PaIga - Benedita da 
Silva - Beni Vems - Bernardo Cabral - Carlos Bererra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - E1cio Alvares - Emília Fernan­
des - Epitãcio Cafeteira - Emande. Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bererra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei/a 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - GiI­
varo Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Roberto A1ruda - José Bianco 
- José Eduardo Dutra - José Ignãcio Ferreira - Júlio Campos ~ 
Lauro Campos - Leomar Quintanilh. - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Anclnrara - Ludio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Fiv. - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - SéIgio Madlado 
- Tootôn.io Vilela Fllho- Valmir Campelo- WaldeckOmelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de presen· 
ça acusa o comparecimento de 7 I Srs. Senadores. Havendo DÚme­

ro regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exereleio, Senador Jefferson Peres, 

procederá à leitura do Expediente .. 

É lido o seguinte: 

EXPEDJENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei 3ancionado: 
N" 192, de 1995 (n° 559195, na origem), de 18 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da amara nO 210, de 1993 (n° 37191, 
na Casa de origem), que faculta o registro, nos documentos pes­
soais de identificação, das informações que especilicà, sancionado 
e transformado na Lei nO 9.049, de 18 de maio de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pe10 Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 803, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Na confonnidade do que faculta o art. 215, Inciso I, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, dentro do espírito da sua com­
petência fiscalizadora. e tendo em vista a notória deficiência quan­
titativa e qualitativa do atendimento ern saúde à população brasi­
leira, requeiro sejam solicitadas ao Sr. Ministro de Estado da Saú­
de as seguintes informações. 

1) Quais os motivos que levaram à paralisação das obras de 
conslIUção de 3 (três) hospitais públicos a cargo da eonslIUtora 
Mendes Carlos, situados, respectivamente, em Cacoal (RO), Brasí­
lia (DF) e Rio de Janeiro (RJ)? 

2) Qual o montante já investido em cada um dos hospitais, 
qual o investimento estimado para a conclusão das suas obras e 
qual o valor irúciabnente previsto para conslIUção de cada um dos 
aludidos hospitais? 

3} Consoante os valores mencionados pela infonnação ante­
rior, em quanto está o custo médio de conslIUção por m2 (metro 
quadrsdo), de cada um dos citados hospitais? 

4) Em fare da incomensurável carência do Setor Saúde por 
mais leitos e mais e melhores condições de ~endimento à popula­
ção. quais as providências tomadas por esse Ministério, até o pre­
senIe momento, no sentido de dar continuidade às obras sobrestadas? 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Flaviano 
Melo. 

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 804, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2° da Constituição, 215 

e 216 do Regimento Interno sejam solicitadas ao Sr. Ministro de Esta­
do da F.,.,nda as seguintes informações do Banco CenllaI do Brasil: 

1 - Valores atualizados da divida mobiliária, por Estado da 
Federação; e quais as parcelas dessas dívidas que foram trocadas 
por títulos fedemis. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 805, DE 1995 

Senh"" Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2°. e 5° inciso x:xxm, 

da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento InIemO do Se­
nado Federal, sejam fornecidas pelo Sr. Mirúslro do Planejamento 
e Orçamento, Senador José Serra, as seguintes informações: 

1) Tendo em vista que o fumO Sr. Presidente da República 
anuncioo por ocasião de sua visita à Sudene a 19 de maio último a 
liberação de RS 2,6 bilhões para a conclusão de obras e projetos 
nas áreas de infra-estnltura, recursos bidricos, saúde, educação e 
aeroportos, qual será o cronograma de liberação desses recursos. 

2) Qual o volume de recursos liberados, por Estado, para 
cada um desses setores. 

3) Qual o prazo para conclusão de cada uma das obras hoje 
paralisadas que serão retomadas. 

Justificação 

O Nonleste ressente-se extremantente dos probiemas causa­
dos pela paralisação de obras. Há casos de projetos cujos trabalhos 
estão muito avançados, praticamente concruídos. mas inoperantes 
por falta de um aporte mínimo de recursos que permitam terminá­
los. Quase sem exceção. esses projetos apresentam enorme impor­
tância para a população das regiões em que se localizam, populações 
pobres e sofridas, que aguardam empregos e melhoria de vida. 
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Sucessivos Governos têm feito promessas de ajuda a nossa 
região. Nem sempre são cumpridas. Temos a cérteza de que o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, que realiZou neste seu início 
de Governo a primeira viagem de trabalho com seus ministros ao 
Nordeste, atenderá às justas reivindicações de nosso povo. como 
temos a certeza de que Irulsformarã em medidas concretas a ga­
rantia de liberação de recursos dada durante sua visista à Sudene; . 

Desejamos, porem, cOntar com dados.técnicos mais concre­
tos, a nível de Ministério, a respeito desse programa em que se 
empenha agora o próprio Presidente da República. Essas infmma­
ções, que s6 podem provir dos 6rgãos especializados do Ministério 
do Planejamento, permitirão que se alcance uma visão mais objeti:. 
va do ttabalho que efetivamente se realizará a.partir da visista do 
Presidente ao NonIeste. 

Como senadores, representamos nossos Estados e à sua p0-
pulação devemos respostas a respeito da ação governamental. Ne­
cessitamos, portanto, de dados técnicos precisos e detalhados a 
respeito de programas como o que agora se desencadeia. Cada'vez 
mais o eleitor brasileiro cobra de seus representantes as soluções 
para os problemas que enfrenta - e que, no caso do NonIeste, são 
reconhecidamente gravíssimos. 

Nessas condições encarecemos ao Ministro do Planejamen­
to que encaminhe ao Senado - e por inteImédio dos Senadores ao 
sofrido povo nordestino - as infoxmaçóes que ag"'" solicitamos e que 
despertam extraordinário interesse à população de nossa região. 

Sala de Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Freitas 
Neto. 

(Ã Mesa para DecisÓD.) 

REQUERIMENTO N"806, DE 1995 

Senhor Presidente, 
l' 

Nos termos do disposto no ar\. 50. § 2·, da Constituição Fe­
deral, combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento Interno do 
Senado Fedem!, requeiro seja encaminhado ao Excelentissimo Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda. o seguinte pedido de infoxmaçóes: 

1. Quais OS jogos cujo controle fmanceiro. estão sob a res-
ponsabilidade da Caixa Econômica Federal? 

2 Qual o montante. por jogo. arrecadado nos últimos três anos? 
3. Quais os critérios para a distribuição desses valores? 
4. Quais os valores recebidos por beneficiãrio - ganhador, 

órgãos governamentais, entidades públicas e privadas, etc ... ? (rela­
danar as entidades. os valores correntes e constantes e os Estados 
da Federação a que pertencem). 

5. Quais os valores recebidos por Estado da Federação? (in­
dicar os valores correntes e constantes). 

6. A quem compete a ftscalização <\a aplicação desses re­
cursos? 

7. Quais os mecanismos de conlrole são utilizados pela CEF 
na aplicação dos rerutSos transferidos? 

8. Anexar uma cópia de toda e qualquer regulamentação 
pertinente a cada jogo. seja ela lei, decreto, portaria, etc .. 

Justificação 

Não obstante seja dispensada a justificação escrita de reque­
rimento de informações, nos termos do disposto no art. 238 do Re­
gimento Interno do Senado Federal. o presente requerimento tem 
por objetivo a obtenção de infoxmações, que pennita o pleno c0-

nhecimento da arrecadação, distriboição e aplicação dos recursos 
oriundos de jogos administrados pela Caixa Econômica Federal. 

Dessa fonna. evitar-se-á que o próprio Ministro seja convo­
cado para prestar, pessoahnente, as informações requeridas, ron­
foxme dispõe o ar\. 50. capu!, da Constituição Federal, ou solicita­
da. pela Comissão de Assuntos Econômicos., o comparecimento do 

Presidente da Caixa Econômica Federal, com o mesmo objetivo, 
de acordo cpm o disposto no ar\. 9() do Regimento Interno do S ... 
nado Federal -

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim, PDT - RO . . . 

(À Mesa para decisã~.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os requerimentos 
lidos serão despacl!ados à Mes. para decisão, no~ teImOS do inciso 
m,do ar\. 216, do Regimento Interno. 

. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário em exercido, Senador leffeIlion Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 807, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar\. 210 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado, de discurso pronunciado, da 
Tribuna da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, pelo 
Del'ltado ExtaduaL Francisco Sales, tratando do "Projeto de Lei 
da Nota Fiscal Avulsa para Uso no Garimpo" que vem causando 
mal entendidos, principalmente após a publicação, pelo Jornal do 
BrasD (edição de 7-5-95) de matéria intitulada ''Rondônia protege 
contrabando de Minério". 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim, PDT - RO. 

(Ao Exame da Comissão Diretora.) 

O SR, PRESIDENTE (Ney Sua,suna) - De acordo com o 
ar\. 210 § I·, do Regimento Interno, o requerimento sexá submeti­
do ao exame da Comissão Diretora e. posteriormente, incluído na 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário em exercicio, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 808, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do artigo 55, UI, da Constituição Federal, e para 

fms do disposto no § I· do artigo 13 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, requeiro seja considerado como licença autorizada o 
meu afastamento dos trabalhos da Casa nos dias 25 e 26 de maio 
do corrente ano. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Ronaldo Cunha 
Lima, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 () Secre· 
tário em exercido, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 809, DE 1995 

Senhor Presidente, 
O Senador que este subscreve, nos tennos do art. 13, pa. 

rágrafo 10, do Regimento Interno. requer a Vossa Excelência se 
digne conceder licença autorizada para os dias 25 e 26 do mês 
de maio. para que possa participar como debatedor no painel 
"Novos instrumentos de politica agrícola para aumentar a efi­
ciência e a competitividade da agricultura brasileira". na cidade de 
Patos de Minas, e na mesma oportunidade ser agraciado oom a Co­
menda "Antônio Secundino de São Jooé". confonne prognunação em 
anexo. 
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Nestes Tennos, 
Pede Deferimento. 
Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Jonas PiDhelro. 

COMENDA ANTONlO SECUNDINO DE SÃO JOSÉ 

Relação dos Agradados 1995 

1 - AutôDÍo F ......... diDo de Castro BaIJia FDho - &gemeiro 
AglÔnoma. Mostre em Ci&cias do solo e Doota em solos e Nuttição 
de PIanIas pela UFV. Pe<q'isadnr da E'mbtopa. OIefe do Centro Na­
ciODaJ de Pesquisa de Milho e Sorgo. Consulta do Banco MuudiaI. 

Eud. EMBRAPNCNPMS - caixa postal 151 - Fones (031) 
923-5644 35701-970 - Sete Lagoas - MO 

2 - Geraldo MartiDs Chaves - EDgenheiro Agrônomo. 
Professor Unive",Mrio. Mestre em Agricultura com especializa­
ção em Fitopatologia pela Univer.;idade de Comeli-USA. Ex-Rei­
tor da Unive",idade Federal de Viçosa. 

End - Travessa Presiden'" Tancredo Neves, 21 - apto 902-
Fone (031)891-1206 36570-000- Viçosa - MO 

3 - João Roberto PuUli - Advogado. Criador de Oado bo­
landês, cafeicultor, Diretor da FAEMO, Diretor de Consumo in­
terno do me. Ex-Presiden'" da CAM/O. Relator do Mettlorial aos 
Ministros da Agricultura e Trabalho sugerindo a ex",mão da pre­
vidência social paIa o empregador rural, em 1974. 

End - Av. Affonso Pena, 4343 aptO 102 - Fone (031)223-
1894 30130-008 - Belo Horizonte - MG 

4 - Jonas Pinheiro da Silva - Médioo V.",rinário. Ex­
coordenador do Programa Poloccnlro em Mato Grosso. Ex-Presi­
dente da EMATER - MT. Ex-Deputado Federal por três legislatu­
ras, Senador da República. Finoe defensor da agropecuária no 
Congresso Nacional. 

End - Senado Federal - Pça dos Três Poderes - Fone: (061) 
70165-900 - BIllsílis - DF 

5 - José da Costa Carvalho Neto - EDgenheiro "Eletricista 
com pós·graduação em Sis"'mas Elétricos de Potência, funcioná­
rio de caIreira da CEM/G, onde exerce o cargo de Diretor de Dia­
tribuição. Responsável direto pelo desenvolvimenlo e implantação 
de energia elétrica aplicada à agroindústri .. 

Eud - CEM/O - MO - Av. Barbacena, 1200 - 18° ândar­
Fone (031)349·2600 30190·131- Belo Horizonte- MG. 

6 - Leônidas Machado de MagalJlães- Médico Ve",riná· 
rio, Meslre em Ciências pela Universidade do Estado de Michigan 
(USA) e Doulor em Veterinária pela ENV (RJ) e Doutor em Se­
miologia e Veterinária pela UREMO, hoje UFV. Ex-Diretor da 
Escola de Veterinária e ex· Vice·Reitor da UFMG. 

End.: Rua SafU"a, 565 - Prado- Fone (031) 332-4159 
30410-100 - Belo Horizon'" - MG 
7 - Mário Ramos Vilela - Eugenheiro Agrônomo pela 

UFV. Ex-Presiden'" da EPAMIG, por dois periodos, e da Ruml 
Minas. Foi o 1° Presiden'" do CEASA-MO, sendo o responsável 
direto pela sua implantação. Ex-Secretário de Estado da Agricullu­
ra. AbJaImente é consultor da Unicef. 

End.: Rua Amldas, 461, apt. 102 - Santa Lúcia - Fone 
(031) 342-3555 

30360-400 - Belo Horizonte - MG 
8 - Octávio Elísio Alves de Brito - Engenheiro de Minas. 

Ex-Secretário de Estado da Educação e de Ciências, Tecnologia e 
Meio Ambiente. Sua atuação nO campo da ecologia e da preserva­
ção do meio ambiente tem sido extrenwnente relevante. AbJal­
mente exerce o cargo de Diretor da Área de Crédito fi do Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gentis - SDMG. 

End.: Rua da Babia, 1600- BDMG- Louroes- Fone (031) 
219-81J1 

30160-907 - Belo Horizonte - MG 

cj - Pedro Pe...,lro dos Santos - Técnico Agricola pela 
UFV. Ex-ahmo do Prof. Antônio Secundino de São José. Produtor 
Ruta!. ldeaH:rador da Semana Ruralista e ativo participa0'" de lo­
dos os movimen1oS ügados 11 agropecuáriA de sua cidade. Ex-Pre­
Ceito de Patos de Minas - MO. 

End" Rua Prefeito Camundinho, 250, ap. 201 - Fone (034) 
821-2254 . 

38700-000 - Patos de Minas - MO 
10 - Roberto Ferreira de Novais - EDgenheiro AgrônOlllo 

- Mestre em F"rtotécnica. DoutoIlldo em Ciências do Solo, oportu. 
nidade cm que recebeu o titulo de Pb. D. pela Universidade de Ca­
rolina do Nortt: (USA). Professor da UniveISidade Fedeta! de Vi­
çosa. Uma das maiores autoridades em fertilidade do solo do Brasil 

Eud.: Rua Alberto Pacheco, 110 - Bairro R:, .,. - Fone 
(031) 891-1873 

36570-000 -·Viçosa - MG 
11 - SUaa Costa Pereira - EDgenheiro Agrônomo. Doutor 

em Ciências. Pesquisador da CNPQ. Professor universitário. Vice­
Presiden'" da Associação Bmsileira de Educação Agricola Supe­
rior. Reitor da Unive",idade Federal de Lavras. 

Eud.: Rua Jair Guarac:y, 339 - Fone (035) 821-3487 
37200-000 - Lavras - MG 

Membros do ConselJlo Diretor 
(art. 2° do Decreto n° 33.473, de 1°-4-92) 

1995 

Presidente de Honra: Prefeito Municipal de PaIoS de Minas 
Or. Jarbas Cambraia 
01. Universidade Federal de Viçosa - UFV: 
Prof. Antônio Luiz de Lima 
02. Univer.;idade Federal de Lavras: 
Pror. Antônio Ricardo Evangelista 
03. Escola de Veterinária da UFMG: . 
Prof. Hamilton CarméUn Machado da SUva 
04. Federação da Agricultura do Estado de Minas Gerais: 
Or. Már";o Carvalho Rodrigues 
05. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 

de 'Minas Gerais 
Sr. Sebastião Nev .. Rod>a 
06. Sindicalo Ruta! de Paios de Minas: 
Or. CU .. Pacbeco 
07. Associação dos Produtores de Sementes e Mudas do Es-

tado de Minas Gerais: 
Sr. Euzébio Grzybowski 
08. Prefeitura Municipal de Presidente Oleg,ário: 
Prof. Valquir Boavenlura de Araújo 
00. Secretaria de &1ado de Agrirul1urn.1'rolãria e Aoo .. ecimenJo: 
Or. Eduardo Antônio Pinto Campelo 
10. Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio 

Ambiente: 
Or. Paulo Kleber Duarte Pereira 
11. Assembléia Legislatiya do Estado de Minss Gerais: 
Or. Elmlro Nasdmento 
Diretoria Eleita: 
Presidente: Or. Elmiro Nascimento 
Vice-Presidente: Prof. Antônio Luis de Lima 
Secretário: Or. CDas Pacheco 
lnstruçõ .. aos Agraciados 
J. Data: 25-5-95 
31' Festa Nacional do Milbo- FENAMlLHO 
2. Locat PaioS Social Clube 
Rua Olegário Maciel, 77 
Patos de Minss 
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3. Coofumar a presença. com a máxima urgência, pelos te­
lefones: (034) 822.1200, com os Srs. Damião ou José Maria. 

4. Por força regimental, a Comenda não poderá ser entregue 
a representante de agraciado. 

5. O agraciado deverá chegar entre 19b15min e 2Gb para a 
assinatura do Livro de Chancelaria e a entrega dos Diplomas. A 
Chancelaria cstará instalada no 1:' andar do Patos Social Clube. 

7. Traje: Passeio Completo 
8. Hospedagem: 
8.1. A Prefeitura Municipal e o Sindicato Rural de Patos de 

Minas oferecem ao agradado a hospedagem. com direito a acom­
panhante, em apartamento duplo. 

8.2. A comunicação com o hotel deverá ser feita através do 
Sr. Damião ou Sr. José Maria. no telefone acima mencionado. 
Nesta oportnnidade, ser·lhe--á indicada corretamente a reserva do 
hotel. A diária não inclui "extras". 

CONVITE 
A Prefeitura Municipal e o Sindicato Rural de Patos de Mi· 

nas têm o prazer de convidar V,S .. a participar do Seminário No­
vos Instrumentos de Política Agricola pata aumentar a eficiência e 
a competitividade da Agricultura Brasileira. Realizar· .... á no dia 
25 de maio de 1995, no Cine Riviera. em Patos de Mirras, dentro 
da programação da 37' Festa Nacional do Milho, oportunidade em 
que .mo homenageadas as personalidades destaques do Setor 
Agropecuário em 1994, com a Comenda "Antônio Secundino de 
Sãolosé". 

PROGRAMA 
- Recepção e inscrição dos participantes 
- Sessão de abertura 
Dr. Jarbas Cambmia - Prefeito Municipal de Patos de Minas 
Dr. Cilas Pacheco - Presidente do Sindicato Rural de Patos 

de Minas 
- Painel: ''N"ovos Instrumentos de Política AgríCola paro. au­

mentar a eficiência e a competitivídade da Agriculrura Brasile~fI 
Apresentador: Dr. Guilherme Leite da Silva Dias - Secretá-

rio de Política Agricola do Ministério da Agricultura 
Dehatedores: Dr. Arlíndo Porto Neto - Senador da República 
Dr. Jonas Pinheiro- Senador da Repliblica 
Dr. Virgílio Galassi - Presidente do Pladir 
Dr. José Ribeiro de Carvalho - Presidente da Comissão de 

Cereais - FAEMG 
Moderador: Dr. Gilruam Viana Rodrigues - Presidente da 

F AEMG, Senar e Sebrae-MG 
Sessão de encerramento 
Exmo Sr. José Eduardo de Andrade Vieira - Ministro da 

Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária 
Exmo Sr. Alysson Paulinelli - Secretário de Estado de Agri· 

cultura. Pecuária e Abastecimento de Minas Gernis. 

- Sessão de homenagens - Comenda "Antônio Serundino 
de São José". 

Local: Patos Social Clube 

SEMINÁRIO 

Novos Instrumentos de Política para Aumentar a Efi­
ciêucia e a Competitivídade da Agricultura Brasileira 

Agricultura Brasileira, com o advento do Plano Real e da 
acelerada e significativa gJobalização. através do vertiginoso cres­
cimento do fluxo internacional de bens e serviços (exportações + 
importações) que saltou de US$3,5 trilhões em 1984 para cerca de 
US$9 trilhões em 1994 e da criação de blocos econômicos (Mer­
cosul, Nafta, E.E.E., APEC, etc), neoessita urgentemente redefmir 
seus Instrumentos de Política Agócola pata aumentar sua eficiência e 
OOOlpetitividade, dando ênfase especial a questões cruciais como: 

Crédito IUra~ fontes de recursos, suficiência, oportunidade 
e adequação (encargos fmanoeiros). Viabilizar a articulação da 
Bolsa de Mercadorias e de Futuro, Seguradoras e Bancos. 

Preços mlnimos; Segunmça de abastecimento e estabiliza· 
ção de renda. estoques reguladores, regras de intervenção claras e 
estáveis. 

Exportações e importações - Tributação compensat6ria s0-

bre importações, quando constatada a presença de subsídios que 
provoquem dano a produção nacional. 

" - Equalização - Impostos, Legislação e Práticas Comerciais 
(cânibio) com países parceiros. 

Desenvolvimento tecno\6gico - Pesquisa Agropecuária, 
Extensão Rural e Lei de Proteção de Cultivares. 

Tril:utação - Maior competitividade nas exportações gem.­
!Ioras de empregos e divisas; redução no custo dos alimentos prin. 

. cipaImente._ 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lídos pelo Sr. 1° Se· 
cretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'I68, DE 1995 

Revoga o Decreto-Lei n° 9.215, de 30 de abra 
de 194(; e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar(. 1° Fica revogado o Decreto-Lei nO 9.215, de 30 de abril 

de 1946. 
Ar(. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei e o 

funcionamento dos estabelecimentos que promoveram jogos de 
qualquer natureza, exclusive os ligados aos esportes, à educação e 
à cultura, à seguridade e à assistência social, nas proporções atual­
mente fIXadas, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contadas da 
sua vigência. 

Art. 3' Os recursos obtidos com a prática de jogos serão 
proporcionaImente distribuldos da seguinte forma: 

1- 40% (quarenta por cento) para os ganhadores; 
Il- 20% (vinte por cento) para os promotores; 
III - 40% (quarenta por cento) para as ações especificadas 

nesta Lei. 
Ar(. 4' Será retido no ato do pagametno de cada premio, o 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor respectivo, a 
titulo do Imposto sobre a Renda. 

Art. 5° Semo destinados ao custeio de ações diretas de aten· 
ção à saúde pública e de fmaneiamento à micro, mini e pequenos 
produtores rurais. através do Fundo de Apoio ao Pequeno Produ­
tor Rural, em proporções iguais, 40% (quarenta por oento) da re­
ceita bruta obtida com a prática de jogos. 

Parágrafo único. Sobre os fmanciamentos a que se refere 
este artigo incidirá taxa de juros de 6% .. a. (seis por cento ao ano) 
que, em partes iguais. destinam-se ao custeio operacional dos em­
préstimos e ao fortalecimento do Fundo de Apoio ao Pequeno Pr0-
dutor Rural, vedada a cobrança de qualquer outro encargo. 

Art. 6° Os recursos mencionados no artigo anterior serão 
propon:ionaImente distribuidos para os Estados, de acordo com a 
quantidade de micro, mini e pequenos estabelecimentos rurais 
existentes. até o 5° (quinto) dia útil do mês seguintes à sua arreca­
dação, no caso dos fmaneiamentos agropecuários e de confonni· 
dade com os fatores e dos índices considerados para a distribuição 
do Fundo de Participação dos Estados, no que se refere às ações 
diretas de atenção à saúde pública. 
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Ar!. 7° O recolhimento dos recursos previstos nos artigos 4° DECRETO-LEI N" 9.215 DE 30 DE ABRIL DE 1946 
e 5° da presente Lei devemo ser efetuados à Receita Federal, no 
praw de 24 (vinte e quatro) horas da distruição dos prêmios res­
pectivos. 

Art.. 8° Os recursos destinados aos fmanciamentos rurais 
previstos nesta lei serão aplicados em consonância com o calendá­
rio agOcola de cada região obsetvados os limites de 60% (sessenta 
por cento) para produção de alimentos básicos e o restante para as 
demais atividades agropecuárias. 

Art. 9° O Banco do Brasil S.A. será o Agente Financeiro 
do Fundo de Apoio ao Pequeno Produtor Rural, que promoverá 
a aplícação de seus recursos através da capilaridade da rede 
bancãria oficial ou privada. nas localidades em que não estiver 
estabelecido. 

Art. !O. Esta Lei en1nUíi em vigor na data da sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

No Brasil joga-se desde os seus primórdios, sob abrigo da 
lei ou à sua revelia. 

A prática clandestina de jogos de azar embute o crime e a 
margínalidade, conforme se noticia.do conhecido "jogo do bicho", 
qualificado com contravenção, mas integrado à rultura do brasilei­
ro e oonhecidamente tolerado por autoridades em todos os qua­
drantes do Brasil. 

A proibição de deterntinados jogos e de estabelecimentos 
destinados a esse ftm, não implica. necessariamente, que esses não 
existam e nem ocorram. 

Afigura-se, na realidade, essa proibição uma grande hipo­
crisia nacional. Proibe-se determinados jogos. mas se vende bara~ 
lhos, dados, etc. e se joga, diutumamente, às escuras, em vários 
cantos, sem qualquer repercussão no que pudesse ser do interesse 
da coletividade. 

Tirar o jogo da clandestinidade significa, de fato, colocá-lo 
ao abrigo da lei e sob a regulação do Estado, com todas as conse­
qüências sociais e econômicas decorrentes. 

O presente Projeto de Lei ao tomar transparente uma práti­
ca que faz parte do dia a dia do brasileiro, possibilitará após a sua 
sanção e vigência. resultados dentre os quais poderão ser destaca­
dos a legalidade, o estimulo ao turismo e a oferta de milhares de 
novos empreg~. regulares diretos e indiretos. 

Além disto, ao vincular parte de suas receitas às ações dire' 
tas de atenção à saúde pública e de fmanciamentos aos micro. 
.mini, pequenos produtores rurais oferece para esses setores melho­
res alternativas de funcionamento num momento em que se discu­
te e se convive com o estrangulamento dessas atividades pela es­
cassez dos recursos que lhes são alocados como se movimenta 
hoje em relação ao IPMF. 

Ademais, a alual proibição para a prática de determinados 
jogos de azar, choca-se com a sua primeira realidade a sua ocor­
rência clandestina, porém tolerada. 

Por outro lado, a decisão de jogar deve ser considerada 
como de livre amimo do cidadão e deve ser respeitada, como prá­
tica democrática, de sua exclusiva responsabilidade, sob todos os 
aspectos. 

O que não pode continuar oconendo é o jogo cladestino, t0-
lerado, fmanciando interesses de detenninados grupos ru pessoas, 
esses, sim, com certeza não coincidentes com os da maioria da ro­
letividade. 

Em 24 de maio de 1995. - Senador Emandes Amorim. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

................................................... _ .................................................... .. 

Proíbe 8 prática ou exploração de Jogos de 
azar em todo o território nadonaJ 

......................................................................... _ ............................ .. 
(À Comissão de Educação - deci3áo terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 1995 

A.""""",ta ParágraCo Únklo ao art. 1° da Lei 
nO 8.004J90 que dispõe sobre transferência de 1IDaD· 
ciamento no âmbito do Sistema Financeiro da HabI· 
tação e dá outras providência& 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° O art. 2° da LI'i nO 8.004 de 14 de março de 1990. 

que dispõe sobre transferêneia de fmanciamento no &nbito do Sis­
tema Financeiro da Habitação, passa a vigorar oom O segümte Pa­
rágrafo Único: 

"Art.2° ........................................... _ ...................... .. 
1- ................................. _ ..................................... .. 
11- ....................................................................... .. 
Jll- ..................................................................... .. 
Parágrafo único. Não se submetem à. exigências 

contidas nos incisos deste artigo as aquisições do pri~ 
meiro imóvel para uso ptúprio." 

Art. 2° Esta lei eotra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contririo. 

Justificação 

De conformidade com a legislação que regulamenta a trans­
feréneia de fmanciamemo no âmbito do Sistema Finanoeiro da Ha­
bitação. constata-se uma lacuna que o presente Projeto de Lei do 
Senado visa sanar. Trata-se da tntnsferencia dos fmanciamemos, 
de qualquer monta, mantendo-se as condições do contrato origina~ 
incluindo-se ai os valores da prestação do mês da transferéncia, do 
saldo devedor. taxa de juros e demais encargos, limitados estes be­
neficios na aquisição do primeiro imóvel para uso ptúprio, 

O SFH. criado na década de 60, objetivou OOtrigir o déficit 
habitacional no Pais, atuando como instnunemo de política social 
do governo. Como vimos. ele não SÓ conseguiu equacionar a ques­
tão habitacional no Pais, como também sua atuação favoreceu 50-

bremaoeira, e na maioria das vezes, com forte subsídio implicito, 
as camadas de maior poder aquisitivo da população brasileira, ele­
mento esse responsável por parcela substantiva do déficit Fmaneei-
TO que aflige o sistema. . 

Dessa forma.,o tão necessário e urgente ajJ.ste do Sistema 
Financeiro Habitacional não poderá uma vez mais penalizar os 
segmentos sociais que têm nesse sistema sua única possibilidade 
de acesso à moradia própria. 

Nesse contexto, e com esse objetivo é que apresentamos o 
presente Projeto de Lei que ora submetemos à apreciação do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador - Valmir 
Campelo. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

..................................................................................................... _ .. 
lEI N" 8.004- DE 14 DE MARço DE 1990 

Dispõe sobre transferência de 6nanclamento 
no âmbito do Sistema Flnancelro da Habitação, e dá 
outras providências. 

. ........................................................................................................ .. 



8666 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Maio de 1995 

ArL 2' A transfenlncia OO-oo-á mediante simples substitui­
ção do devedor. mantidas para o novo mutuário as mesmas"condi· 
ções e encargos do contrato original. desde que se trate de fman­
ciamento destinado à casa pzópria, cujo valor origínal não ultnt­
passe os seguintes limites: 

1- contnttosfmnados até 31 de dezembro de 1979: 750 (se­
tecentos e cinqüenta) Valores de Refetência de Financiamento -
VRF (artigo 4"); 

II - contratos fumados de I'de janeiro de 19SO a 31 de de­
zembro de 1984: LlOO (mil e cem) VRF_ 

m - contnttos fumados de I' de janeiro de 1995 até a data 
da vigência desta lei: 1500 (mil e quinhentos) VRF_ 

(Ã Comis3iio de Assuntos Econômicos - decisão 
termimtiva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 170, DE 1995 

Altera dispositivos do Código Penal sobn: rou­
bo e receptação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 157 e 180 do Decreto-Lei n' 2.848. de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal- passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art.157 ................................................................ . 

§ 2' ......................................................................... . 

m - se a vítima está em serviço de transporte de 
valores ou cargas e o agente conhece tal circust4ncia. 

Art.180 ................................................................. . 

§ 5' Se a coisa é produto de roubo qualificado 
(ar!. 157. § 2"): 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa," 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário# 

Jnstificação 

O registro do número de casos de roobo e receptação de 
cargas tem crescido acentuadamente nos últimos anos. 

Como a legislação é omissa, impossibilitando mesmo as au­
toridades de agir contra os criminosos. torna-se necessmo modifi­
car o Código Penal, adaptando-o às circunstância, da sociedade 
moderna. 

Atualmente existe, por parte até mesmo do crime organi7A­
do, menor dificuldade em roubar carga do que valores de um ca~ 
minMo que conta com um esquema de segurança reforçado. Vale 
registrar que a maior incidência de cargas roobadas recai nos pr0-
dutos de fácil distribuição e aceitação por parte dos consumidores. 
O produto desta atividade ilicita 6, normalmente, colocado no mer­
cado poocas horas após o crime. 

O aperfeiçoamento dos artigos 157 e ISO do Código Penal e 
a conseqüente tipificação clara do delito de roubo e receptação de 
cargas são medidas urgentes e necessárias, pois só assim o Minis~ 
t6rio Póblico seria dotado de insb:umentos institucionais eficazes 
para melhor combater essa ação criminosa. 

O projeto, ora apresentado, encontnt-se inserido dentro da 
sistemãtica do nosso ordenamento jurldico-penal. 

Por estas razões, contamos com o aJX'io dos nossos pares 
para este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

CAPÍruLOlI 
Do Roubo e da Extorsão 

Roubo 
Art. 157. Subtrair coisa móvel a1beia, para si ou para ou­

trem, mediante grave ameaça 00 violência a pessoa, 00 depois de 
havê--la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 

Pena-reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. e multa 
• Videart. 1', m. e, da Lei n° 7.960. de 21 de dezembro de 1989 
§ I' Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraida 

a coisa, emprega violência contIa pessoa ou grave ameaça.. a fun 
de assegurar a impunidade do crime OU a detenção da coisa para si 
ou para terceiro. 

• Vide ar!. 1', m, e, da Lei n' 7.960, de 21 de dezembro de 
1989 

§ 2' A pena aumenta-se de um terço até melade: 
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de 

arma; 
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
In - se a vitima está em seI.Viço de transporte de valores e o 

agente conbtX:e tal circunstância# 
§ 3' Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é 

de reclusão. de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos, além da multa; se re­
sulta morte, a reclusão é de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, sem pro­
juizo da multa. 

cAPÍTULOvn 
Da Receptação 

Receptação 
Art. 180. Adquiriu, receber ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influi para que 
terceiro, de boa-fé, a adquira, receba 00 oculte: 

Pena- reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa 
• Artigo com vedação detennínada pela Lei n' 2505, de 11 

de junho de 1955 

Receptação ru!posa 
§ I' Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela 

desproporção entre o valor e o preço. ou pela condição de quem a 
oferece. deve presumir se obtida por meio criminoso: 

Pena - detenção, de 1 (um) mês a I (um) ano, ou _Ita, ou 
ambas as penas. 

§ 2° A receptação é l"'nivel. ainda que desconhecido 00 

isento de pena o autor do crime de que proveio a coisa. 
§ 3' No caso do § I', se o criminoso é primário pode o juiz, 

tendo em consideração as ciramstâncias, deixar de aplicar a pena. 
No caso de receptação dolosa, cabe o disposto no § 2' do art. 155. 

· § I' com redação determinada pela Lei n' 2.505, de 11 de 
junho de 1955 

§ 4' No caso dos bens e instalações do patrimÔnio da 
União, Estado, Município, empresa concessionãria de selViços pú­
blicos ou sociedade de economia mista adquirido dolosamente: 

Pena- reclusão, de I (um) a 5 (cinco) anos. e multa 
_ § 4' acrescentado pela Lei n' 5.446, de 3 de noveIllbro de 

1967 
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fÃ Comissão de C07UWUiçãO, Justiça e Cidada­
nia - decisão lermi1lQ1iva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 171, DE 1995 

Dispõe sob", a administração da ÁI1<8 de Pro­
teção AmbientaI (AP A) da Bada do Rio São Bartolo­
meu, localizada nO Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
AII- 1° Fica o Poder Executivo do Distrito Federal respon­

sável pela administração e fiscalização da Área de Proteção Am­
bientai - APA da Bacia do Rio São Bartolomeu, criada pelo De­
creto nO 88.940, de 7 de novembro de 1983. 

AII- 2° A AP A da Bacia do Rio São Bartolomeu será super­
visionada pelo órgão ambiental do Distrito Federal, que poderá es­
tabelecer convênios para almprimento do estabelecido no ar\. 1° 

AII- 3° As Iireas públicas Oalpadas localizadas nos limites 
da APA da Bacia do Rio São Bartolomeu, que sofreram processo 
de pan:elamento reconhecido pela autoridade pública, podemo ser, 
no todo ou em parte, vendidas individnalmente, dispansados OS 

procedimentos exigidos pela Lei nO 8.666/93. 
§ I ° Essa possibilidade d. venda s6 se aplica às Iireas passí­

veis de se transformarem em urbanas. e depois de atendidas as exi­
gências da Lei n° 6.766n9. 

§ 2° Podetiio adquirir a propriedade dos lotes, nos termos 
do caput deste artigo, aqueles que comprovarem, perante a Com­
panhia Imobiliária de Bmsília - TERRACAP, ter fmnado compro­
misso de compm e venda de fração ideal do loteamento, prova esta 
que deverá ser feita mediante apresentação do contrato fumado 
com o empreendedor do loteamento ou suposto proprietário, além 
da comprovação de que efetivamente pagou. ou está pagando. pelo 
terreno, alIavés de c6pias dos resJlOctivos cheques e extratos ban­
cários, ou comprovação de que tenha pago o terreno com algum 
bem que estava em sua esfera patrimonial. 

§ 3° QIando o detentor da fração ideal não tiver quitado seu ter­
reno, deverá comprovar, nos termos do paráguúo anterior, que iniciou 
o pagamento do mesmo, anterionnente a 31 de dezembro de 1994-

§ 4° Cada pessoa que pagou ou está pagando pela lraDsação 
ficticia de compm e venda de terrenos públicos somente poderá 
adquirir a propriedade de, no máximo, I (uma) fração ideal dos lo­
teamentos, cabendo ao mesmo optar por quais deseja adquirir. no 
caso de ter transacionado a compra de mais de I (uma) fração 
ideal, à exceção daqueles que já tenham construido sua resid€ncia 
ou estabelecimento comercial, alê a data de 31 de dezembro de 
1994, sobre mais de uma unidade de fração ideaL hipótese em que 
poderiioadquiriro número de frações ideais sobre as quais edificaram. 

§ 5° Para o inico das vendas a que se refere este artigo, a 
Termcap deverá, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, com auxi­
lio do Ministério do Exêi'cito, proceder ao levantamento da real lo­
calização dos loteamentos implantados na AP A da Bacia do Rio 
São Bartolomeu indicando, mediante apresentação da documenta­
ção pertinente, se a área onde foi empreendida cada condominio é 
pública ou particular, bem COmo se dentro dos loteamentos exis­
tem edificações na situação indicada no parágrafo anterior. 

§ 6° Aqueles que discordarem do posicionamento da Terra­
cap quanto à domiDialidade da área onde foi implantado o coudo­
mínio poderão, individual ou coletivamente. questionar, em Juízo, 
através da apresentação de escrituras púhlicas 00 privadas obriga­
toriamente sujeitas à pericia técnica de falsidade material ou ideo.-
16gica, bem como do levantamento de toda a cadeia dominial. 

§ 7° Os adquirentes da propriedade dos lotes, nos termos 
dos parágrafos anteriores, deverão edificar suas residências dentro 
do prazo máximo de 5 (cinco) anos, sob pena de o Distrito Federal 

reaver o imóvel, restituindo o preço, mais as despesas efetuadas 
pelo compmdor. 

§ 8" O contraio de compm e venda será rescindido, de pleno 
d(reilo, inc\8pendentemente de interpelação judicial ou extrajudi­
cial, se o compmdor prestar declaração falsa !lO processo de habili­
tação à compra, hipótese em que fará ju. à devolução da quantia 
paga, sem qualquer reajuste. 

§ 9° A avaliação do preço de venda das Iireas, assim como 
as condições das alienações, deverno 'ser estabelecidas pela Caixa 
Econômica Fedeml, em conjunto com • Terracap. 

§ la. As avaliações serão realizadas segundo os métodos 
usualmente utilizados pela Caixa Econômica Federsl e pela Terra­
cap, desconsiderados fatores especulativo. do mercado imobiliário 
de Brasília. 

§ 11. As avaliações realizadas pela Caixa Econômica Fede­
ral, em conjunto com a Terracap, bem como a relação dos respec­
tivos ocupantes adquirentes, serão publicadas por 3 (três) dias con­
secutivos no Diário OliclaJ da União. 

§ 12. Para efeito das alienações previstas no art. 3°, serão 
desconsideradas nas avaliações as benfeitorias promovidas pelos 
efetivos ocupantes. 

AII- 4° As Iireas públicas nos limites da APA da Bacia do 
Rio São Bartolomeu passíveis de alienação, desOalpadas ou que 
não vierem. a ser vendidas aos beneficiários desta Lei. serão alie­
nadas, nas mesmas condições ora estabelecidas. em concorrência 
pública, tendo como preço minimo de venda a avaliação realizada 
pela Caixa Econômica Federal, em conjunto com a Termcap. 

Parágmfo único. Nas hipóteses previstas no art 4°, as ben­
feitorias realizadas pelos respectivos ocupantes serão indenjzadas, 
nas mesmas condições licitadas, pelo valor das avaliações das re­
feridas benfeitorias, a serem fIXadas pela Caixa Econômica Fede­
ral. em conjunto com a Terracap. 

Art. 5° A Caixa Econômica Federal e a Termcap procede­
riío, perante os órgãos administrativos do Governo do Distrito Fe­
deral, Cartórios de Notas e Cartórios de Registros de Imóveis, à 
regularização dos títulos dominiais dos imóveis alienados, corren­
do as despesas por conta dos adquirentes. 

Ar!. 6° A Caixa econômica Federal e a Termcap fariío jus, 
individualmente, a 1% (um por cento) sobre o valor de cada con­
trato. come pagamento de sexviços prestados à União. nos termos 
desta Lei. 

Art. 7° Os recursos auferidos nessas alienações serão desti­
nados à construção de casas populares no Distrito Federal e a 
obras de ínfra-esUUtura. nos aSSentamentos habitacionais para p0-
pulações de baixa renda. 

Ar!. 8° É facultado ã OttIem dos Advogados do Brasil e ao 
Minist€rio Público designarem representantes para acompanha­
mento das alienações de que trata esta lei. 

AII- 'Y' O Poder Executivo do Distrito Federal realizará o te­
zoneamento da APA, indicando em cada zona as atividades que 
poderão ser ímplantadas, bem como as respectivas restrições e 
proibições. 

Parágrafo único. O ",roneamento será submetido à aprova­
ção da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Ar!. 10. Caberá recurso ao Conselho de Meio Ambiente do 
Distrito Federal- CONAM, quanto às decisões tomadas pelo ór­
gão ambiental do Distrito Federal referentes à AP A da Bacia do 
rio São Bartolomeu. 

Ar!. ll. O Poder Executivo do Disllito Federal designará o 
Consellio Supervisor da AP A da Bacia do rio São Bartolomeu, no 
pra'" de 90 (noventa) dias contados da publicação desta lei. 

Ar!. 12. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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An. 13. Revogam-.e as disposições em contrário, em espe­
cial o parágIafo único do art. 1° e os arts. 13, 14 e 15 do Decreto 
Fedem! nO 88.940183, naquilo que se referir à AP A da Bacia do rio 
São Bartolomeu. 

Justificação 

A Área de Proteção Ambiental - AP A da Bacia do rio São 
Bartolomeu foi criada pelo Governo Fedem! em 7 de novembro de 
1983, por meio do Decreto n° 88.940. Como se tratava de uma 
Unidade·de Coilservaçãó Federal, sua supervisão ficou a cargo da 
antiga Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, em articu· 
lação com' a Companhia de Águas e Esgotos de Brasília - CAESB. 
Da época o órgão responsável, no âmbito do Distrito Federal, pelo 
controle da poluição hídrica. Com a extinção da SEMA, suas atri­
buições focam delegadas ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Rerursos Natllrn.is Renováveis - lBAMA. 

Posteriormente, em 12. de abril de 1988, a Sema expediu a 
Instrução Nonnativa n° 2, que estabeleceu as normas de implanta­
ção da AP A, visando a proteção da vida silvestre, a manutenção de 
bancos genéticos e espécies raras da biota regional, bem como dos 
demais recursos naturais. 

Na realidade, a criação da APA teve como objetivo princi­
pal o de proteger um grande manancial do Distrito Fedem! - o rio 
São Bartolomeu. Na época, acreditava-se ser o rio São Bartolomeu 
o único manancial capaz de atender às exigências futuras de abas­
tecimento de água do Distrito Federal, relativas à vazão, qualidade 
de água, proxintidade dos grandes centros urbanos e de condições 
eoonônticas de aproveitamento. Segundo a Caesb, a importância 
do rio fôra reconhecida nos estudos reali711dos em 1969 pelo Plano 
Diretor de Águas e Controle de Poluição do Distrito Federal. O 
Plano recomendou limitações severas no que conceme à expansão 
teIritorial e desenvo1vimento demográfico na bacia de drenagem 
do São Bartolomeu. 

Porém, o estudo "Caracteriução e Diretrizes Gerais de Uso 
da Área de Proteção Ambiental do rio São Bartolomeu ", realiudo 
pela Sema, em 1988, apontava diversos fatores que, já naquela 
época. ameaçavam a integridade do rio São Bartolomeu para as fi­
nalidades que lhe eram destinadas: 

- o uso urbano próximo à APA. incluindo as cidades-satéli­
tes de Sobtadinho e Planaltina, cujos esgotos coletados eram e 
continuam sendo despejados, em sua maioria parte sem tratamento 
algum, em tributários do rio São Bartolomeu; 

- a existência. nos limites da AP A, de 28 loteamentos irre­
gulares, e de mais 7, fora dos lintites, que também contribuíam 
para • poluição do manancial; 

- e o uso-rural, por meio de área de agricultura, parte arren­
dada pela Fundação Zoobotânic. do Distrito Federal - FZDF e 
parte de propriedade particular, áreas utilizadas pela Proflora para 
silvicultura, e outras. 

Deve-se frisar que na época de instituição da AP A o Distri­
lo Federal ainda não possuía aulonomia política - posterionnente 
assegurada com a Constituição de 1988 - e na sua estrutura admi­
nistrativa não existia órgão responsável pela implementação da 
política ambiental da região. laruna preenchida com a criação. em 
13 de setembro de 1989, da Secretaria de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia - SEMA TEC. 

Com o passar do tempo, e dadas as naturais dificuldades de 
.dntinistração e ftscalização conjunta entre órgãos da adntinistra­
ção fedem! e local, a situação da AP A somente se agravou. 

Do total inicial de 28 loteamentos irregulares, detecta-se no 
momento a existência de mais de 400 parcelamentos irregulares, 
denominados em sua maioria de "condomínios". 

Mesmo a possibilidade de utilização do rio São Bartolomeu 
como oItemativa de abastecimento de água foi objeto de sucessi­
vas modificações por parte do Poder Público do Distrito Federal. 
Não só quanto à decisão de ad«á-la ou uào, mas tambêm quanto 
às opções técnicas como, por exemplo, a relativa à cota da bacia 
de inundação da futura barragem, objeto de sucessivas alterações. 

Ressalte-se que a indefntição aqui apontada tem profunda 
relação com o processo de especulação imobiliária instalado na re­
gião. mais precisamente com a questão dos loteamentos e condo­
mínios irregulares. ' 

Estudos realizados mais recentemente apontam outras aher­
nativas para o abastecimento de água futuro no Distrito Fedem!, 
como, por exemplo, a captação no rio Areias, ou' no rio Corumbá. 
ou a utilização conjugada de vários mananc:iais, como os rios do 
Sal, Macacos e Verde. Obviamente, o rio São BartolOOlt", pennanece 
como altemati~a, não devendo ser descartado em hipótese alguma. 

O mais gra"e, porém, continua a ser a forma de ocupação 
do solo na AP A. A proliferação de parcelamentos irregulares, com 
todos os impactos ambientais provocados por esse tipo de ativida­
de, ameaça qualquer tentativa, por mais simples que seja, de capta­
ção de água no rio São Bartolomeu. E o que é pior: coloca em pe­
rigo o próprio futuro da APA como um todo, que, a persistir a 
atual situação, perde a sua razão de ser. 

Tndas as providências que poderiam levar à'regulari7ltção 
ou desconstituição dos parrelamentos irregulares existentes na 
AP A do rio São Bartolomeu - que concentra 80% dos loteamentos 
irregulares no DF - esbarram no fato de a Unidade ser de âmbito 
federal. Neste caso, não há limitação ao poder discricionário do 
lhama. no que tange à fiscalização e administração da APA. Por­
tauto, toda e qualquer decisão do Distrito Federal em relação à 
APA depende de prévia aceitação por parte daquele órgão federal. 
Ademais, por ser uma unidade sob jurisdição federat toda e qual­
quer alteração em sua concepção original depende de lei federal, 
com todas as implicações que tal exigência acarreta. 

Como já exposto. as concliçóes políticas e institucionais 
mudaram completamente desde a criação da AP A. O Distrito Fe­
deral. hoje possuidor de autonomia política, tem uma destacada 
preocupação com os aspectos atinentes à política ambiental, con­
tando com órgão específico para executá-la, atuando positivamen­
te inclusive no plano internacional, como o demonstra a recente 
criação da Reserva da Biosfem do Cerrado. um compromisso com 
a Unesco. 

Portanto, não mais se justifica que a AP A do rio São B~ 
lomeu, integralmente localizada em tetritório do Distrito Fedeml, 
permaneça sob a guarda de órgão federal. Dessa forma, " presente 
Projeto de Lei visa a passar a administração, supervisão e fiscali­
ução daquela área ambiental para a competência do pr6prio Dis­
trito Federal. 

Paralelamente, objetiva o projeto a regulari711ção dos lotea­
mentos. de forma a p:>Ssibilitar a venda, aos seus efetivos ocupan­
tes, das áreas alienáveis de que trata esta lei. Destaque-se que o 
número dessas pessoas ascende hoje a centenas de milhares. que 
de boa fé adquiriram os terrenos e investiram suas economias na 
conslrução de suas casas. A dispensa de licitação pública para a 
venda, conforme dispõe a Lei nO 8.666, impõe-se em caráter ex· 
cepcional exatamente para fazer frente a esse problema socia1. 

A iniciativa dessa proposição é tomada em conjunto com o 
Deputado Augusto Carvalho, que eslá apresentando projeto seme­
lhante na Câmara Federal. Tal co-autoria, reunindo parlamentares 
de partidos diferentes, inédita nas atividades parlamentares, objeti­
va demonstrar que o assunto requer união de esfolÇos de todos 
quantos estejam empenhados na solução dos graves problemas que 
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afligem a população do Distrito Federal, independentemente de fi-
liação poztidária ou formação político-ideoI6gica. ,. 

Aprovando-a, o Congresso Nacional estará colaborando 
para uma rápida solução dos gmves problemas ambienlBis advin_ 
dos do mau uso do solo na APA do rio São BartolOOleu. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. -.Senador'José Ro­
berto Arruda. 

lEGISlAÇÃO errADA 

LEI N"6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979,' , , 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências. 

. ,. .' ........................... ..-......... - .............. : ................................................. -.. 
LÉI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para Ucitações e con .. 
tralos da Administração Púbüoa e dá outras provi-
dênc~ . 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei; 

DECRETO N" 88.940, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1983 

Dispõe sobre a criação das Áreas de Proteção 
Ambiental das Badas dos Rios São Bartolomeu e 
Descoberto, e dá outras providências 

Art. 10 Ficam criadas, com as delimitações abaixo especifi­
cadas, as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) dàs Bacias dos 
Rios São Bartolomeu e Descoberto, com o objetivo princiP'!l de 
proporcionar o bem-estar futuro das populações do Distrito Fede­
ral e de parte do Estado de Goiás. bem como assegurar condições 
ecológicas satisfatórias às represas da região: 

....... "'Ã-;;'Ú':'y;;;;;;;;; .;;;;;;; ·;;;;·;;b;;ti:;~;·;;;;;~~;;;;··;:;.:·x;:;;;~ 
de Proteção Ambiental, bem como para dermir as atribuições e 
competências no controle das atividades potencialmente degrada­
doIas exercidas nas APAs. a SecFe!"ria Especial do Meio Ambien­
te poderá fumar convênios com Orgãos e Entidades Públicas 00 

privadas para a proteção e consetvação das referidas áreas. 
Ali. l4. Caberá recurso ao Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, dos Atos e Instruções Normativas baixa­
dos pela Secretaria Especial do Meio Ambiente, referentes às 
AP As de que trata este Decreto. 

Ali. 15. A Secretaria Especial do Meio Ambiente. em arti­
culação com o Governo do Distrito federal, poderá designar um Con­
sellio Assessor das APAs dos Rios Descobetto e São Bartolomeu. 

(Â Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi­
nativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 172, DE 1995 

Cria instrumento de incentivo à produção. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ali. 1° Fica criada uma alíquota adicional de IPl- Imposto 

sobre Produtos Industrializados (Lei nO 4502, de 30 de novembro 

de 1964 e suas altetações, em especial o art. 4° do DeCreto.Lei nO, 
1.119, de 17 de dezembro de 1971). com a função de regular o 
mercado de bens e mercadorias. 

Art. '2:' As alíquotas serão variáveis e incidirão sobre os 
bens e mercadorias escassos ou nos casos em que o volume oferta­
do esteja aquém do volume demandado no mercado. 

Art.. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as an­
quotas adicionais de IPI, sempre que necessãrio, para adequar a 
produção, à comercialização e ao consumo, evitando a elevação de. 
preços artifiCiaiS OU especulativos. . ., . . 

Art. 4° As câmaras setoriais constituídas temo a tarefa de 
obse<var o morcadu e propor as alíquotas a serem adotadas ou alleta" ' 
das, com o objetivo de regular o morcadu de produção e CODBUI!l(). 

Ar!. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposiçõe.s em contrário~ 

Justificação 

É voz frrme. inclusive dos últimos Presidentes da Repúbli­
ca. que as taxas de juros estão sendo mantidas em pataínares ex­
cessivamente elevados, onerando sobremaneira a produção de 
bens em geral, especialmente os de produção e a atividade agríco­
la, custo fmanceiro este repassado à sociedade pela via do preço 
de consumo. Entretanto, quando o mercado não pennite uma ele­
vação de preços, a racionalidade dos agentes econômicos leva a 
uma redução na produção. visando diminuir os custos fmanceiros 
e estabelecer uma escassez tal que eleve os preços da oferta, para 
manter a rentabilida.de dos seus negócios. Para romper este ciclo, 
mantendo o plano de estabilização econômica bem administrado, 
seria necessário criar um instrumento que permitisse a realização 
da política de contenção do consumo, 00 mesmo verificar se não 
se dispõe de wtros insrnrmentos que produzam resultados seme­
lhantes, com menor dano para a economia em gem} do que acarre­
ta a polltica de juros elevados. 

Segundo a argumentação das autoridades monetárias, a ma­
nutenção das taxas de juros em patamares elevados visa elevar os 
preços da economia. para coibir o excesso de consumo, evitando a 
retomada do crescimento dos indioes inflacionários- Porém, pelo 
caráter de generalidade da taxa de juros. acabam sendo afetados 
setores da economia em relação aos quais os danos da elevação de 
preços são muito maiores do que os benefícios pretendidos. Como 
exemplo, temos a atividade produtiva voltada para a exportação e 
a produção de alimentos, setores em relação aos quais é inadmissi­
vel adotar medidas que elevem seus preços de produção. Assim. o 
que se observa é um objetivo caneto sendo buscado por instru­
mento enado. 

Não bastasse isto, a elevação da taxa de juros produz resul­
tados positivos para setores da economia já altamente privilegia­
dos. é o caso dos detentores de títolos da dívida púbica (e aqui 
há banqueiros), que passam a receber privilégio maior, ainda. do 
que já têm, por via de remuneração extra destas aplicações, e dos 
banqueiros. cujo resultado de seus negócios é a remuneração de 
capital fmanoeiro (juros, e juros maiores). Isto sem falar nos pre­
juizos para a sociedade, detenninados pelo incremento nos custos 
da divida pública (que pressiona o déficit OIÇ8D1entário. a emissão 
de moeda .. por conseguinte, a inflação), ou reduz. ainda mais, os 
investimentos piblicos, com notório prejuízo para a economia em 
geral e para as inadiáveis demandas sociais. 

Não temos ,Ilerado mais produção e sabemos que há expan­
são de consumo. E certo que temos de adotar medidas que conte­
nham esta expansão. Mas não podemos permitir que estas medidas 
produzam restrições à produção em setores da economia que pre­
cisamos estimular, sob pena de afetarmos a capacidade de gerar 
renda. Novamente. é de afnmar: é equivocada a política de taxas 
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de juros elevadas, poRJue aCaba-se por alcançar indesejadamente o 
setor exportador e a produção agríoollL 

Resta-nos indagar; que oulIaS alternativas leríamos? Quem 
sabe um instrumento ''novo'', pela via tributária? Então, se esta for 
a opção. invesiguemos que caracteristícas deveria ter este ".imposto''? 

. Prinieírarilerile, deveria serUlJl.imposto seletivo, de sorte que: 
a) pudésse1llD6 gravar mais intensamente prodUtos .. peclfi­

COSo rujo consumo, via elevação de preços, desejássemos conter, e 
b) também fosse passivel negociar aHquotas em cAmaras seloriais, 
pnx-.esso democrálico de aproximação de divergências. Mais, seria 
de todo conveniente que este,"ímposto" não incidisse nas exporta· 
ções nem no selor de produção agrícola pois não devemos reduzir 
a competitividade dos nossos produtos de exporlação (pam manter 
a capacidade de geração de divisas internacionais) e temos que 
manter o volume da produção agrícola (mais alimentos, ilem ex­
pressivo na coinposição dos indires de inflação). Ainda seria rec0-

mendável que este "imposto" substituísse imediatamente a p:>liticá 
de taxas de ;no. elevados, pÕrtanto, não sujeitos aos princ:fírios da 
anualidade/anterioridade. Só com estas características já tedamo. 
um "imposto" capaz de substituk. com muitas vantagens. a politi-
ca atual.' • 

Por incrtvel que possa 'parecer, constata-se que este instru­
mento tributário já existe; e com todas as C8nlctedsticas e possibi­
lidades acima idealizadas. Trata-se do imposto sobre produtos in­
dustrializados, o nosso conhecido IPI. 

Resta-nos indagar: se existe e se apresenta realmente as 
vantagens assinaladas, por que não estaria sendo empregado? 

Seria porque é voz comum extinguir o IPI, fundindo-o com 
o ICMS? Se for assim, fica aqui um alerta para que esta extinção 
seja examinada, com muita cautela, pois poderemos estar declinan­
do de um excelente inslromento de regulação da produção indus­
trial, como acabamos de demonstrar. 

Seria porque o IPI é um imposto cujo produto da arrecada­
ção é partilhado com Estados e Municípios (57%) e a taxa de juros 
elevada aumenlaria 8 ~o do IOF, imposto não partilhado 
com Estados e Municlpios? E passive!, embora, se verdadeiro, la­
menlJÍve!;' Mas o IPI não é um imposto com função arrecadadora. 
Seu objetivo é justamente instrumeotaJizar·. poHtiC&.de produção 
industriaL Quando • necessidade se impõe, e parece ser o caso, 
pouco importa se medidas outras produzem mais receita para a 
União. Impõe-se que o imposto regulador cumpra a sua, fmalidade, 
sendo a IimIaridade da receita um resullado marginal, irrelevante. 

Seria porque a elevação da taxa de ;nos melhora a remune­
ração do capital fmanceiro? Ou seria por tudo isto em conjunto? 

Por todo o exposto, a frnalidade deste projeto de lei é alertar 
para a existência de insIrumento mais adequado pata opemr a politil;a 
de contenção do consumo excessivo, ao mesmo tempo em que dool o 
IPI de IDPomismo de mc..ntivo à produção de bens de OOI!Snmo 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Pedro Simon. 

lEGISLAÇÃO CmtDlI 

lEI N° 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 19 ... 

Dispõe sobre o Imposto de COOSUIDO_ 

DECREm-lEI N" 1.199, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a NomeDclatura Brasileira de Mercado­
rias (NBM), a Taril'a Aduaneira do BrasD (T AB), a 
legislação do Impsoto sobre Produto. Industrializa­
dos e dá outras provldêndas. 

An. 4° O Poder Executivo, em relação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, quando se tome necessário atingir os 
objetivos da poHtica econÔntica governamental, mantida a seletivi­
dade em função da essencialidade do produto, ou, ainda, para cor­
rigir distorções, fica autoiizado: 

I - a reduzirali'i\Iotàs até O (zero); , 
.' 11 '- .'majoritr ali<juotas; acre..,.",.ando até 30 (trinta) unida­

des ao percentual de incidência fIXado na le~ 
In - a !'Iterar a base de cálculo em relação a determinados 

produtos, podendo. para ...... fon, fIXar-lhes valor tributável minimo. 
......................................................... -..._ .......................................... .. 

(A:Comis~ d~ A.uuntos Econômicos - decisão 
termimnva) 

, . , O SR. ,PRESIDENTE. (Ney Suassuna) - Os projetos serão 
poblicados e remetidos, posteriamIenle, às Cooli'5ÕeS oompelentes . 

Sobre. mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. ·1 ° 
!lecretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 64, DE 1995 

A~ta um art. (iO.A ao Regimento Inter- _ 
no, Instituindo a Prowradorla Parlamentar, e dá ou­
tras pro'ridêndas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O TItulo m do Regimento Interno do Senado Fede­

ral (Resolução n° 93, de 1970, e alterações posteriores) fica acres­
cido de um CaJÍlulo N e de um art. 6().A, C<IIIl a seguinte redação: 

"CAPÍTULON 
Da Procuradoria Parlamentar 

Art. 6().A. A Mesa disporá do apoio da Procu­
radoria ParlamenlM, cuja ftnalidade é a de promover, 
em colaboração com ela e pór sua determinação, a de­
fesa, perante a sociedade, do Senado, de suas funções 
institucionais" de seus 6!gãos e integrantes, quando atingi­
dos em sua honra 00 imagem em razão do exerdcio do 
manclato 

§ 1° A Procumdoria Par1amenIM será constituída 
por cinco Senadores, designados pelo Presidente do Se­
nado, para mandato de dois anos. renovãvel uma vez. 

§ ZO A designação dos membros da Procuradoria 
Parlamentar ooon-erá até trinta dias após a instalação dos 
trabalhos da sessão legislativa, observada, quanto possl­
ve1, a proporcionalidade partidAria. 

§ 3° Iru:umbe à Procuradoria Parlamentar: 
I - providenciar ampla publiciaade reparadora de 

matéria ofensiva ao Senado ou a seus inte-gmntes. veicu­
lada por órgão de comunicação 00 imprelllla, sem prejul­
zo da divulgação a que este estiver sujeilo, por força de 
lei ou de decisão judicial; 

11 - promover e instar, por meio do Ministério 
Público, da Advocacia.Geral da União, da Advocacia do 
Senado ou de mandalários advocaticios. as medidas ju­
diciais e extrajudiciais cabíveis para obter ampla repara­
ção, inclusive aquela a que se refere o art. 5', X, da 
Constituição.11 

An. 2° Ato da Contissão Diretora do Senado adotanl as pr0-

vidências necessárias à instalação da Procuradoria Par1amenIM e a 
sua dotação com apoio funcional e recursos materiais. 

An. 3· Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Justificação 

Sob o ~gime de~tíCo: o foro p;;:JàlÍtenlàr:estã~­
temente exposto e não apenas àcritica e ao embate ~ rivalidades, 
políticas, Os parlamentos, em geral - por sua transpanltlCia e pela. 
complexidade de seus procedjment<;lS de delibenção. bem assim 
pela diversidade de interesses que relÍne e, de orige~ <JUe oongra<;a 
- mais sofrem regular bombardeio, <le acusaçõe", imputações e 
mesmo ofensas do que recebem o reconhecimento pelo, seu de­
sempenho, Ao menos não na proporção devida. O Congresso Na­
cional não constitui exceção à regra. Pelo contrário. disseminou-se 
no Brasil destemperada pcltica, nos meios de conniwéação: de '1'0-, 

ferir-se ao Senado e aos Senadores de modo ofensivo <Xl ridiculari­
zante, pam bem além do que admite a sã - e mestnO dura - cótica. 

O interesse p4bliC\>, ~ qual não JlOIIcos meios de comuni­
cação socia\ se 8IVora.m em porta-voz, não pode .... ir de prel<olto 
para que se deixe dizer do Congresso Nacional, br.tsile\rO, ,impune­
mente, qualquer coisa inclusive as injuriosas, E certamente, desca­
bida - por motivos morais e constitucionais qualquer veleidade de 
censura prévia. Ela está, pois, previa e absolutàmente descartada. 
No entanto, o que de inexato ou infamante se difundir por meio de 
grande alcance público deve ser rápida e corretamente colocado no 
devido lugar. Não devemos, por conseguinte, eximir-nos de cuidar 
da reparação do erro, tanto pela ação quanto pela palavra. 

Tanto como o &tado e a prestação jurisdicional cuidam de 
garantir ao cidadão a proteção de sua honra, de sua imagem e de 
seus cllieitos, assim também deve' o Congresso dispor de meios 
para contrapor à aflr!llaÇão infundada e ao denegrimento de sua 
imagem institucional 00. da imagem de seus integrantes, a defesa e 
a reposição da verdade. 

Creio ser de todo equivocado argua - como freqúentes ve­
zes 0C0lTe - a liberdade de expressão e de imprensa. para ':;ustifi· 
caril a veiculação de quaisquer textos e imagens. pela imprensa, 
pelo rádio 00 pela televisão. Que as empresas de comunicação s()o 
ciaI promovam a adoção e a observância de manuais de redação ou 
empreguem ombudsmeo não basta pam garantir o bom respeito do 
interesse pessoal e coletivo da defesa da imagem e da honra. Tais prá­
ticas são devidas à exclusiva vontade das empre'l'" e não asseguram, 
por si SÓS, tal respeito e tal defess, mesmo se CODCOIrCDl para tanto, 

Já bã algum tempo instituiu a Câmara dos Deputados órgão 
de apoio à Mesa para atender a essa fmalidade, (lIama-se ele 
''Procuradoria ParlamentaI", Cabe-Ihe zelar pela respeito à institui­
ção da Câmara e aos Senhores Deputados. Trata-se de disposição 
das mais salutares. Entendo que deva também o Senado estar dota­
do de uma Procuradoria semelhante. 

O presente projeto de resolução submete às Senhoras Sena­
doras e aos Senhores SenaOOres a proposta de instituição da Pr0-
curadoria Parlamentar, no Senado, como órgão de assessoramento 
e apoio à Mesa e, por via de conseq,;ência ao Presidente (ar!. 48, 
item 2, do Regimento). 

Inspirei-me nos dispositivos do Regimento Intemo da Câ­
mara (ar!. 21. RICD) que !mtam do assunto, aperfeiçoando-os e 
ajustando-os à realidade do Senado Federal O projeto de resolu­
ção aqui enunciado contribui, ademais, para criar um mecanismo 
de defesa do Senado ad extra, simétrico aos que esta Casa já 
criou, ad lntra, com a <:;orregedoria Parlaplentar (Ros. n° 17, de 
1993) e com o Código de Etica e Decoro Parlamentar (Ros. n° 20, de 
1993). TIve a honra de promulgar as resoluções que adotaram essas 
decisões. Honra-me, agora, propor ao Senado o complemento- a meu 
ver, indispensável- dessas iniciativas. &!ou convencido de que O Se­
nado concordará com esta proposta, adotando-a no mais lreve praw, 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Humber. 
to Lucena. 

, lEGISlAÇÃO errADA 

REGIMENTO INfERNO 
(Resolução nO 93, de 1970, 

TÍIULOIIl 
'" DaMesa 

. , - . 
CAPÍ'ruLOI 

Da Composição 

" , 

Ar!. 46. A Mesa se compõe de Presidente, dois Vice-Presi-
dente. e quatro Secretários. ' 

§ 1° Os Secre!ários substituir,se-ão conforme a numeração 
ordjnal e, nesta orde!)1, substituirilo o Presidente, na .falta dos Vice­
Presidentes. 

§ 2°,Os Secretários serão substituídos, em seus impedimen­
tos, por Suplentes em número de quatro. 

, § 3° O PresideJ!ú' convidará, quaisquer Senadores pam substí­
Iuirem, em sessão, os SecrelArios, na ausência destes e dos Suplentes. 
, , , ' § 4° Não se achando presentes o Presidente e seus substitu­

tos legais, inclusive os Suplentes, assumirã: a Presidência o Sena­
dor mais idoso. 

Ar!. 47. A assunção a cargo de Ministro de Estado, de G0-
vernador de Território e de Secretário de Estado, do Distrito Fede­
ral, de TeIritório, de PreCeitura de Capital ou de cheCe de missão 
diplomãtica temporária implica renúncia ao cargo que o Senador 
exerça na Mesa. 

CAPÍ'ruLO 11 
Das Atribuições 

Ar!. 48. Ao Presidente oompete: 
I - exercer as atribuições previstas nos arts.57, § 6°, I e n, 

66, § 7°, e 80, da Constituição; 
2 - velar pelo respeito às prerrogativas do Senado e às imu­

nidades dos Senadores; 
3 - OOl1VlX:ar e presidir as sessões do Senado e as sessões 

conjuntas do Congresso Nacional; 
4 - propor a transfonnação de sessão pública em secreta; 
5 - propor a pronogação da sessão; 
6 - designar a Ordem do Di. das sessões e retirar matéria 

da pauta para cumprimento de despacho, COITeção de eIrO ou 
omissão no avulso e para sanar falhas da instrução; 

7 - fazer ao Plenário, em qualquer momento, comunicação 
de interesse do Senado e do Pais; 

8 - fazer observar na sessão a Constituição. as leis e este 
Regimento; 

9 - assinar as atas das sessões secretas. uma vez aprovadas; 
10 - determinar o destino do expediente lido, e distribuir as 

matérias às oomissôes; 
11 - impugnar as proposições que lhe pareçam contrárias à 

Constiwição, às leis. ou a este Regimento, ressalvado ao autor re­
curso para o Plenário, que decidirá após audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 

12 - declarar prejudicada proposição que assim deva ser 
considerada, na confonnidade regimental; 

13 - decidir as questões de ordem; 
14 - orientar as discussões e fIXar os pontos sobre que ele­

vam versar, podendo, quando conveniente, dividir as proposições 
para fins de votação; 

15 - dar posse aos Senadores; 
16 - convocar Suplente de Senador; 
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17 - cernunicar ao Tribunal Superior Eleitoral a ocorrência 
de vaga de Senador, quando não haja Suplente a convoau- e falta­
rem mais de quinze meses para o tênnino do mandato; 

18 - propor ao Plenário a iudicação de Senador para desem­
penhar missão temporária no País ou no exterior; 

19 - propor ao Plenário a constituiçlio de comissão para a 
representaçlio externa do Senado; 

20 - designar oradores para as sessões especiais do Senado 
e sessões solenes do Congresso Nacional; 

21 - designar substitutos de membros das comissões e no­
mear relator em plenário; 

22 - convidar. se necessário. o relator ou o Presidente da 
comissão a explicar as conclusões de seu parecer; 

23 - desempatar as votações, quando ostensivas; 
24 - proclamar o resultado das votações; 
25 - despachar, de acoroo com o disposto nos arts. 4 I e 43, 

§ 2°, requerimento de licença de Senador; 
26 - despachar os requerimentos constantes do parágrafo 

único do ali. 214 e ali. 215, H; 
27 - assinar os autógrafos dos projetos e emendas • serem re­

metidos à Câmam dos I:JqxJtados, e dos projetos destinados à sançlio; 
28 - promulgar as Resoluções do Senado e OS Decretos Le­

gislativos; 
29 - assinar a correspondência dirigida pelo Senado às se-

guintes autoridades: 
- Presidente da República; 
- Vice-Presidente da República; 
- Presidente da Câmara dos Deputados; 
- Presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais 

Superiores do País e do Tribunal de Contas da União; 
- OJefes de governos estrangeiros e seus representantes DO 

Brasil;, 
- Presidentes das Casas Je parlamento estrangeiro; 
- Govemadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter-

ritórios Federais; 
- Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados; 
- Autoridades judiciárias, em resposta a pedidos de informaçõ-

es sobre assuntos pertinentes ao Senado no curso de feitos judiciais; 
30 - autorizar a divulgaçlio das sessões, nos termos do dis­

posto no ali. 186; 
31 - promover a publicaçiio dos debates e de todos os traba­

lhos e atos do Senado, impedindo a de expressões vedadas por este re­
gimento, inclusive qusndo constantes de documento lido pelo orador; 

32 - avocar a representaçiio do Senado quando se trate de 
atos públicos de especial relevância, e não seja possível designar 
comissão ou senador para esse run; 

33 - resolver. oovido o Plenário. qualquer caso não previsto 
neste Regimento; , 

34 - presidir as reuniões da Comissão Diretora, podendo 
discutir e votar; 

35 - exercer a competência fixada no Regulamento Admi­
nislrativo do Senado Fedeml. 

Art. 49. Na distribuiçlio das matérias subordinadas, na for­
ma do art. 91, à apreciação terminativa das comissões, o Presiden~ 
te do Senado, quando a proposição tiver seu mérito vinculado a 
mais de uma comissão, poderá: 

a) defrnir qual a comissão de lD8ior pertinência que deva 
sobre ela dicidir. 

b) detenninar que o seu estudo seja feito em reutrião con­
junta das comissões. obsetvado, no que couber, o disposto no art. 113. 

Art. 50. O Presidente s6 se dirigirá ao Plenário da cadeira 
presidencial não lhe sendo licito dialogar com os Senadores nem 

os apartear, podendo, entretanto, interrompê-los nos casos previs­
tos no ar!. 18,1. 

Parágrafo único. O Presidente deixará a cadeira presidencial 
sempre .QUe, como SeDBdar, quiser participar ativamente dos traba-
lhos da sessão. . 

Art. 51. O Presidente terá apenas voto de desempate das v,," 
taçôes ostensivas, contanoo..se. porem, a sua presença pata efeito 
de quorum e podendo, em escrutínio _o, votar como qual­
quer Senador. 

Art. 52. Ao Primeiro Vice-Presidente compete: 
a) substituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 
b) exeroer as atribuições estabelecidas no art. 66, § 7", da 

Constituição quando não as tenha exercído o Presidente 
Art. 53. Ao Segundo Vice-Presidente compete substituir o 

Primeiro Vice-Prefsidente nas suas faltas ou impedimentos. 
Ar\. 54. Ao Primeiro Secretário compete: ' 
a) ler em plenário, na íntegra ou em resumo, à correspon­

dência oficiai recebida pelo Senado, os pareceres das comissões, 
as proposições apresentadas quando os seus autores não os tive­
rem lido, e quaisquer outros documentos que devam constar do, 
expediente das sessões; 

b) despachar a maléria do expediente que lhe for distribuí­
da pelo Presidente; 

c) assinar a correspondência do Senado FederaJ, salvo nas 
hipóteses do ar!. 48, item 29, e fornecer certidões; 

d) receber a correspondência dirigida ao Senado e tomar as 
providências dela decorrentes; 

e) assinar, depois do Presidente, as atas das sessões secretas; 
f) rubricar a listagem especial com o resultado da votaçlio 

feita através do sistema eletrônico, e determinar sua anexação ao 
processo da matéria respectiva; 

g) promover a guarda das proposições em curso; 
h) detenninar a entrega aos Senadores dos avulsos impres-

sos relativos à lD8téria da Ordem do Dia; 
i) encaminhar os papéis distribuídos às comissões; 
j) expedir as carteiras de identidade dos Senadores (ali. 11). 
Art. 55. Ao Segundo Secretário compete lavrar as atas das 

sessões secretas, proceder-lhes a leitura e assíná-Ias depois do Pri~ 
mdro Secretário. 

Art. 56. Ao Terceiro e Quarto Secretários compete: 
a) fazer a chamada dos Senadores, nos casos determinados 

neste Regimento~ 
h} contar os votos em verificaçlio de votaçlio; 
c) auxiliar o Presidente na apuração das eleições, anotando 

os nomes dos votados e oiganizando as listas respectivas. 
Art. 57. Os Secretários, ao lerem qualquer documento, con­

servar-se-ão de pé e permaneceriio sentados ao procederem ã cha­
mada dos Senadores. 

Ar\. 58. Os Secretários não poderão usar da palavra, ao in­
tegrarem a Mesa, senão para a chamada dos Senadores ou para a 
leitura de documentos. ordenada pelo Presidente. 

cAPÍTI!Lom 
Da Eleição 

Art. 59. Os membros da Mesa serão eleitos para mandato 
de dois anos, vedada a reeleição para o período imediatamente 
subseqüente. 

§ 1 () No caso de vaga definitiva, o preenchimento far-se-á, 
dentro de cinco dias, pela fonna estabelecida no art. 60, salvo se 
faltarem menos de cento e vinte dias para o término do mandato 
da Mesa. 

§ 2° Enquanto não eleito o novo Presidente. os tr.l~Os do 
Senado serão dirigidos pela Mesa do periodo anterior. 

Art. 60. A eleiçlio dos Membros da Mesa será feita em os­
crudnio secreto e maioria de votos, presente a maioria da camposi­
çlio do Seuado, assegurada, tanto quanto possive~ a participação 
proporcional das representações partidárias ou dos blocos parla­
mentares com 8ruação no Senado. 
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§ l° A eleição far-se-Á em quatro escrutínios, na seguinte 
ordem: 

1- para o Presidente; 
II - para os Vice-Presidentes; 
m - para os Secretários; 
IV - para os Suplentes de Secretários. 
§ 2° A eleição. para os cargos constantes dos incisos li a N 

do panlgrafo anterior, far-se-á com cédulas uninominais, contendo 
a indicação do cargo a preencher, e colocadas, as referentes a cada 
escrutínio, na mesma sobreca:rta. 

§ 3' Na apuração, o Presidente fará, preliminarmente, a se­
paração das cédulas ",ferentes ao mesmo cargo, lendo-as, em .... 
guida, uma a uma. e passando-as ao Segundo Secretário, que ano-. 
tará. o resultado, 

§ 4' Por proposta de um terço dos Senadores ou de líder que 
represente este número, a eleição para o preenchimento dos cargos. 
constantes do § I', II e m, poderá ser feita em um único escruli­
nio, obedecido o disposto nos §§ 2' e 3' deste artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O projeto será pu­
blicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante 5 sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos tennos do art. 401, § I'. do 
Regimento Intemo. Findo este prazo, será despachado às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretota. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência re­
cebeu, do Supremo Tril:unal Federal, o Oficio n' S122, de 1995 (n° 
455195, na origem), solicitando, nos termos do art. 53, § 1°, da 
Constituição Federal, licença prévia para que possa apreciar a 
queixa-crime contra o Senador Epilácio Cafeteira, constante dos 
autos do Processo nO 868-1/140. 

A matéria será despachada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência re­
cebeu, do Supremo Tribunal Federal, os Oficios n's S/16, SI2I, 
S123 e S124, de 1995 (n .. 350, 906. 448 e 456/95, na origem), soli­
citando, nos termos do art. 53, § 1°, da Constituição Federal, licen­
ça prévia para que possa apreciar as denóncias contra os Senado.. 
res Odacir Soares, Carlos Bezerra. Antonio Carlos Magalhães e 
Júlio Campos, constantes dos autos dos processos n" 722-61140, 
1011-11140, 972-5/140 e 881-8/140, respectivamente. 

As matérias serão despachadM à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência, "'" 
atenção aos Oficios Oab/n" 459 e 461, de 1995, da Liqerança do 
PMDB na Câmara do. Deputados, designa os nobres Deputados . 
Freire Júnior e Albérico Filho para integrarem a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e FiliCalização, na qualidade de ti­
tular e suplente, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência re­
cebeu a Mensagem nO 193, de 1995 (n° 572195, na origem), de 23 
do corrente, pela qual o Senbor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal. solicita seja au­
torizada a contratação de operação de crédito externo, no valor de 
trezentos e noventa e nove milhões, quinhentos e trinta mil e sete 
marcos alemães e vinte centavos, destinada a ftnanciar a aquisição 
de bens e setViças para oonstrução de um submarino, sistema sanar e 
componentes para uma corveta pertencente ã Marinha do Brasil. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

critos. 
O SR: PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há oradores ins-

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 
V. Ex- dispõe de vinte minutos. 
O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
S1'S. Senadores. sei que o tema não é agradável, em absoluto. To­
dos estamos preocupados. a Nação está preocupada com a greve 
dos petroleiros. 

Na sessão realizada hoje, às Uh, diversos S,.... Senadores 
aboFdamm o tema.. expuseram aqui suas preocupações. Na venla­
de, Sr. Presidente, a Nação vem acompanhando essa problemática 
há muilps dias. 

E claro que o meu Partido, através da sua Liderança, ainda 
nesta manhã, praticamente fIXOU a posição da nossa Bancada, en­
ftm, a posição do nosso Partido. 

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de manifestar a pre0-
cupação que alimento em tomo do assunto, já que essa greve vem­
se arrastando há vátios dias, faz"ndo DOm que todos n6s, brasilei­
ras e bmsileiros. sintamo-nos quase que areados perante tal situa­
ção. E não há a menor dúvida que, chegando a esse ponto, deve­
mos nos perguntar. O Govemo deve agir? Deve. Há uma decisão 
judicial? Há. E se não agir, Sr. Presidente? Se não agir, começa a 
pairar, começa a beirar, começa a cheirar, como se diz, a omissão, 
e isso não JX'demos deixar tmnsparecer: Caso isso acon1~ aí, 
sim, ficará dUlCiI. 

O Governo começou a agir? Começou, inclusive nesta ma­
drugada. Há cuidados? Sim. Há temores por parte de todos? Há, 
porque, se correr sangue, não selá bom para os brasileiros, embora 
possa haver setores que assim o desejam. 

Por outro lado, não podemos deixar transparecer que existe 
omissão,por parte do Governo perante tal situação. Hoje, a situa­
ção tal COlDO se encoptra., Sr. Presidente, já é uma questão até de 
segurança nacionaL E um drama que atinge a todos nós. Até no 
mais longínquo interior do Brasil, as pessoas já estão pensando: 
''Mas o que é isso?" 

Não podemos deixar transparecer que existe UIna intranqúi~ 
. lidade no mercado, porque, no momento em que o Governo aceder 

a isso. embora baja uma decisão da Justiça do Trnbalho, o que 
pode haver? Pode "bagunçar o coreto", como se diz na gíria. Pode 
abalar o Estado de Direito, e, nesse momento, como fica a Nação? 
Como fica o Governo? Como ficam as instituições? Como flC8.~ 
mos nós. que representamos uma instibJição? 

O que estamos fazendo no Poder Legislativo? Por acaso 
não representamos um Poder? Ontem, eu e muitos dos colegas 
representávamos um rutro Poder, o Executivo~ hoje, estamos a 
participar do Poder Legislativo, e esse compromisso, no momento da 
posse,juramos cumpri-lo de aCOIdo com a Carta Magoa d,· Pais. 

Entendo que, hoje, o dificil mesmo - e muitos dizem isso -
é administrar o próprio Governo, porque, no fundo, a Petrobrás é 
do Governo. Ela não é de um gmpo, nem pode ser. A Petrobrás 
~em qu~ ser e é da Nação. 

E necessário encontrarmos uma saída e nos darmos as 
mãos. Eu até entendo, Sr. Presidente, que deve ser dirimida essa 
situação,. fim de que aqueles que foram demitidos voltem ao tra­
balho, Por que não recorrerem administrativamente junto à própria 
empresa? Quem sabe até, depois de tudo normalizado, analisando­
se as pessoas que foram demitidas em função da quebra de uma 
decisão judicial, a orientação possa ser até de readmiti las, consi~ 
derando-se que muitas são talvez até indispensáveis ao funciona­
mento do órgão? Por que não? 

Mas, neste momento, se aceitannos a readtnissão ou se 
aceitarnlos certas vantagens que venham a ferir até os princípios 
de uma decisão judicial. o Estado de Direito estará sendo quebra­
do, Sr. Presidente, e aí ficará dificil para o Poder Executivo, para o 
Poder Judiciário, que tomou a decisão, e ficará dificil para n6s, 
representantes do Legislativo. 

Então, deixo aqui essa preocupação e digo, como disse an­
tes: ontem, pertencíamos a um outro Poder~ hoje. pertencemos ao 
Legislativo e juramos Desta Casa, quando assumllnos, respeitar 
isso. Acredito que temos que seguir nesse caminho. 

Lembro-me muito bem, e até trago para recordação, Sr. Pre­
sidente - muitos dos colegas passaram também JX'I' isso -, que. 
quando Governador em tneu E!!;tado. Santa Catarina. enfrentei uma 
greve da Saúde com diálogo. lamos e voltávamos, t'euruamo-nos 
muitas vezes à noite, durante as madrugadas, pata tentar encontrar 
o melhor caminho. A discussão arrastava~se por dezenas de dias, 
sem solução. Os pacientes já não enconb:avam mais um lugar para 
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serem atendidos, a tal ponto que wn hospital nosso, o Regional de 
São José, foi cercado com correntes pelos manifestantes, numa de­
tenninada madrugada. Quando começarun a chegar os pacientes 
que precisavam de socorro e não tinham como ser atendidos, para 
que o Governo não pecasse por oJDissã.o, tive que to~ atitudes 
duras, apesar de sentidas: antorizei o SecrelBrio da Saúde. tomar 
providências com a nossa Polícia Militar pata arrebentar os COI'­

renlÕes ~ levar os doentes, quase moribundos, para dentro do hos­
pital. Tivemos que fazer isso. Um ou dois casos, é verdade, mas ti­
vemos que agir dessa fonna. Foi duro? Foi. mas tínhamos que en­
frentar. Penso que é preciso fazer isso, soh pena de acabarmos 
com o Estado de Direito. 

Recordo-me de outros acontecimentos. como o ocorrido 
com o Senador Pedro Simon, qnando governador do Rio Grande 
do SuL S_ Ex' enfrentou as sinetas do magistério, por todas as 
campanhas, na fronleira e em todos os lugares. Mas S . .Ex-, com 
mãos fmnes - fui testemunha de alguns acontecimentos - agüen' 
!Ou tudo aqnilo, fazendo prevalecer o Estado de Direito e o princi­
pio da antoridade. Lá venceu Pedro Simon, que voltou para o Se­
nado nos braços do povo, numa demonstrnção de que o Rio Gran­
de e o Brasil inteiro o têm apoiado. 

Assim,. neste momento, entendo que não podemos também 
claudicar. Caberá recurso de}Xlis? Pois que entrem com os malt­
SOS, por que não? Mas. neste momento, estaremos conspirando 
contra um Poder, o ludiciário, e ficará dificil para todos nós que 
participamos deste outro Poder_ 

Por isso, trago essa minha manifesUlção, essa minha pre0-
cupação, pela experiênci;l que trago também da vida plblica em 
relação a essa situação. E a situação que está em panta, hoje, é o 
assunto mais "quente" em todos os lugares. Ao ligar um canal de 
televisão ou de rádio, ao ler um jornal, é o assunto do dia: ''Não b& 
mais gás", "Não se'sabe onde buscar o oombustível". "Está fechan­
do a fãl]rica". "As pessoas estão ficando em casa". 

E uma questão de segurança para todos nós, Sr. Presidente, 
sr-s e Srs. Senadores. Por isso, precisamos enconlmI' um denomi­
nar COO)lJm, um basta em relação a isso, sem roniper o Estado de 
Direito, o principio da autoridade, respeitando--nos uns aos outros, 
buscando soluções, roas nunca ferindo principios que estão Consa­
grados na Carla e que todos temos defendidos. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. CASlLDO MAIJ>ANER - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Eduardo SupUcy - Senador Casildo Maldaner, gos-

taria de cumprimentar V. Ex· que, como outros Senadores, coloca 
a questão da importância de o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso realizar um esforço maior para que seja supera­
do o impasse. Pode parecer difici!, mas é possível. Conforme V. 
Ex' historia a sua própria experiência como Governador de Santa 
CalMina, quando teve a oportunidade de enfrentar situações de ta­
manha complexidade e gravidade quamo a que está sendo enfren­
tada pelo MIl'1 Governo, é natural que ocorram problemas tais 
como esses. E pr6prio da vivência econômica, que. por vezes, nos 
maís diversos segmentos da economia. possam ocorrer pontos de 
vista diferentes, possam haver conflitos, divergências, particular­
mente sobre a retIlllDernção, os direitos dos trabalhadores, seja em 
empresas privadas, seja em estatais, como, no caso, a Petrobtás. a 
maior empresa brasileira. Como é o Estado o responsável por seu 
patrimônio, cabe ao Governo responder pela direção da empresa. 
Mas há nwitas formas de se resolver isso: existe a forma - e a his­
tória demonstrn - da intransigência, a forma da força, a forma que 
leva aos conflitos, a fonna que. por vezes, chega à violência, 
como, por exemplo, aconteceu quando as Forças Armadas acaba­
ram intervindo na Companhia Siderúrgica de Volta Redonda, ali 
causando a morte de operários~ e há outras tantas experiências em 
que, por mais dificil que seja a circunstância., a vontade de se che­
gar a um entendimento acabou dando resultado. O Senador Pedro 
Simon fez, hoje, uma proposição de que a Mesa do Senado, dada a 
relevância da matéria e a preocupação de todos com esse assunto, 
até reúna as Lideranças hoje a fim de chegarmos a utna solução. O 
seu pronunciamento, o seu testemunho é uma contribuição impor-

Ulnte, pois permite que o Governo veja a necessidade de realizar 
todo o esforço possível paro evitar qualquer problema mais grave, 
resolvendo .sse impasse de fonna civilizada e democrática. 

O SR. CASILDO MALDANER - Nobre Senador Eduar­
do Suplicy, recolho o aparte de V. Ex', que vem corroborar a pre0-
cupação desta Casa no sentido de enconlrar uma solução para esse 
CIISO- Entretanto, há uma decisão da Justiça do Trabalho, no senti­
do de que os trabalhadores voltem ao estado normal de trabalho, 
podendo os demitido. enlrar com recurso administrativo. Acredito 
que, depois de nonnalizada a situação, certamente se encontrará. 

'um caminho para esses trabalhadores, pois ninguém deseja ver 
Pais de familias desempregados, sem poder ganhar nada. Ninguém 
quer ver dez mil contracheques em branco. Que tristeza para eles 
chegarem em casa, olharem para a esposa e para os ftlhos e não 
poderem levar nem um pão, nem um leite, nada! Não terem como 
saciar a fome das crianças, da esposa .. da família! Eu não quero ver 
uma situação dessa, e sei que nenhum dos Senadores ou Senadoras 
também. Portanto, penso que deve ser nOJD1aUzada essa situação e 
encontrado um caminho. 

Agora. neste momento, se o Governo voltar atrás, nós esta­
remos quelmmdo o ESUldo de Direito do nosso Poder, llISgando a 
Carta e jogando os pedaços aos ares, para que o vento os leve. Não 
pode ser assim! 

Agora. repito. após a nonnaUzação. serei companheiro, irei, 
juntamente com os dez mil trabalhadores que estão com os contra­
cheques em brnnco, à empresa, ao Presidente OU ao Minislro das 
Minas e Energia. Os demitidos não podem passar fome; alguns de­
les são imprescindlveis na empresa. Mas, antes disso, é preciso 
acabar com a greve, porque, se não, estaremos rompendo com o 
que é nosso, com o que juramos defender. A oossa jura se foi. Não 
podehaver ísso. Depois de nonnaJjzada a situação, a coovexsa é outra. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. CASlLDO MALDANER - Pois não, Senador Ge­

raldo Melo, com muita hOllIll. 
O Sr. Geraldo Melo - Extou acompanhando o discurso de 

V. Ex', assim como o aparte do Senador Eduardo Suplicy, que é 
testemunha de que, desde o início dessa crise, sou um daqueles 
que tem procurado, modestamente, com possibilidades exlrema­
mente reduzidas, contribuir, não digo nem para as negociações, 
mas para que exista ~~a: entre o Govemo, a Petrobrás e os pc­
Iroleiros. Acredito, S Casildo Maldaner, que não há nin­
guém sofrendo mais, além da população, do que o próprio Presi­
dente Ferruuido Henrique. Esta Casa, onde Sua Excelência passou 
boa parte de sua carreira de homem público, é testemunha do seu 
espirito democrático e de como o Presidente repudia a prepotên­
cia, o autoritarismo. Agora, não podemos considerar, como disse o 
Senador Suplicy, que apenas o Governo seja intransigente, porque 
penso que o Governo não é nem intransigente nem transigente 
nesse episódio. O Governo, de fato, não é parte, porquanto o con­
flito que determinou a precipitação dessa crise é, na realidade, en­
tre os petroleiros e a Justiça. Que!l1 é que está sendo intransijlente? 
Quem é que está radicalizando? E o Governo que tem a obrigação 
constitucional de garantir à Justiça que as suas decisões sejam exe­
cutadas ou é, infelizmente, o movimento dos petroleiros. que se 
sente no direito de escolher quais são as decisões da Justiça que 
podem ser cumpridas 00 não? Se isso for verdade, se valer para os 
petroleiros, vai valer para todos os cidadãos, e todos nós vamos ter 
o direito de selecionar quais as deeisões judiciais que cumprimos, 
acatamos, respeitamos. e quais aquelas que não aceitamos. Pam o 
Governo, qnalquer instituição que se rebele contra uma deeisão da 
Justiça, está tomando uma atitude de sedição, de desafio às institui­
ções. E uma atitude revolucionãria. O GovetnO pode não esUlr de 
acordo. Não sei se está, porque não disse nada sobre esUlr 00 não. 
Ninguém está apreciando se a Justiça agiu bem, 00 agiu mal. A 
questão que se põe boje aqni é: tem um Presidente da República o 
direito de deixar de garantir a execução de uma sentença judicial 
pelo simples fato de que essa sentença contraria interesses de uma 
categoria que é cercada da simpatia e do carinho de todos nós? 
Acho que o Governo não tem esse direito. Então, na minha manei~ 
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ta de ver, Senador, os petroleiros uhrapassarun o limite na hora 
em que queimaram os navios. Ficaram sem saída e deixaram o 
Governo sem saída. Se se está falando em transigência, a transi­
gência precisa acontecer, mas não por parte do Governo e, sim, 
dos petroleiros, pam criar o ambiente que permita uma revisão de 
posições enrijecidas. E, fmalmente, a população precisa ser tratada 
com um pouco mais de carinho. Quem encerrar, namwdo um epi­
sódio a que assisti numa greve civilizada de Inlbalbadores de 
tnlnSporte na Inglatena. Decidida a greve, eles levaram Ir1$s dias 
pata parar. Por quê? Porque eles desejavam distribuir os trens. Em 
um país onde a fenovia é O meio de transporte de massa mais im­
portante, desejavam distribuir os trens dentro da grande malha fer­
roviária da Inglaterra em tal posição que, no momento em que a 
greve se resolvesse, eles estariam em condições, numa detennina­
da hora, de reiniciar a operação de todo o sistema com todos os 
trens no horuio. Foi uma atitude em que eles defenderam o seu direi· 
to e respeitaram a população. N'"ao existe, em uma greve civiliz.ada, a 
possibilidade de se deixar a população sem gás para fazer o almoço 
das famílias bmsileiras pelo simples falo de que um Jitjgio como esse 
existe. A~ a V. Ex', mas achei que podia dar essa contribuição 
ao seu disrotliO, que ouço com muilQ,respeito e acatamento. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senador, o tempo 
de V. Ex' está esgotado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Estou encerrando, Sr. 
Presidente. 

Apenas quero dizer que recolho com muita honra a partici­
pação do Senador Geraldo Melo. Gostei muito da parte em que S. 
Ex· disse que agora é a vez de os petroleiros transigirem. porque 
há uma decisão judicial Se Inlnsigirern e voltarem à normalidade, 
o que pode ocorrer em seguida? Uma negociação, mas após voltar 
ao ~stado nOIIDal. 

Como disse antes, proponho-me, através de um recurso ad­
ministrativo, a participar de encontros no sentido de buscar o me­
lhor para todos, para que não fiquem dez mil conlnlcheques em 
branco, com os demitidos tendo que procurar emprego e sem. con­
dições de levar o pão para casa. 

Se este Pooer der o seu apoio, neste momento, aos petrolei­
ros, DÓs estaremos contribuindo para quebrar o Estado de Direito, 
para desacreditar a Justiça do Trabalho. O Presidente da República 
deve estar sentindo dores, mas, quando assumiu a Presidência da 
República, jurou também respeitar a Constituição. Sua Excelência 
assumiu esse ~mpromisso. Com a situação nmmalizada. a ques­
tão é outra, podemos encontrar os melhores caminhos. 

Sr. Presidente, o assunto que queria trazer hoje ao Senado 
era outro, relacionado à dívida dos Estados com a União - e a si­
tuação do meu Estado até que é das mais periclitantes. Entendo 
que é um assunto a ser tratado com muito carinho por esta Casa, 
em função da resolução que existe e da própria legislação. No en­
tanto, deixei de lado essa matéria poIque entendo que o assunto 
em pauta é esse: a apreensão do Governo e de toda a Nação. Não 
podemos continuar nesse estado, sem dúvida alguma-

O SR- PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado a 
V.Ex'. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela Liderança do PPR. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­
vra, como Líder, ao nobre Senador Leomar Quintanilha, por cinco 
minutos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPR-TO. Como U­
der, pronuncia" seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e SI>. Senadores, ainda na parte da manhã, numa 
sessão extraordinária, o Senado recebeu a proposta de emenda à 
Constituição, votada pela Câmara dos Deputados, que altera o 
conceito de empresa nacional. 

Ora. esta Casa e a Nação bmsileira já aguardam o resultado 
dessa votação da Câmara, favorável naturalmente à alteração da 
conceituação, com muita alegria e com muita satisfação. Estoo 
convencido de que é dessa forma que também nós a receberemos 
aqui no Senado Federal, onde, acredito, ela receberá dos nossos 

Pares o exame, a atenção e a agilidade que requer durante a sua 
tramitação e votação, a fun de que possamos, de urna vez por t0-
das, livrar o País de mais esse grilbão que nos manttm ligados ao 
subdes<;nvolvimento. 

E certo que a alteração do conceito de empresa nacional vai, 
efetivamente, permitir o ingresso, não só de capitais internacio­
nais, mas de know-bow, de conhecimento específico na explora­
çãn, principalmente, do nosso subsolo, trazendo conseqilências as 
mais favoráveis para. o P!Ús e para o povo brasileiro. 

Como forma de combater a fome, o desemprego, a desorga· 
nização da nossa economia. em muito boa hora a Câmara aprovru 
- e por certo o Senado haverá de convalidar essa decisão - a alte· 
ração do conoeito de empresa, pennitindo, nesse processo de mudan­
ça. a a1teração fundamental pmi>. a OQ!/'nização da nossa economia. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira por vinte minutos. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pronuncia o 

seguinte discu"".) - Sr. Presidente, SI's e SIS. Senadores, desde 
1979, quando ocupava uma cadeira na Câmara dos Deputados, ve­
nho alçrtando para que se implante no País um s6lido sistema de 
Seguridade Social, e não apenas uma estrutura frágil de benerlCios 
previdenciários hesitantes e esporádicos. 

Em novembro daquele ano, fIXava-me no problema da 
abnmgência - à época muito restrita - e no da incidência, que pe­
sava exclusivamente sobre a folha de pagamento das empresas. 
isto é, empregados e empregadores. Sugeria, então, o abarcamento 
dos Inlbalbadores em geral- ai incluídos os trabalhadores rurais e 
att os desempregados - como beneficiários, e a InlnsfeIência dos 
encargos da íncidência de receita para o faturamento. pois já en­
tendia que caminhávamos para a automação em detrimento da 
mão-de-obra humana. 

Dizia eu, à época: "A Previdência SociaL abnmgendo ape­
nas OS contribuintes, funciona pomo uma companhia de Seguro 
Social evidentemente restrita. E necessário, portanto, a alteração 
do sistema de contribuição previdenciária a cargo das empresas, 0bje­
tivando tnlnSferir a sua incidência da folha de salários para o fatura­
mento, reduzindo ainda em 50% a contribuição direta do lnlbaIbadot". 

Tudo o que vinha preconizando sobre a necessidade da cria­
ção de uma Seguridade Social com receitas abnmgentes de toda a 
sociedade foi inscrito em 1988 em nossa Carta Magna. O que peço 
hoje é que seja cumprida a diretriz constitucional que estabeleoe a 
diferenciação entre Saúde e Previdência Social, diferenciando, 
também, os recursos para cada área • associando esta última, e s0-

mente ela, às contribuições para os planos previdenciários. 
O problema da Previdência Social bmsileira não data de 

hoje. Podemos fIXar o ponto de partida para a sua gmdativa dete­
rioração na unificação dos grandes institutos. Até então, cada cate­
goria profissional tinha sua própria estrutura previdenciária voha­
da e gerida exclusivamente para seu benerlCio, o que possibilitava, 
além de tudo, uma proximidade entre administração e beneficiA­
rios, pentritindo. assun, um controle e fIscalização permanentes. 

Houve, realmente, um alargamento da abnmgência quando 
o Governo Federal resolveu quitar a sua dívida J>ara: com o traba­
lhador rural pagando-lhe uma aposentadoria. Mas o 'fez utilizando 
a reserva técnica do trabalhador utbano, que era quem havia con· 
tribuído. Não se teve, att hoje, a m.nor preOcupação - à exceção 
do Finsocial- em redimensionar a incidência. O sistema previden­
ciário, até então funcional. mais ou menos ágil e confiável, foi mo­
dificado para respaldar o Poder Público em suas obrigações sociais. 

Há muito tempo o Governo Federal, de forma indevida e 
sem qualquer respaldo jurídico, reéOtre às reservas técnicas da 
Previdência Social, retirando recursos talvez a título de emprésti .. 
mo, o que seria até saudável se houvesse pelo menos correção do 
dinheiro utilizado panl Fmanciar obras. Se fonnos exemplificar, ci­
taremos apenas as de maior vulto, como a Transamazônica, a 
construção de Brasília, a Ponte Rio-Niter6i, ltaipu, etc. Essa. 
obras significaram um investimento sem qualquer retomo do di-
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nheiro que representava, na Previdência Social, as reselVas técni­
cas dos trabalhadores brasileiros. 

Apesar de tudo isso, ainda havia muito dinheiro na Previ­
dência e, na falta de uma administração efIciente e honesta; surgi­
ram as quadrilhas que assaltaram e ainda assaltam os seus cofres. 

Se resumirmos o que aconteceu, podemos dizer. com toda 
segurança, que a abrangência da Seguridade Social foi estendida, 
atingindo, no que tange à saúde, praticamente a totalidade da p0-
pulação. mas a incidência continuou e continua a mesma. contri­
buindo para ela apenaa urna pequena pareela de trabalhadores e 
empregadores. 

Não há como faIarmos em reforma da Previdência quando 
no INSS não existe nenhuma IeselVa técnica para encarar o futuro. 

O quadro hoje apresenta-se da seguinte forma: paga-se <le 
acordo com o que se recebe, sem qualquer reserva., sem caixa. E. 
portanto, uma situação insustentável a da Previdência, que, certa­
mente, estrangular-se-á em muito pouco tempo. Tudo isso porque 
as contribuições de todos esses anos, que seriam as re8elVas técni­
cas, corno já demonstrado, saíram pelo raio. A Previdência Social 
no Brasil está na un, descerebrada, em fase terminal, levando 
uma vida apenas vegetativa. 

Remédio para curar o enfenno, todos sabemos, não existe, e 
a solução para a manutenção dessa vida aparente ou sobrevida é 
colocar mais um tubo de oxigênio ou aumentar o número de trans­
fusões de sangue e alimentos. No caso da Previdência, isso signifi­
ca aumentar o percentual de contribuição, cobrar dlvidas de Esta­
dos e prefeituras, acionar emPresas. etc., sempre com a intenção 
de protelar o atestado de óbito. 

Não será diminuindo a despesa com a aposentadoria por 
tempo de setviço que se resolverá o problema. Isto representaria 
um recuo nas conquistas sociais. A solução é mudar a incidência. 
de tal forma que toda a sociedade contribua, para ser, toda ela, 
também, benefIciada. 

Previdência Social que atenda apenas os seus contribuintes 
é perfeitamente executável. Prova disso são os fundos de pensão, 
que pelo seu vigor econômico e frnanceiro estão hoje participando 
ativamente dos leilões de privatização. 

Cálculos atuariais atestam que é possível uma aposentadoria 
por tempo de seIViço com contribuições mensais em percentuais 
muito inferiores aos que hoje são cobrados e com beneficios supe­
riores aos que são pagos atualmente pelo INSS. 

Apresento. anexadas a este pronunciamento, para exame de 
V. Ex .. , duas tabelas calculadas atuariaImente, que permitem de­
monstrar a viabilidade e a simplicidade de um sistema tecnícamen~ 
te elaborado, capaz de sobreviver sem qualquer necessidade de pe­
ripécias ou artificioSo 

O. Srs. Senadores podemo verificar na Tabela I que o custo 
total de uma aposentadoria para um trabalhador que pretenda 
aposentar-se aos 60 anos de idade e tenha ingressado no mercado 
de trabalho aos 25 anos, contriooindo, portanto, durante 35 anos, é 
de aproximadamente 7,74 % (sete vírgula setenta e quatro por 
.... to) sobre o seu salário mensal, já incluso o custo administrati­
vo de 10% (dez por cento). Se repartido igualmente entre empre­
gador e trabalhador, o custo redundaria em 3,rf7 (três vírgula oi­
tenta e sete por cento) para cada um - umito inferior a qualquer 
percentual até hoje cobrado pela Previdência Social. 

Atentem para o fato de que em nenhum momento consi .. 
derou-se a participação do Governo oeste cálaJlo. 

Outro exemplo seria aquele de um indivíduo que começasse 
a contribuir aos 40 anos de idade e desejasse aposentar-se aos 65, 
trabalhando tão somente 2S anos. Os cálculos atuariais indicariam 
a necessidade de uma contriooição total de 12,84% (doze virgula 
oitenta e quatro por cento) do seu salário mensal, também já inclu· 
so o percentual de 10% a título de taxa de administração. Se hou­
vesse contribuição solidária entre trabalhador e empregador tería­
mos, para cada um, a necessidade do aporte de 6,42% (seis vírgula 
quarenta e dois por cento). Sem a participação do Governo! 

VerifIcando a Tabela IL constata-se que um indivíduo que 
começasse a conlribuir para a Previdência aos 25 anos de idade, 

dispondo da taxa atualmente em vigor, que perfaz entre empreM­
do e empregador o custo total de 20% sobre o seu salário, deveriá 
receber, ao fmal de 30 anos de serviço, uma aposentadoria no va· 
lorde R$151.18 (cento e cinqüenta e um reais e dezoito centavos.) 

O que se deduz, Sr's e Srs. Senadores, do exame destas ta· 
belas é a exeqüibilidade de um sistema previdenciário eficiente, 
desde que os recursos recolhidos sejam corretamente aplicados. 

E claro que os cálculos apresentados configuram uma situa· 
ção hipotética ideal, que se en~ perfeitamente em nosso 
sistema previdenciário se, e somente se, Sr. Presidente, o tivésse.­
mos oo9-creto e saneado. InfelillIlente, não é isso o que ocorre. 

E lmportante ressaltar que todos os contribuintes tênl que 
ser tratados de forma igualitária, sejam eles ttabalhadores ou fun· 
cionários públicos civis ou militares, o que tambêm hoje não ocorre. 
. O Governo precisa entender que militar não se aposenta. 
Militar vai para a resetva. Militar não é apenas funcionário públi. 
co. mas está pennanentemente a serviço da Pátria. Mesmo na re~ 
serva, o militar continua subonlinado ao Regulamento Disciplinar. 
podendo ser preso por suas palavras e atos. Com essa subotdina­
ção. o militar da reserva teria que necessariamente continuar na fo-. 
lha de pagamento do seu Ministério. 

Como se imagina ser possível um sistema previdenciário 
que aposenta: a) trabalhadores calculando-se uma média de suas 
36 últimas contribuições; b) funcionários públicos civis com salá· 
rios integrais, 00. até mesmo vantagens anteriores; c) militares que, 
acidentados em serviço. vão imediatamente para a reset'Va com sa­
lários integrais? 

Ora, são três tipos de aposentadorias diferentes. Enquanto o 
funcionário público é aposentado com todo o seu salário, o traba· 
lhador comum tem que se aposentar com a média das 36 últintaa 
contribuições. O militar, como disse, continua a serviço da Pátria, 
subotdinado ao regime disciplinar. Há, no interior, um ditado p0-
pular que diz: ''Quem come do meu pirão experimenta do meu cin­
turão". O militar continua a experimentar do cinrurão. sem comer 
do pilão do Governo. Ele.tem as obrigações de um militar da ati­
va, mas recebe como aposentado. 

Nosso desejo. Sr. Presidente, não ê criticar o Governo que 
aí está. até porque ele apenas herdou essa situação. Queremos é 
que os que assessoram o Presidente conscientizem-no dessas ver­
dades e apresentem projetos lúcidos. que resolvam tão angustiante 
problema sem ferir o díreito e a expectativa de direito do trabalha­
dor brasileiro. 

Já disse pessoalmente ao Presidente da República que não 
votarei favoravelmente às propostas de refonna da Previdência, 
porque não se pode reformar o que simplesmente não existe. 

Modificar agora o sistema de aposentadorias é uma agres­
são aos direitos adquiridos dos que já vêm contribuindo para a 
Previdência SociaL O Governo gastou os recursos de tantos anos 
de contribuição dos trabalhadores e quer agora, por derradeiro, ti­
rardeles a espenmça? 

Isso seria desumano. Não podemos destnlir um sonho aca­
lentado por toda uma existência. O trabalhador deve continuar a 
ter o direito a aposentar-se por tempo de serviço e a viver digna­
mente, cedendo seu lugar aos jovens no mercado de trabalho. 

Respeitemos os que, com dignidade, tênl encanecido traba­
lhando pelo Brasil. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é de se meditar. Hoje, 
os aposentados não dependem da Previdência, poIque ela não mais 
existe. Hoje, para receberem a sua aposentadoria. os trabalhadores 
dependem é de uma providência. Não estou falando de providên­
cia divina, mas da providência que o Governo - Executivo e Le­
gislativo - toma para que haja arrecadação sufIciente para cobrir a 
folha de pagamento dos aposentados. 

Era o que tinha • dizer, Sr. Presidente. 

SEGUEM TABElAS A QUE SE REFERE O SR. 
EPITÁCIO CAFEIElRA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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IDADE DE INICIO 
CONTRIBUiÇÃO 

-
18 ANOS 
19ANOS .---

! 20 ANOS _. 
21 ANOS 
22 ANOS 
23 ANOS 
24 ANOS 
25 ANOS 
26 ANOS 
27 ANOS 
28 ANOS 
29 ANOS 
30 ANOS 

------:E-ANOS 

32 ANOS 
33 ANOS 
34 ANOS 
35 ANOS 
36 ANOS 
37 ANOS 
38 ANOS 
39 ANOS 
40 ANOS 
41 ANOS 
42 ANOS 
43 ANOS 
44 ANOS 
45 ANOS 
46 ANOS 
47 ANOS 
48 ANOS 
49 ANOS 
50 ANOS 
51 ANOS 
52 ANOS 
53 ANOS 
54 ANOS 
55 ANOS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

TABELA I 

CUSTO TOTAL MENSAL QE CONTRIBUiÇÃO (%) 
50% EMPREGADO - 50% EMPREGADOR 

VALOR DA APOSENTADORIA = ÚLTIMO SALÁRIO 

APOSENTADORIA AOS: 

Quinta-feira 25 8/,77 

55 ANOS 60 ANOS 65 ANOS 

PARCELA TOTAL PARCELA TOTAL PARCELA TOTAL 
405 810 241 483 135 2,70 
434 868 257 515 144 2,89 
465 930 275 551 154 3,08 
498 9,96 294 589 164 329 
534 1068 315 630 176 352 
573 11,46 337 675 187 375 
615 12,31 3,61 723 200 401 
661 1323 387 774 215 4,30 
711 1423 415 8,31 226 459 
766 1533 419 8,91 246 492 
826 1653 478 957 263 527 
892 1784 514 1029 282 565 
964 1928 553 1106 303 606 
1043 2087 595 11 91 325 650 
1131 2262 642 1284 349 699 
12\<28 2456 692 1385 375 751 
1336 2672 748 1497 404 8,08 
1456 - 29,13 809 1619 435 8,71 
15-,-91 -3183 877 17 55 469 939 
17 43 3487 952 1904 506 1013 
1916 3832 1035 2070 547 1095 
21 12 4224 1127 2255 592 1185 
2337 4675 - 1231 2462 642 12,84 
2597 5195 1346 26,93 697 1394 
29 .• 01 5803 14,78 2956 757 1515 
32~60 6520 1626 3253 825 1651 
36~87 73,75 1781 3592 901 -1802 
4205 8411 1991 3982 986 1972 

2217 4435 1066 _21,63 
2482 - 49,64 11,90 2380 
2794 5588 1313 2626 
3168 6336 1454 2908 
3621 7243 1616 32,33 

18,06 3612 
20,27 4055 
22,90 4581 
2606 5212 
2990 5981 

No percentual de conlribuiçao estão embutidos 10% de Taxa de Administraçao 
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TABELA" 

EMPREGADO DOMÉsrl.CO. SALÁRIO .. R$100,OO 
EMPREGADO 8% + EMPREGADOR 12% 

RECOLHIMENTO TOTAL = 20% , . 

INICIO DA MULTIPLICADOR . VALOR DA 
CONTRIBUiÇÃO APOSENTADORIA 

(Anos) AOS 55 ANOS(R$) 
18 12,33892 246,77 
19 11,52330 230,46 
20 10,75785 215,15 
21 10,04071 200,81 
22 9,36341 187,26 
23 8,72512 174,50 
24 8,12560 162,51 
25 7,55934 151,18 
26 7,02619 140,52 
27 . 6,52184 130,43 
28 6,04997 120,99 
29 5,60617 112,12 
30 5,18726 103,74 
31 4,79136 95,82 
32 4,42066 88,41 
33 4,07180 81,43 
34 3,74216 74,84 
35 3,43269 68,65 
36 3,14197 62;83 
37 2,86776 57,35 
38 2,60975 52,19 
39 2,36725 47,34 
40 2,13910 42,78 
41 1,92478 38,49 
42 1,72325 34,46 
43 1,53373 30;67 
44 1,35593 27,11 
45 1,18897 23,77 

Maio de 1995 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre • mesa, re­
querimento que sem lido pelo Sr. 1° SecretArio em exe",leio, Sena­
dor Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

J REQUERIMENTO NO 810, DE 1995 

À Comissão Diretora, 

O jomaI Estado de S. Paulo, de 24 de maio de 1995, à pá­
gina A-7 noticia que o Senado Federal teria cortado o repasse de 
RSl,16 milhão para as Fundações Pedroso Horta (pMDB), Miltoo 
Campos (pPR) e Instituto Tancredo Neves (PFL), as quais esta­
riam, inclusive. utilizando recursos flSícos e humanos desta Casa­
do Congresso Nacional. Considerando tratar-se de entidades de di­
reito privado, solicito desta Comissão os seguintes esc"'-"'iJ!leDf<Jo: 

1. Qual o montante de recursos e a que ÚlUlo o Senado Fe­
deIlIl repassou nos úhimos 10 anos às entidades acima relacionadas? 

2. Qual o fimdamento legal que respaldru tais tnIIlsfetência? 
3. Que ootras entidades privadas receberam recursos do Se­

nado Federal e o que título nos últimos 10 anos? 
4. Quais as providências adotadas por esta Comissão Dire­

tora no sentido de íntpedir o uso dos recu .. os ruicos e humanos do 
Senado Federal pelas referidas entidades? 

Sala das Sessões 24 de maio de 1995_ - Senador Eduardo 
Malarazzo Sup6cy. 

o Estado de S. Paulo 

SENADO CORTA VERBA DE 
FUNDAçõES DE PARTIDOS 

Entidades não estariam habilúada3 . 
a receber recUTsru do 
Orçamento da União 

João Domingos 

Brasília - O Senado cortou o repasse de RS1,16 ntilhão de 
verbas de subvenções sociais para o Fundação Pedroso Horta, do 
PMDB, para o Instituto Tancredo Neves, do PFL. para o Fundação 
Milton Campos. do PPR. para o Grupo Interparlamentar. o Grupo 
Brasileiro do Parlamento Latino-Americano e Associação Inter­
parlamentar de Turismo. Tais entidades. de acordo com a Secreta­
ria de Controle Interno do Senado. não estariam habilitada a rece­
ber as subvenções até que O Tribunal de Contas da União (TCU) 
dê parecer fmal. As subvenções são bancadas pelo Tesooro. 

Com o corte do pagamento das subvenções. os maiores par­
tidos políticos do Pais passam por situação complicsda: além de 
suas fundações e institutos terem ficado sem o dinheiro. estão 
ameaçados de despejo, pois. junto com o PSDB e o PL. ocupam 
irregularmente salas do Senado e da Câmara. Par sugestão do Pri­
meiro Secret.§rio do Senado, Odacir Soares (PFL - RO), está sen­
do feito um levantamento sobre partidos e entidades que ocupam 
as salas do Legislativo. 

Os estudos ficarão prontos em 30 dias. Em seguida, a lista 
dos partidos e das instituições sem entregue à Mesa do Senado. 
para que se dê o início do processo de despejo. A Lei Orgânica 
dos Partidos profue que estes. por serem de direito privado, utili­
zem imóveis públicos. No Congresso, porém. esta proibição foi 
driblada. As lideranças dos partidos fIZeram o requerimento de uso 
das salas, telefones. máquinas de fotocópias, móveis e funcioná­
rios. parlamemares e servidores sabem que no local funcionam as 
presidências dos partidos. 

Desde o mês de abril, o Senado vem procurando retomar 
seus imóveis. ]á foram despejados o Parlamento Amazônico, pre­
sidido pelo ex-Senador Aloísio Bezerra (PMOB - AC), a Associa-

ção dos ServidÓres do Senado (ASSEFE) e a Cooperativa dos Ser­
vidores do Senado (COOPERSEFE). O fim do funcionamento dos 
tt& possibilitou a devolução de mais de 15 funeionãrios ao Centro 
de Processamento de Dados (pRODASEN) e à Gnlfica do Senado. 

O fun do repasse da subvenção para os intitutas dos parti­
dos coincirliu com a posse do es-Ssenador Jarbas Passarinho 
!PPR) na presidência da Fundação Milton Campos. ocorrida on­
tem. O Orçamento da União para 1995 previa a destinação de 
RSU.3 mil para a fundação do PPR. Este valor é pequeno, se 
oomparado ao que deveria receber a fundação do PMDB. ceroa de 
RS285 mil; ou o instituto do PFL, com R$189 mil. O Grupo Inter­
parlamentar obteve RS286 ntiL 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O requerimento 
lido é deferido pela Presidência, nos termos do art. 215, li, b, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa, re­
dação fmal que senl lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Valmir Campelo. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 315, DE 1995 
(Do Contissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 
3,de 1995 (nO 5.252, de 1990, na Caaade origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei da Câmara n° 3, de 1995 (nO 5.252, de 1990, na Casa de ori·· 
gero), que coocede Pensão Especial o Valda Lisboa Gomes da Sil­
va e dA outras providências. esclarecendo que o valor expresso em 
URV (Unidade Real de Vaiar) foi convertido em reais, nos termos 
doart. 13 da Medida Provisória n° 1.004, de 19 de maio de 1995. 

Sal. de Reuniões da Comissão. 24 de maio de 1995. - T .... 
tônio Vllda Filbo. Presidente - Ney Susssuna • Relator - José 
Eduardo Dutra - Renan Calbeiros. 

ANEXO AO PARECER NO 325, DE 1995 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 
3, de 1995 (n' 5.252, de 1990, na Casa de origem). 
que ",moede Pensão Espedal a Valda Lisboa Gomes 
da Silva e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° É concedida a Valda Lisboa Gomes da Silva, filha 

de Delmas Lisboa, mãe das menores Valdineli Lisboa Gomes da 
Silva e Edineli Lisboa Gomes da Silva, que faleceram em conse­
qdêncía de acidente fluvial ocorrido no dia 30 de obril de 1983. 
com. a lancha Comandante Balduíno, pertencente à 1· Bateria do 60 

Grupo de'i\rtilharis de Costa do Esército Brasileiro (1°/6° GA­
COS), Pensão Especíal mensal, equivalente o R$647,90 (seiscen­
tos e quarenta e sete reais, e noventa centavos). 

Ar!. Z' O beneficio instituldo por esla Lei é intransferivel e 
inacunmlável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres pú­
blicos, ressalvado o direito de opção, • extinguir-s.,.á com a morte 
da beneflciária. 

Panlgrafo dnico. A inacumulabilidade prevista neste artigo 
não almmge pensão previdenciária. 

Art. 3° A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de 
Encargos Gerais da União - recu .. os sob • supervisão do Ministé­
rio da Fazenda. 

Ar!. 4° Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em conttário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Susssuna) - O parecer vai à 
publicação. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tárÍo em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 811, DE 1995 

Nos teImOS do ar!- 321 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação,'da reda· 
ção fmal do Projeto de Lei da Câmara n° 3, de 1995 (n° 5-252190, 
na Casa de origem), que concede Pensão Especial a Valda Lisboa 
Gomes da Silva e dA wtras providências. 

Sal. das Sessões, 24 de maio de 1995. - Senador Walded< 
Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re-
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 

Em discussão. redação fmal. (pausa.) 
Não havendo quem yeça a palavra. encerro a disalssão. 
O SR. ESPERIDIAO Al\fIN - Sr. Presideute, peço • pala. 

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador EsperidiAo Amín. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presideute, trata·se de 

discussão de redação fmal relativa a quê? 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Ao requerimento 

de dispensa de redação fmal para o Projeto de Lei da Câmara n° 3, 
de 1995, aprovado ontem, que concede pensão especial a Valda 
Lisboa Gomes da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em votação a re­
daçãofmal. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção presidencial. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa, 

oficios que serão lido pelo Sr. 10 Secretário em exercido. Senador 
Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

Ofício nO 248IPT 

Senhor Presidente, 
Brasllia, 11 de maio ~ 1995 

Tenho a honra de dirigir~me a Vossa Excelência a ftm de 
indicar, para integrarem a alUal Comissão Mista de Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, os Deputados Paulo Bernardo, Celso Oa­
niel e João Coser, como titulares. em substituição aos Deputados 
Chico Vigilante, Joques Wagner e Alcides Modesto, e os Deputa· 
dos Paulo Rocha e João Paulo, para substitulrem, como suplentes, 
os Deputados Maria Laura e Paulo Bernardo. Para que se comple­
lem as vagas de titulares indico, ainda, os DePltados João Fassare­
la e Maria Laura, 

Em deoorrência, fICa assim. a composição do Pf na Comissão. 

v ..... Titular Suplente 

I Paulo Bernatdo Paulo Rocha 

2 Celso ~aniel João Paulo 

3 João Coser 

4 João Fassarela 

5 Maria Laura 

Aproveito a oportunidade para apresentar. Vossa Excelên­
cia protestos de elevada estima e consideração. - Deputado Ja. 
ques Wagner,Lider doPT. 

OFLPFL N" 419/95 

Brasilia, 23 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. solicito sejam feitas as seguintes 

substituições nas Comissões Permanentes: 
- Na Comissão de Assuntos Econômicos: 
Substituir o Senador Edison Lobão pelo Senador 80110 Par­

ga, como tilUlar; 
Substituir o Sena40r 8ollo Parga pelo Senador Hugo Napo­

leão, como suplente. 
- Na Comissão de Assuntos Sociais: 
Substituir o Senador Hugo Napoleão pelo Senador Edison 

Lobão, como suplente. 
- Na Comissão de Fiscalização e Conlrole: 

• Substituir o Senador Bello Parga pelo Senador Edison L0-
bão, como titular. 

- Na Comissão de Relações Exteriores e Defes. Nacional: 
Substituir o Senador Edison Lobão pelo Senador 8ollo Par­

ga, como suplente. 
Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 24 de maio de 1995.- Senador Hugo Na. 

poleão, Líder do Partido da Frente Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência, em 
atenção ao Ofício nO 248, da Liderança do PT, na Câmara dos De­
putados, designa os Srs. Deputados João Fassarela e Maria Lauta, 
para integrarem, como !Íw!ares, a Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercicio, Senador Valmir Campelo. . 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Ney SU8SSlina) - Serão reitas as 
substilUições solicitadas. 

O Senhor Presidente da República editou • Medida Provi· 
sória nO 998, de 19 de maio de 1995, que "dá nova redação a dis· 
positivos da Lei nO 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que altera a le­
gislação tributária federal, e dá outras providências". 

De acotdo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. '1:' da Resolução nO 1J89-CN, fica assim. oonsti­
tuida. Comi.são Mista incumbida de emitir parecer sobre. matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Coutinho Jorge 

José Bianco 
Jonas Pinheiro 

Carlos Wilson 

Júnia Marise 

Lauro Campos 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Casildo MaI~er 
Onofre Quínan 

PFL 
Edison Lobão 
RomeroJucá 

PSOB 
PedroPiva 

PDT-
Dan:y Ribeiro 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Mussa Demes Jaime Femandes 
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J06é Corlos Vieira 

Hennes Parcianello 

Antônio Kandir 

Simão Sessim 

Paulo Bernardo 

OdelmoLeão 

Álvaro Galdêncio. 
PMDB. 

Paulo Ritzel 
PSDB. 

Yeda Crusius. 
PPR 

Rober1o Campos 

Celso Daniel 
PP 

7 .Edson Queiro~ 

De acordo com a Resolução nO l, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguiule calendário pata • ttamitação da matéria: 

Dia 24/05195 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25105195 - instalsção da Comissão Mista. 
Até 27105195 -prazo pata reoebimento de emendas e pata a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05106195 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20106/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Senhor Presi­

denle da República editou a Medida Provisória D" 999, de 19 de 
maio de 1995, que "dispõe sobre a instituição de crédito presumi­
do do Imposto sobre Produtos JndustriaJizados, pata ressan:imento 
do valor PIS/P ASEP e COFINS n~ casos que especifica, e dá ou­
tras providencias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim coosti­
núda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Iorge 
Fernando Bezerra 

Odacir Soares 
Francelino Pereira 

Lúdio Coelho 

RomeuTuma 

Marluce Pinto 

Titulares 

Maluli Netto 
Carlos Magno 

Paulo Ri\Ze1 

Nelson Otoch 

Anivaldo Vale 

SENADORES 

Suplenle$ 
PMDB 

RamezTebet 
Onofre Quínan 

PFL 
GuilheIDle Palmeira 
IceI de HolJanda 

PSDB. 

PL 

PTB 

Beni Veras 

Emilia Femandes 

DEPUTADOS 

Suplenle$ 
Bloco (pFL-PTB) 

CarlO6 MeUes 
Severino Cavalcanti 

PMDB. 
An!baI Gomes. 

PSDB 
João Leão 

PPR. 
EnivoÍdo Ribeiro 

PDT 
Miro Teixeira Oiovanni Queiroz 

Bloco (pL-PSD-PSC) 
Augusto Farias Weün1onFagundes. 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe­
lecido O seguiule calendário pam a ttamitação da matéria: 

Dia 24/05195 - designação da Comissão Mista. 

Dia 25/05195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 27/05195 -prazo pata recebimento de emendas e pata a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05/06195 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20106195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Senhor Presi­

denle da República editou a Medida Provisória DO 1.4100, de 19 de 
maio de 1995, que "autoriza o Poder Exerutivo a contratar com a 
IT AIPU Bínacional pagameoto de débito pnto ao Tesouro Nacio­
nal com titulos da dívida externa brasileira, denominados "BRA­
ZIL INVESTMENT BONO - BIB", em valor COITespondenle • 
até US$ 92,800,000.00 (noventa e dois milhões e oitocentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América)". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim ooosti­
núda. Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 
José Fogaça 

Vilson Kleinübing 
Edison Lobão 

Teotonio Vilela Filho 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

Luciano Pizzano 
Antônio Feijão 

Hennes Parcianello 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

Mauro Miranda 
Ronaldo Conha Lima 

PFL 

PSDB 

RomeroJucã 
Waldeck Oroelas. 

Carlos Wilson 
PSB. 

PPs. 

DEPUTADOS 

Supleotes 
Bloco (pFL-PTB). 

1. W orner Wanderer 
2.Nelson Marquezelli 

PMDB. 
3JIomero Oguido. 

PSDB 
FJãvio Ams 4.Tuga Angerami 

PPR 
Mário CavalJazzi 5.Augusto Naxdes 

Bloco (pSB-PMN) 
Fernando Lyra 6José Corjas Sabóia 

PCdoB 
Aldo Rebelo 7 Sérgio Miranda 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário pata a IIamitação da matéria: 

Dia 24/05195 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25/05195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 27/05195 -prazo pata recebimento de emendas e pata • 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05/06/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20/06195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassurra) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória n° 1,(101, de 19 de 
maio de 1995, que "dispõe sobre a base de cálculo da Contribui­
ção pata o Prognuna de Jntegração Social - PIS devida pelas pes­
soas jutidicas a que se refere o § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 
24 de julho de 1991, e dá outIas providências". 
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De aCOJ;!lo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n° I/89-CN, ftca assim oonsti­
tulda a Comissão Mista iIK:umbida de emitir p!lItll'ef sobre a matéria: 

Titular~ 

Carlos Bezena 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
José Bianco 

Lúcio Alcântara 

OsmarDias 
Carlos 

Levy Dias 

Titulares 

Pedro Corroa 
Siqueira 

Luís Roberto Ponte 

Carlos Mosconi 

Basilio Villarú 

Sérgio Arrn!ca 

Fernando Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

I.Gerson Camata 
2.Flaviano Melo 

PFL 
3Júlio Campos 
4.Francelino Pereira 

PSDB. 
5.Pedro Piva 

PP 
6.Antônio 
Valadares 

PPR 
7 Lucidio Portella 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pfL.PTB). 

l.Arolde de OliveiraJair 
2.Antônio Veno 

PMDB. 
3.Pedro Novais 

PSDB. 
4.Feu Rosa 

PPR. 
5.Francisco Dornelles. 

PPS-
\' 6.Augusto Carvalho 
PV 

De aoordo com a R.esolução n° J, de 1989-CN, ftca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24i05/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25/05/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 27/05/95 -prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05/06/95 - prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 20/06195 - prazo no Congresso NacionaL 
O SR, PRESIDENTE (Ney Suassum) - O Senhor Presi­

deute da República editou a Medida Provisória n° 1.1102, de 19 de 
maio de 1995, que "dispõe sobre o valor do salário mlnimo, altera 
disposições das Leis n° 8.212 e n° 8.213. ambas de 24 de julho de 
1991. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do arL 2° da Resolução n° 1/89-CN, ftca assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Tltular~ 

!ris Rezende 
PedroSimon 

Carlos Palroclnio 
RomeroJucá 

Jefferson Péres 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

l.Gilvaru Borges 
2.Mauro Miranda 

PFL. 
3.Freitas Neto 
4Jonas Pinheiro 

PSDB. 
S.Artur da Távola 

Júnia Manse 

Marina Silva 

PDT. 
6.Darcy Ribeiro 

PT. 
7.Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titul_ Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

José MIlcio Mooteiro • I Luiz Moreira 
Paulo Bombausen 2.Mauro Lopes. 

PMDB 
Alberto Goldman 3Zaire Rezende 

PSDB 
Antônio Kandir 4.Adroaldo Streck, 

PPR 
Arnaldo Faris de Sá 5.Ari Magalhães. 

PRP 
Adhermar de Barros Filho 

PT 
Paulo Paim 7 Jair Meneguelli 

De aoordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fu:a. estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24105/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25/05/95 instalação da Comissão Mista. 
Ali 27105/95 - prazo para recebimento de emendas e para 

a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05/06/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20/06/95 - prazo no Coogresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuua) - O Senbor Presi­

dente da República edhou a Medida Provisória n° 1.003, de 19 de 
maio de 1995, que "dá nova redação a dispositivos das Leis nl;)s 
8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 
1992, que alteram a legislação do iruposto sobre a renda e proven­
tos de qualquer natureza. e dá oulras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos t.ertnQs 
dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n° U89-CN, fICa assim coustj­

tuida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 
Coutinho Jorge 

Hugo Napoleão 
Waldeck Ornelas 

José Ignácio Feneira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

l.Nabor Júnior 
2.Carlos Bezerra 

PFL 

PSDB 

PL 

3JoãoRocba 
4JoOO Bianco. 

5.Pedro Piva 

Romeu Tuma 6.PTB. 
Luiz Alberto Oliveira 7.Arliudo Porto 

Titulares 

MussaDemes 
Fêlix Mendonça 

Luís Roberto Paute 

Márcio Fortes 

Simão Sessím 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pfL.PTB) 

I Arolde de Oliveira 
2Rugo Lagranba 

PMDB 
3.Edinbo Bez 

PSD8 
4.Vbiratan Aguia!c 

PPR 
5.Fausto Martello 
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PP 
Odelmo Leão 6.Edson Queiroz 

PDT 
Miro Teixeira 7.Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário pam a tramitação da matéria: 

Dia 24/05/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25/05/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 27/05/95 -prazo pam recebimento de emendas e para • 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 05/06/95 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 20/06/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR- PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Senhor Presi­

dente da Rel'lblica editou a Medida Provis6tia nO UNI4, de 19 de 
maio de 1995, que "dispõe sobre o Plano Real. o Sistema Monetá~ 
rio Nacional. estabelece as regras e condições de emissão do 
REAL e os critérios para conversão das obrigações para o REAL. 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN. fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Getoon Camata 

Odacir Soares 
Freitas Neto 

Sérgio Macbado 

Ademir Andeade 

Roberto Frem, 

Ney Lopes 
Júlio César 

Titulares 

Luís Roberto Ponte 

Luiz Cark>s Hauly 

Roberto Campos 

Francisco Horta 

Fernando Lyra 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

PedroSimon 
Fernando BezetTl\ 

PFL 
Júlio Campos 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Carlos Wilson 

PSB 

PPS 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pfL-PTB) 

Vilmar Rocba 
José Mendonça Bezerra 

PMDB 
Pedro Novais 

PSDB 
Artbur Virgílio Neto 

PPR 
DelfIm Neuo 

Bloco (pL-PSD-PSC) 
Eujácio Simões 

Bloco (pSB-PMN) 
José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução nO I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-5-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25-5-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 27-5-95 -prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir O parecer sobre a admissibilidade. 
Até 5~-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 2O~-95 - prazo no Congresso Nacional. 
A matéria vai à publicação. Será feita a devida comunica­

ção à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgotado o tempo 
desJ.inado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 

95. de 1993 (nO 3.588/89. na Casa de origem). que adapta notmas 
de diJ:eito processual ao disposto no inciso XI do art. 24 da ConstI­
tuição Federal. teildo 

Parecer ravorável. sob n° 136. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento.) 
A matéria constou da sessão ordinária de 24 de abril. quan-

do teve sua discussão adiada para hoje. 
Em discussão o projeto. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço. palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem a palavra o 

nobre Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente. SI'S. Senadores. o presente projeto 
de lei da Olmara dos Deputados estabelece que a competência dos tri­
bunais e juizes dos Estados e do Distrito Federal, sobre ~~ntos 
judicWios. é aquela prevista nas respectivas leIS de orgarnzal'.'" JU~­
ciãria, quer estadual, quer federal. e que, quanto • outros tnbunais. 
aplicar-,.,." a lei federa\. Há apenas um ponto de dúvida. Sr. Presiden­
te. é com relação ao art. z:o do projeto que. a meu ver, contIadiz o ~exto 
constitucional. porque a competência legislativa plena, na ausênCIa de 
nonnas gerais, é do Estado e não da União. uma vez que o. ar\. T de­
termina que na ausência de lei estadual regulando a matéria, aplicar­
se-á a lei federa\. Mas. acredito que essa dúvida se dissipe já que o 
próprio artigo determina que. no caso de inexistência da lei estadual. 
aplica-se a lei federal. Portanto, dissipa-se a dúvida, a meu ver. . 

Jã o art. 30 estabelece as matérias que deverão ser legls. 
Jadas pelos Estados. Entretanto, a Constituição, quando fala e~ 
procedimentos. não se limita aos procedimentos ch ~is. os únl· 
cos tratados pela nOrnla projetada. 

De qualquer maneira. prefIrO louvar-me DO parecer da C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania da Casa, que ofereceu 
'parecer favotíivellevantando apenas essas questões para que os SI'S. 
Senadores, se assim o entenderem. manifestem-se sobre o assunto. 

O Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário, dei· 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Teotônio Vilela Filho, F'Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Continua 
em discussão &. matéria. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pennanecer sen· 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 95, DE 1993 
(N° 3.588189 na Casa de origem) 

Adapta normas de direito proc<ssual ao dis­
posto no in<:iso XI do art. 24 da Constituição FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 
AI1. 10 Os processos de competência dos Tribunais e Juízes 

dos Estados e do Distrito Federal obedecerão aos procedimentos 
previstos na respectiva lei de organização judiciária. 
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Parágrafo único. Os recursos dirigidos a outros tribunais 1'0' Na verdade, desde o primeiro momento, apesar de termos 
ger-se-ão exclusivamente pela lei federal. -discutido a matéria dentro de uma ótica maior, fiquei na dtívida, 

Art. 2° Na ausência de lei estadual regulando a matéria. porque, se me quedo em favor de um ano para determinar o prazo 
aplicar.se·á a legisIação federal da estatística, por outro lado não posso deixar de reconhecer que o 

Art. 3° A lei local poderá dispor quanto à fonna. tempo lu· Senador Romeu Thma tem sido altamente judicioso no estudo das 
gar e prazos dos atos processuais, observado disposto nos parágra. matérias que lhe são atribuídas. E esse projeto, evidententente, tendo 
fos deste artigo. o seu parecer, mereceria, de nossa parte, um respeito muito grande. 

§ 1° Poderão ser defInidas outras formas para a citação, inti· O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. Ex' um aparte? 
mação, carta precatória e carta de ordem, além das previstas na le· O SR. ELCIO ALVARES - Conredo o aparte ao nobre 
gislação federal, desde que assegurndos aos litigantes o contradit6- " Senador Hugo Napoleão com muito prazer. 
rio e ampla defesa. O Sr. Hugo Napoleão - Eminente Líder Elcio Alvares, eu 

§ 2° Das citações e intimações deverá constar expressamen- gostaria apenas de- fazer uma observação a respeito dos comentá-
te o prazo para a prática do ato, se diverso do previsto na legisla· rios do eminente Líder do PMDB, Senador lader BlUbalho. Com, 
ção federal. relação a esse problema. já que esta!DOs na era da cibernética e da ' 

§ 3° Obedecem apenas à legislação federal os atos que l,ive- informática, nada custaria - e dou apenas como dados a pergunta 
rem de ser praticados fora dos limites do respectivo Estado ou Dis- que V. Ex· faz ao nosso Colega Senador Romeu Thma - se procu~ 
trito Federal. rássemos ativar o sistema para trazê-lo de anual para semestral. É 

Ar!. 4° A lei local de organização judiciária poderá estender uma consideração, enquanto ooço o que V. Ex' e o Senador Ro­
as normas processuais instituídas pela Lei nO 7.244, de 7 de no- meu Thma continuarão a dizer. 
vembro de 1984, e outras causas cíveis por ela não abrangidas sem O SR. ELCJO ALVARES - Fiz, com muita homenagem, 
prejuízo de regular de outro modo o respectivo procedimento. a convocação do Senador Romeu Thma. Mas eu me quedo diante 

Ar!. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, do argumento. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. Evidentemente, estamos vivendo num mundo profunda-

mente informatizado. Tenho a impressão de que a própria Justiça 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 2: do Estado do Espírito Santo foi uma das últimas a utilizar o com­
Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmarn n° pulador. Em função das estatísticas, tanto a Capital como as co-

193, de 1993 (n° 3.120/92, na Casa de origem), que altera a rede· marcas da grande Vitória estão inteiramente informatizadas. Oh-
ção do art. 809 do Código de Processo Penal, referente à estatística viamente que, nos municípios mais distantes. ainda não temos a 
judiciária criminal, tendo rapidez da infonnática. 

Parecer favorável, sob nO 140, de 1995, da Comissão Tive, a princípio, uma simpatia pela redução - não só por se 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. tratar de argumento do Relator, prevendo que havia sido feito um 
(Em virtude de adiamento.) estudo amplo sobre a matéria - e emborn conheça os esclareci· 

A matéria constou da sessão ordinária de 24 de abril, quan. mentos do Senador Hugo Napoleão, eu estimaria que o Senador 
do teve sua discussão aruada para hoje. Romeu Tuma, como sempre faz. nos desse uma explicação maior 

Em discussão. a esse respeito, parque a roinha tendência é acompanhar o parecer 
O SR. ELCJO ALVARES _ Sr. Presidente, peço a palavra do nosso eminente representante de São Paulo. 

para discutir. Muito obrigado ao Senador Hugo Napoleão, porque esse ar· 
O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a gumento é, forte. Apenas ponderei - e aí convoco a atenção do Se-

palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. nador Bernardo Cabral, que é também muito atento em relação a 
O SR. ELCJO AL VARES (PFL.ES. Para discutir. Sem te· essas questões - porque estamos com problemas nas comarcas do 

visão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. inde- interior. Eu aceitaria, de saída. se se tratasse das comarcas da Ca­
pendente1llente do brilhantismo do parecer oferecido ao Projeto de pital. Haveria. então, um traba1bo mais rigoroso por parte das Jus­
Lei da Câmara nO 193, de 1993, gostaria de convocar a atenção tiças estatluais. Porém, há algumas comarcas, principalmente em 
dos eminentes Senadores para um debate amplo da matéria, por~ Estados da região Norte, cujo contato com a sede é muito dificiL 
que trata·se de uma questão de fIXação de prazo. Mas quero dizer que me quedei à explicação do Senador 

O § 2° do art. 809, que o projeto pretende alterar, estabelece Hugo Napoleão e tenho certeza de que qualquer dúvida que par. 
que esses dados serão lançados anualmente em mapa e remetido venblra eu venha a ter o Senador Romeu Tuma. logo em seguida. 
ao Serviço de Estatística Demográfica, Mornl e Politica do Minis- irà elncidà·la. 
tério da Justiça. O presente projeto estabelece que os dados serão Muito obrigado, Sr. Presidente. 
lançados semestralmente. 'O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - Continua 

O Relator deste projeto é o eminente Senador Romeu em discussão o projeto. (pausa.) 
Tuma. cujo trabalho percuciente sempre acompanhamos, mas me O SR. ROMEU RUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pareceu, à primeira vista, que a redução do prnzo de 1 ano para 6 para discutir. 
meses contraria, em parte, também, a norma geral que se adota em O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Com a 
estatística dessa ordem. Geralmente as estatísticas são anuais. No palavra. pam discutir. o Senador Romeu Tuma. 
caso presente, que é o levantamento de estatlstica judiciària e cri. O SR. ROMEU TUMA (PL-SP. Para discutir o projeto. 
minai, um l'olume imenso de projetos criminAi~ tenho a impressão de Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. SenaOOresI quero 
que haveria diflruldade para que pudéssemos fechar esse mapa fmaL agradecer a amabilidade do ilustre e querido amigo que tenho nos· 

Mas trago o problema à discussão. Em se tratando do emi- ta Casa Senador Elcio Alvares. 
nente Relator Romeu Tuma. por quem tenho um respeito muito Tenho uma preocupação muito grande com os registros cri-
grande. eu não quis me colocar numa posição contrária. minais e com as decisões da. Justiça. 

Eu a.penas gostaria de ouvir do eminente Relator as mzõcs Hoje, temos primários criminosos respondendo de 10 a 20 
maiores que o levaram à decisão da redução. inquéritos; às vezes. por crimes graves. Por quê? Porque a siste-
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mátic. de informatização está retardada, como bem lembrou o Se­
nador Elcio Alvares. 

Qualquer planejamenlo, numa operação criminal, tem que 
se basear em dados estatísticos, porque senão ela perde a consis· 
têncía na pura adivinhação ou na tendência de o policial achar que 
uma área é menos ou mais densa na criminalidade. Com as estatís­
ticas. as operações ocorrem com muito mais credibilidade.' 

Durante a minha geslão na Polícia Federal, tentei criar o 
Sistema Nacional de Infonnações Criminais. Tive dificuldade de 
fazê--Io. porque os direitos individuais não permitem que isso 
aconteça e que se obrigue as Justiças Estaduais a fornecerem ao 
cenlro essas informações. Vislumbrei a oportunidade de darmos 
uma atenção maior à informatização, no que diz respeito ao crime. 

Sei que há Vams de Justiça, na Região Norte do Pais, em 
Rondônia, no Acre. em que o Secretário da Receita procurava doar 
um fax ou um microcomputador para que um juiz pudesse real­
mente proceder ã remessa de informações. 

Creio que é um início. Eu "ooma a atenção dos Srs. Sena­
dores para que, a partir disso, pudéssemos, na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. com um projeto, melhorar esse as­
peclo de infonnatização das decisões judiciais e do acompanha­
mento do crime no País, que se vem avolumando. Baseamo·nos 
em estatísticas dos jornais; não temos ",Ira fonte de informação. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - Continua 

em discussão a matéria. (pausa.) 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre SenÁdor Bernardo CabraL 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Para discutir. 

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 0>­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, fui volo favorável ao 
parecer do eminente Senador Romeu Tuma. 

O eminente Senador Hugo Napoleão acaba de intervir, so­
mando ao que fez o Senador Waldeck Ornelas, dizendo que, na 
era da informátiCa - o que foi devidamenre confumado pelo nosso 
eminente Senador Eleio Alvares -, está na hora de seguirmos a 
proposta do Senador Romeu Tuma. 

A dificuldade que se poderia criar, Sr. Presidente, é 1Illns­
formar o sistema de anual para semestral. E faria aquele menos 
avisado a interrogação de que se haveria tempo de se viabilizar o 
projelo nas cotnaICaS do interior. 

Esse argumento não me comove. Entendo que o eminente 
Senador ROOleu Tuma, com a experiência que teve ao longo de 
tantos anos na sua vida policial, sabe que essa estatistica judiciâria 
crintinal é hoje plenamente passlvel de se realizar em 6 meses_ 

Por essa ra2ilo, depois de auscultar a Bancada do Partido 
Progressista, o PP vota pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - Continua 
em discussão. (pausa.) 

Não havendo mais quem peça. palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. ELeIO AL VARES - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador Eleio Alvares, como Líder, por 5 minutos. 
para encaminhar a votação. 

O SR. ELCIO ALVARES (Pf'L-ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 81'S. Senadores, arguí 
uma dúvida inicial. Quando levantei essa dúvida. pensei em Esta­
dos como o meu, que, em comarcas mais distantes, não têm o pro-

cesso de informatização. Mas o Senador Romeu Tuma diz que 
isso representa o início. Inclusive seria também um aceno para que 
esse processo de informatização, em Estados outros, pudesse ser 
implementado, a exemplo do que ocorre nas capitais. 

Seria interessante frisar também que a avaliação inicial, feio 
ta pelo Goverro, em face do debate que está sendo realizado aqui 
e que me levou a essa indagação. queda-se diante da vontade do 
Plenário, porque me pareceu também que houve o argumenlo do 
Senador Romeu Tuma. que é importante. 

E o início de um processo no qual estamos querendo evi· 
dentemente obter os números com a maior realidade. É claro que 
nenhuma estatística se fai: por inteiro. No caso, nós, que temos al· 
guma experiência como advogado, sabemos que os juízes não po. 
dem concluir no prazo e, com as ressalvas de estilo, vão pedir para 
remeter os números a posteriori. 

Acompanho, porumlo, nesse momenlo, o parecer do Sena­
dor Romeu Tuma. Entendo que a sua perspectiva de visão permite 
o aperteiçoamenlo dos lrabalhos do Judiciário a nível estadual, 
principalmente conforme falou muito bem o Senador Líder do 
PfL, Hugo Napoleão, no momento em que pretendemos realmente 
utilizar a informática como um elemento principal, especialmente 
no setor de tramitação dos processos judiciários. 

Portanto, Sr. Presidente, encaminho favoravelmente à apro­
vação do parecer do Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (TeoIonio Vilela Filho) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o segninte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 193, DE 1993 
(No 3.120/92, na Casa de origem) 

Altera a redação do ar!. 809 do Código de Pro­
...... PenaI, referente à <SIatislicajudidária aiminal. 

O Congresso Nacional decreta: 
A11- 1° O § 2° do art. 809 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passa a vigorar com 
a segnime redação: 

"Art. 809 ............................................................... . 

§ 20 Esses dados serão lançados semestralmente 
em mapa e remetidos ao Serviço de Estatística Demo­
gráfica Moral e Política do Ministério da Justiça. 

................................................................................ 
Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - Voltamos 
à lista dos oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
V. Ex' dispõe de 50 minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DutRA (PT-SE. Pronuncia o 

segninte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
8rs. Senadores, a partir de agora o Senado Federal passa a debater, 
de forma oficial, as reformas constitucionais. 

Gostaria que o debate. nesta Casa. acontecesse de maneira 
efetiva e aprofundada. o que, pelo que estamos acompanhando, 
não tem acontecido na Câmarn. dos DeJX1t&dos. 

Espero, também, que os SI'S. Senadores, inclusive aqueles 
que fazem parte. dos Partidos que compõem a base de sustentação 
do Governo Federal, não se deixem levar pelas informações, que 
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temos lido nos jornais. de que é intenção do Governo Federal que 
as emendas que venham da Câmam dos Deputados não sofram ne­
nhuma espécie de modificaçio nesta Casa, sob a a1egaçio de que 
isso poderia. atrnsar o processo; caso aconteçam modificações nes­
ta Casa, as matérias teriam que voltar à Câmara dos Deputados. 
Espero. sinceramente, que esta Casa não aceite o papel de ca:iim­
bador das emendas que vêm da Câmara dos Deputados, como pa­
rece ser a intençio do Governo Fedeml Espero também que as 
Sr's e os Srs. Senadores se debrucem sobre cada uma das emen­
das, levando em consideração, não os arrazoados ideol6gicos. mas 
principalmente os fundamentos de natureza técnica e econômica, 
que deverão necessariamente ser apresentados pelo Governo e pe-­
los relatores. Aliás, por faiar em relatores, vimos no jornal que o 
PMDB possivelmente fará queslão de relatar algumas das princi­
pais emendas que viriio a esta Casa, particulartnente a queslão do 
petIóleo e das telecomunicações. Esperamos, sincemmente, que o 
relator que for indicado pelo PMDB, fiel inclusive ã lradiçlio deste 
Partido, não produza, por exemplo, um relatório semelhante àque­
le da queslão do petróleo, feito pelo Deputado Lima Neno, relató­
rio esse que pretendo dissecar aqui futuramente; um relatório re­
cheado de arrazoados ideológicos, de ficções geológicas e de 1IIgU­

mentos pseudotécnicos. 
Mas gostaria de faiar, hoje, especificamente, sobre a emeh­

da que chegoo ontem a esta Casa, lida em Plenário, que diz respei­
to à queslão da empresa nacional, particularmente, no que diz res­
peito à questão do investimento ~ capital estrangeiro na mine-rn­
çio. Para deixar, de antemão, clara a minha posiçlio, digo que sou 
favorável a que se acabe a discriminação com relaçio ao capital 
estrangeiro na mineração. 

Acredito que esse tema, qllando da discussão na Assem­
blêia Nacional Constituinte, foi revestido de uma série de mani­
queismos que não têm sentido. 

Podemos relembrar, por exemplo, o pronunciamento do en­
tão Deputado Roberto Campos que dizia, ao discutir a questão. 
que os recursos minerais brasileiros. não sendo descobertos, não 
passavam de cadáveres geol6gicos. Ao que o então Deputado. 
geólogo, Gabriel Goerreiro, do PMD B do Pará, retrucou dizendo: 
"Pelos menos, a partir de agora, temos, em nossas mãos, a chave 
do sepulcro". 

Nessa questão estamos vendo também uma série de argu­
mentos falaciosos, no que diz respeito à possibilidade de investi­
mento estrangeiro na pesquisa mineral do Brasil. Aqueles que ar­
gumentam a favor da emenda - e volto a dizer que não sou a favor 
da continuidade da discriminaçlio, mas, ao mesmo tempo, não p0-

demos concordar com a falácia oom relação a investimentos -di­
zem, por exemplo, e já foi dito pelo Presidente da CPRM e pelo 
Deputado Ney Lopes que, cum a mudança da legislaçio, tenamos 
investimentos da ordem US$3 bilhões de empresas estrangeiras. 
Procuraremos demonstrar, ao longo do nosso pronunciamento, o 
quanto de inverdade que existe nesses argumentos. 

Mas é preciso que façamos também um histórico de por que 
foi aprovado na Assembléia Nacional Constituinte, em 1988, o 
dispositivo que efetua a chamada nacionalít.ação da mineração 
bntsileirn, e que teve a aprovação da grande maioria dos Srs. Con­
gressistas Constituintes. 

A justificativa, na época, en< em funflío do profundo des­
controle que tinha a União sobre os recursos minerais brasileiros e 
a pesquisa mineral em nosso País. O argumento vitorioso à época 
foi o de que, como existia esse profundo descontrole, como o Bra­
sil. através de sua legislação, não tinha como controlar nem o capi­
taJ nacional nem o estrangeiro, então. seria necessário, pelo me­
nos, impedir que o capiwl estrangeiro viesse a ser aplicado em mi­
neração. 

De lá pam cá, os que eram adversários desse dispositivo 
constitucional começaram a dizer que a sua introdução na nossa 
Constillliçlio tinha sido a causa da queda de investimentos em mi­
nemçlio no Brasil 

Esse argumento é falacioso, já que a queda dos investimen­
tos em minemçio no Bmsi! era anterior à promulgação da Consti­
tuiçio de 1988. 

Os dados oftciaÍll do Departamento Nacional de Produçio 
Mineral dizem o seguinte: em 1981 os investimentos em pesquisa 
mineml atingimm V5$250 milhões, caindo'para USSI60 milhões, 
em 1982; pam US$IOZ milhões, em 1983. Em 1984, subiu para 
US$138 milhões; voltou a cair, em 1985, para US$99 milhões; e, 
em 1986, pam US$74 milhões. Em 1987, subiu novamente para 
US$U6 milhões, chegando a US$121 milhões, em 1988; e, em 
1989, caiu pam US$81 milhões, e de lá para cá se situa entre 
U5$50 e 60 milhões investidos em pesquisa mineml no Brasil. 

Agora, o que temos que registrar é que essa queda do inves­
timento no setor mineral não se deu apenas no Brasil, e sim em 
todo o mundo. Vamos aos exemplos: Canadá e Austrália, dois paI­
ses com larga tradição de investimentos eID recursos minerais. En­
quanto que no Canadá.. a média anual de investimentos, entre 80 e 
89, em de USS600 milhões; nos anos 90 calram para US$280 mi­
lhões.No mesmo penodo, a Austrália, que tinha uma média de 
USSS60 milhões, no início da década de 80, se situa hoje entre 
VS$34O e 430 milhões. Esses são os mímeros de Canadá e Austrá­
lia. E é bom registmr que o Canadá, no início da década de 80, 
chegou a investir US$1 bilhão em pesquisa mineral Mas isso atra­
vés de um progmma de incentivos profundo, que previa, inclusive, 
abatimentos. em impostos de um dólar para cada dólar investido 
em pesquisa mineml Isso no boom da mineração, no início da dé­
cada de 80, pelo Canadá, que é um dos países com maior tradiçio 
minem! do mundo: US$I bilhão em um ano. O que inclusive de­
mon_ a falácia daqueles que dizem que, por um passe de mãgi­
ca, pela abertulll do setor minetal brasileiro, teriamos investimen­
tos da ordem de US$3 bilhões em três anos. 

E os motivos dessa queda de investimento mineral no mun­
do natumlmente não podem ser creditados à Constítuiçlio bmsilei­
ra. Fomm vários os motivos. Um deles foi a própria estagnaçio do 
consumo de bens minerais que se deu no Ulllndo, em função da re­
cessão dos anos 80. 

Durante a década de 70, houve um investimento muito 
grande em pesquisa mineral, que deu origem a uma série de novas 
minas, ac:reditando num processo de expansão do capitalismo da 
década de 80, que não se deu, e em funçlio disso, naturalmente, 
durante essa década. houve uma retração violenta dos investimen­
tos em pesquisa mineral. 

O segundo motivo foi o afastamento das empresas de petró­
leo do campo da pesquisa mineral, também decorrente dessa te­
oessão mundial Essas empresas, pela sua capacidade de perfum­
çio e de prospecçio, natumlmente investiram também gmndes sO­

mas na pesquisa mineml durante a década de 70, e se afastaram a 
partir da segunda metade da década de 80. 

Um terceíro motivo, naturalmente, foi a chamada desova 
dos recursos minemis dos países do Leste Europeu, particularmen­
te na Rússia. que passaram a adotar o modelo de exportação selva­
gem de bens minell!ÍS dentro da polltica de conseguir divisas a 
qualquer preço, e que causaram forte queda nos preços internacio­
nais das matérlas-prinlas minerais. 

Por último, mas não menos importante, foi a suhstituiçio de 
determinados metais por outros materiais, reduzindo o consumo 
em face do desenvolvimento tecnol6gico. 

Voltando, agora. pam a questão do Brasil Diz-se que a 
Constituição foi o principal moúvo da queda de investimentos na 
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pesquisa minexiL Em primeiro lugar. temos que registrar que exis­
tem dois artigos, nas Disposições Constituciooais Transitórias, que 
pennititam a adaptação de g<ande parte das muhinacionais que 
awavam no setor de pesquisa mineral no Brasil. Um deles, o § 10 
do art. 44, das Disposições Transitórias, liberou as empresas es­
trangeÍnls da nacionalização parcial da mineração, se estivessem 
industrializando um produto da lavra DO Brasil. E considerando 
que todas elas. que atuavam nesse setor. estavam nessa condição. 
verificou-se que tal medida, na realidade, tomou-se inócua, não 
surtiu os efeitos pretendidos, já. que somente as multinacionais que 
não atuavam no Brasil nessa área. e que são poucas. foram atingi­
das pela nacionalização parcial 

Dessa maneira, observa-se que, para o Brasi~ o que real­
mente interessa, neste momento da vida nacional, não é a naciona­
lização parcial da mineração e, sim, o seu controle, seja ela efeti­
vada por capitais nacionais ou estrangeiros. 

No nosso entendimento. o principal não é discutitmos quem 
retira o minério do subsolo do BrasiL O principal é discutinnos 
como IÍnl, quanto IÍnl. para onde vai e. principalmente, qual é o 
bem. qual é o beneficio que a sociedade recebe em \roca pela ex­
ploração de um bem que. pela ConslÍblição, pertenoe à União. 

O g<ande motivo da falia de controle da mineração no Bra­
sil não está. exclusivamente na Constituição: está. numa legislação 
mineral caduca, baseada DIlm modelo de conoessão cartorial que 
existe desde 1934. neste Pais, e que ttala da mesma fonna as di­
versas substâncias minerais e os diversos tipos de investimentos. 
Ela não leva em consideração as especificidades de cada substân­
cia mineral; não leva em consideração as diferentes condições tec­
nológicas e geol6gicas de cada empreendimento míneraI e não 
leva em consideração a quantidade de investimentos necessários 
peca cada empreendimento mineral. -Ou seja, a legislação mineral 
brasileiIa ~t.a., da mesma fonnA-~ por exemplo, um investimento 
de US$I bilhão e um inveslÍblento de US$I milhão; ttata da mes­
ma fonna a areia, a argila e o material de construção, e oom, ni6-
bio e outros bens muito mais estratégicos. 

No nosso entendimento, a legislação mineral bnisileira e o 
seu modelo de concessão é a grande questão que deve ser discuti­
da na revisão constitucional. Ela está sendo objeto de uma emenda 
que estaremos apresentando ao art. 176 da Constiwição. Espera­
mos que os Srs. Senadores não cedam ao afã de querer aprovar de 
supetão toda e qualquer matéria que venba da Câmara dos Deputa­
dos; mas que discutam essa questão - principalmente aqueles que 
tanto falam em modernidade, em imitar outros paises. Na verdade. 
o modelo de concessão mineral que existe no Brasil fransforma em 
letra morta o ""put do ar\. 176, que diz que a propriedade dos re­
cursos minerais é da União. 

O Sr. Edison Lobão- Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA'- Conoedo o aparte ao 

nobre Senador Edison Lobão. 
O Sr. Edison Lobão - Senador, pedi o aparte apenas para 

ttanqúilizar V. Ex', pois, da DOSsa parte. não há essa preocupação 
em apressar desnecessariamente a votação de projetos que venham 
da Câmara, apenas para atender ao Governo ou à própria Câmara. 
Não existe isso. Eu, por exemplo, sou Relator da primeira Emenda 
Constitucional que aqui chegou, a emenda do gãs. Os prazos estão 
sendo cumpridos, até por recomendação do .Presidente da Comis­
são, Senador Iris Rezende, e estamos recebendo emendas. Portan· 
to, todos os Srs. Senadores estão tendo a oportunidade de apresen­
tar suas propostas e obsetvaçOOs. Ainda hoje disrutimos esse as­
sunto na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Os prazos 
estão sendo cumpridos. O que não devemos fazer é adiar a votação 
por tempo desmesurado e desnecessariamente, mas apenas em 
nome dos cuidados que devemos ter, para não dar a impressão de 

que somos uma Casa de homologação apenas. Não somos uma 
Casa homologat6ria~ temos a consciência disso. Agora, queremos 
cumprir também o nosso dever de fazer com que os projetos an­
-dem oeteremente DO Senado da República. Hoje bã cerca de 70 
Srs. Senadores no plenário do Senado Federal, o que significa a 
alta responsabilidade de S. Ex .. , que não apenas comparecem às 
sessões do Senado, mas também às das comissões técnicas, onde 
trabalham com aflnco no cumprimento de seu dever. Quem traba­
lha assim não precisa de prazo demasiadamente grande para a vo­
lação das emendas e projetos que aqui cheguení. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador Edison L0-
bão, não estou me referindo apenas a prazos. Estou me referindo 

. lambém à falia de boa vontade por parte da maioria governista 
'nesta Casa, no sentido de discutir de forma aprofundada emendas 
que porvenwm, por serem oriundas de ParlamenllUes da Oposição 
ou de Parlamentares da esquerda, não devam merecer o necessário 
aprofundamento, como infelizmente aconteceu na Câmara dos De­
putados. Estou inclusive esperando que isso não aconteça nesta 
Casa. e que possamos realmente aprofundar todos esses temas e 
assim modificar as emendas e aprimorá-las, em nome do interesse 
daNação. 

Voltando à questão da Emenda 176. Embora jã lenbo dito 
anterionnente que 500 favorável a acabar com a discrimi.nação en~ 
tre capital estrangeiro e capital nacional na questão da mineração, 
não podemos simplesmente voltar ao que era antes da Constituição 
de 1988, que é exatamente o que faz a emenda do Governo, que 
chegou a esta Casa e que foi aprovada na Câmara dos Del'ltados. 
Essa situação, em função da falia de controle por parte da União. 
lev,", os Constiwintes de 1988 a fazerem a introdução daquele 
dispositivo. 

O que estamos propondo~ sob a forma de emenda na Cons~ 
tituição Brasileira, é introduzir aquilo que já vem sendo comum 
nos principais países do mundo que têm alguma ttadição mineÍnl. 
paises os mais díspares do ponto de vista do desenvolvimento, 
como o Canadá. Austrália. Zaire, Maputo, Bangladesh, india, In­
gla'erra, que é exatamente a figura dos contratos de concessão. 
Não tem mais sentido continuar, no Brasil, com a cbamada con~ 
cessão mineral por tempo indeterminado, que transfonna em letra 
morta o caput do ar\. 176. Por quê? Na verdade, a propriedade dos 
recursos ininerais passa a ser do minerador, na medida em que a 
concessão é por tempo in4eterminado e que essa concessão se dá 
enquanto existam os recursos minerais no fundo da terra. 

É bom registrar que a tendência mundial é, inclusive, da re~ 
dução dos prazos dessa concessão. No início do século, a média 
dos contratos de outros países que tinham essa concessão por tem~ 
po determinado era de 80. 90 anos. A partir dos anos 50, esse pra­
ZO reduziu~se consideravelmente, e, hoje, a média se situa entre 20 
e308Oos. 

E qual é o objetivo desse contrato? É justamente levar em 
consideração as especificidades, tanto do bem mineraL quanto da 
quantidade de investimento. Através desse contrato, dentro da rea~ 
lidade técnica, econômica, ftnanceira e sob a 6tica dos beneficios 
para países, estados e municípios e sociedade como um todo, Jeva~ 
se em consideração aspectos tais como: infra-estrutura. tecnologia. 
níveis de produção, lributação:"ínoentivos, geração de empregos e 
desenvolvimentos regional e local. 

Se conseguirmos introduzir na legislação mineral esse p0-
der concedente que a União não tem com relação à questão muito 
importante que vem sendo levantada em relação às telecomunica­
ções e petróleo, veremos, realmente, a sinceridade dos Partidos 
que dão sustentação ao Governo. Já que querem discutir poder 
concedente na questão das telecomunicações. vamos discutir tam­
bém poder concedente na questão dos recursos minerais. 
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Se conseguirmos introduzir a figura dos contratos de con­
cessão, teremos condições de garantír a soberania do Brasil caso a 
caso, sem necessidade de manter o atual princípio constitucional 
da nacionalização. Esta, como eu disse anteriormente, foi inócua, 
jã que praticamente todas as el"presas multinacionais se adapta­
ram à realidade constitucional. E uma restrição que não se justifica 
em uma atividade que tem como pressuposto o risco. principal­
mente numa Constituição que não estabelece restrições às outras 
pontas da atividade da indústria mineral- por exemplo, 8 indústria 
siderúrgica. 

Concluindo, Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, queria, 
mais uma vez. fazer esse apelo. reafumando que não se trata sim­
plesmente de prazos, mas de aprofundamento da discussão das 
questões objeto de reforma constitucional nesta Casa. Creio ser 
possível fazer isso, até porque o núnlero de Parlamentares é bem 
menor. Temos visto boa vontade por parte de alguns Uderes -
pelo menos esperamos que não seja apenas uma mera manifesta­
ção que não vale na hora da votação. Esperamos que essa. e outras 
questões relativas à refozma constitucional sejam objeto de apro­
fundamento, para que não continuem se baseando simplesmente 
em ~entos ideológicos. 

É bom registrar que o Governo tem acusado a esquerda e os 
setores progressistas de ficarem brandindo argumentos ideológicos 
na questão da refonna constitucional. Na verdade. isso tem aconte­
cido por parte do Governo. É s6 ler a justificação que estã "\,,,m­
panhando as emendas constitucionaist por parte do Governo. E um 
mero arrazoado de argumentos ideológicos sem demonstxação téc­
nica ou econômica. e, o que é pior. como já disse em relação ao re­
latório do Deputado Lima Netto: com falsificações da realidade e, 
principalmente, ficções geológicas e pseudocientíficas no que se 
refere ao petróleo. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - Permite·me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o aparte ao 

nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Supticy - Senador José Eduardo Dutra, V. 

Ex& coloca. com propriedade, a importância do Senado Federal 
não ser um simples mata-borrão do que vem da Câmara dos Depu­
tados, quanto às emendas constitucionais e refonnas econômicas. 
O Senador Edison Lobão, como Relator da primeira emenda que 
estamos examinando, relativa à questão do gás, mostrou a sua dis­
posição em analisar as diversas emendas apresentadas pelos Sena­
dores; S. Ex- disse que não estará, em princípio, simplesmente ne­
gando todas as emendas, mas vai analisá-las. Será muito importan­
te que o Senado Federal contribua para o debate, para a aprovação, 
modificação ou transfonnação das emendas sobre cada uro desses 
assuntos. V. Ex& anuncia a disposição da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores - e certamente será a vontade dos Senadores de to­
dos os Partidos - em contribuir para a melhoria das proposições 
que aqui chegam e estão par ser examinadas. Considero iInportan­
te o testemunho de V. Ex« relativamente a uma área que tão bem 
conhece, como gOO10go. pois. há muitos anos, trabalha na Compa­
nhia Vale do Rio Doce. V. Ex& demonstra como. em diversos paí­
ses, a parceria, entre empresas estrangeiras e empresas nadonais 
pode contribuir para a exploração do subsolo. Poderemos exami­
nar eventualmente. com atenção, proposição nesse sentido. inclu­
sive modificando aquela que está vindo do Executivo. Gostaria de 
aproveitar a oportunidade para registrar, no que diz respeito à pro­
posta que o Relator Senador Edison Lobão está examinando sobre 
o gás, que nós, do Partido dos Trabalhadores, ainda hoje, estare­
mos apresentando uma primeira proposta de emenda; inclusive 
iremos convidar outros Srs. Senadores para taInbém assiná-la, a 
fIm de possibilitar à sociedade civil. aos usuários de serviços pú­
blicos ligados ao gás - e esse princípio '[XXie seIVir também para 

outros segmentos do serviço público - a fISCalização no sentido de 
garantir a qualidade e a segurança do serviço público; no sentido 
de examinar os problemas relativos à quaisquer definições de tari­
fas do respectivo serviço público. Isso pode ser feito, por exemplo, 
atzavés de conselho nacional e conselhos estaduais de repre­
sentantes de usuários. Dentre outras proposições, essa é uma que o 
Partido dos Trabalhadores irá apresentar. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado, Se­
nador Suplícy. 

Concluindo, eu gostaria de dizer que, em função dessa anã­
lise que faço do modelo de administração dos recursos minerais 
brasileiros e da legislação onlinãria, vejo necessário introduzir·se 
na Constituição um comando para que essa legislação seja modifi­
cada, possibilitando um melhor controle, por parte da União, dos 
recursos minerais do Brasil. 

É nesse sentido que pretendo apresentar a emenda constitu­
cional que veio aprovada da Câmara dos Deputados, relativa ao 
art. 176, § 5°, com a seguinte redação: 

"Art. 176. ( ..• ) 
§ 5° - A lei estabelecerá as substâncias minerais e 

o nível de investimento acima do qual a concessão de la­
vra de recursos minerais ficará sujeita a contzato de di­
reito público, enlre a União e o concessionário, objeti­
vando a deftnição das catacteristicas do empreendimen­
to e as obrigações das partes. fi 

Acreditamos que a introdução dessa emenda forçará o Con­
gresso Nacional a modificar a legislação ordinãria que trata da ad­
ministração dos recursos minerais brasileiros, que, no nosso enten­
dimento, essa sim. é a grande causadora do atzaso da pesquisa mi­
neral no Brasil, principalmente em função do fato de a União não 
ter o controle sobre o investimento e sobre o fruto da exploração 
dos recuzsos minerais no Pais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discur.ro do Sr. José Eduardo Dutra, o 
Sr. Teotônio Vüela Fílho, ]E' Vice-Presidente. deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
CalJu:iros. 2" Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador CM"los Bezerra. por cessão do Senador 
Gilberto Miranda. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores. hoje não é 
mais segredo para ninguém que a economia brasileira, &. exemplo 
de outras economias, passa por um processo crescente de globali­
zação. Essa é uma tendência mundial irreversível provocada pelas 
mudanças nos padrões tecnológicos da produção e do transporte 
de mercadorias. bem como pela verdadeira revolução no sistema 
de infonnações, em geral, e na mobilidade do capital fmanceiro, 
em particular. 

Essa internacionalização da economia não pode ser confun­
dida - como alguns o fazem - com a simples abertura de nosso 
men:::ado a qualquer tipo de importação e de investimento t sem ne­
nhum planejamento em que entre como ingrediente básico a noção 
de onde se situa o interesse nacional Essa tem sido uma visão tosca e 
simplória dos desdobramentos da imemacionalizaç econômica. 

No entanto, é inegável que a nação que virar as costas, com 
desdém, a esse processo de globalização, que quiser ignorá-lo, 
como se isso fosse possíveJ, fatalmente ver-se-á ao largo dos fhlxos 
de riqueza e de prosperidade e estan\ fadada ao empobrecimento. 

Felizmente, o Bmsil parece estar acon:lado para essa nova 
realidade. Prova disso é o esforço sincero que o nosso Pais tem 
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feito, juntamente com os nossos vizinhos do Cone SuL. para a 
construção de um futuro mercado comum, que hoje consolida-se 
como união aduaneira - o Mercosul. Esse empreendimento de 
nossos políticos e de nossos empresários há de ser reconhecido, no 
porvir de nossa história, como a principal iniciativa brasileira de 
política externa, na segunda metade deste século. 

Todavia. a internacionalização de nossa economia não deve 
ser um processo automático que se produza por si próprio, de 
acordo com sua própria dinâmica. A internacionalização exige 
uma preparação do País para ela, necessita de uma adequação de 
nosso parque produtivo a ela. reclama refonnas e mudanças que 
aumentem a eficiência, por exemplo, de nosso sistema de intenne­
diação fmanceira. de nossas telecomunicações, de nossa matriz 
energética, bem como de nosso sistema de transportes. 

Isso porque a glohalização é sinônimo de concorrência dura 
e acinada. O produtor nacional deixa de concorrer apenas com os 
seus compatriotas e passa a disputar preço e qualidade, cada vez 
mais sem proteção, como virblalmente todos os produtores do 
mundo. Esse novo quadro exige eficiência (nruita eficiência!) e 
muita capacidade por parte das empresas de produzir o que é bom 
a preço baixo, por parte do Estado, de dotar o Pais de infrn-estru­
tum que ajude tal desenvolvimento. 

Acontece que, tal qual a velocidade de transmissão de da­
dos pennitida pelos recursos modernos da informâtica, e tal qual a 
rapidez com que se deslocam os fluxos fmanceiros entre as diver­
sas nações. o tempo de que o País pode dispor com vistas a prepa­
rar-se adequadamente para a internacionalização econômica está, a 
cada dia, mais curto. Não temos muito tempo para desperdiçar. As 
decisões que devem ser tomadas e os planos que devem ser conce­
bidos e executados têm de sê-lo já, agora, sem mais tardar. Cada 
dia que perdemos na prepacação do Brasil à competição interna­
cional significa um passo que damos para trás no caminho que 
leva à inserção de nosso País na economia internacional em situa­
ção favorável. 

Tomemos o exemplo da agricultura., que, de certa forma, 
constitui tema que hoje queremos abordar. De algum tempo para 
cá. os subsídios que incidiam sobre a atividade agricola foram pra­
ticamente extintos. Além disso. dentro de uma lógica que busca a 
baixa dos preços dos alimentos como estratégia antiinflacionária, 
as alíquotas de importação que cobravam sobre produtos agricolas 
estrangeiros foram brutalmente reduzidas. Não meUQs digno de 
menção é o fato de que acordos fumados no âmbito do Mercosul 
tem permitido o ingresso, em nosso mercado, de cereais e dos pro­
dutos agropecuários provenientes da Argentina, Uruguai e Para­
guai, numa concorrência com os nossos produtos em igualdade de 
condições. Em outras palavras. na agricultura, os passos têm sido 
dados pelo Brasil em direção à internacionalização econômica são 
inequívocos. 

Neste momento, não queremos discutir se tem sido adequa­
do o ritmo de abertura do nosso mercado para os produtos estran­
geiros, nem se tem sido satisfatória a política agricola nacional 
Queremos apenas chamar a atenção para uma necessidade básica, 
que é preparar nosso país para a competição internacional. 

Para ilustrarmos como se deve dar tal preparação no caso da 
agriculturn., citaremos o caso do nosso Estado, o Mato Grosso, 
que, apesar de sua conhecida excelência em termos de produtivi­
dade no cultivo de cereais, sofre os efeitos deletérios da falta de 
infrn.-estrutura para o escoamento dessa produção e acaba por per­
der a competitividade no mercado interno e, principalmente, no 
mercado internacional. 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Senadores. parn compe­
tínnos com os estrangeiros com alguma vantagem é imprescindí­
vel que o Estado volte a investir em infra-estrutura. Nesse jogo 

competitivo ganha quem consegue reduzir os seus custos de pro­
dução e, sem perder qualidade, tem êxito em vender mais barato. 

O que aeontece no caso específico da agricultura em Mato 
Grosso'? Acontece que todo o ganbo que temos tido em termos de 
produtividade - que nada mais é do que eficiência na produção - é 
8IDllado e jogado forn por um sistema de trmsporte absolutamente 
ineficiente, pouco inteligente e inadequado. Ou seja, o sistema de 
transporte respousável pelo escoamento da produção mato-gros­
sense é o exemplo vivo do atraso do nosso País e do seu despre­
Paro pam enfreutar a competição internacional que se avizinha a 
cada dia com mais força. 

Na safra agrícola deste ano, o Mato Grosso colheu a im­
pressionante cifra de 7;;' milhões de toneladas de grãos, o que o 
coloca como um dos primeiros produtores de grãos do País. A 
produção do Estado, ademais, a cada ano, cresce a taxas positivas, 
num quadro típico de região de fronteira agricola, próspera e em 
expansão. Hoje o Mato Grosso respoude pela produção de 22% da 
soja brasileira, para citarmos urna cultura em que o nosso &tado 
exibe as melhores estatísticas em tennos de produtividade. 

Ora. Sr. Presidente, uma prroução agócola com as caracte­
risticas de vitalidade e de produtividade apresentadas pelo setor 
primário no Estado de Mato Grosso teria de fazer com que os nos­
sos alimentos e grãos fossem imbatíveis na concorrência interna­
cional e na conconência interna. No entanto, não o são. 

A soja do Mato Grosso, por exemplo, apesar de contar com 
uma das meThores produtividades do mundo, não consegue con­
roner com a soja de outros países no mercado internacional. E 
isso, porque nos falta infrn-estrutura adequada de transporte para 
escoar a produção. Numa demonstração clara de que o Brasil não 
está preparado para a internacionalização da sua economia, o frete 
que pagamos parn transportar a produção agropecuária do Estado 
é catissimo~ 

(Utilizamos o exemplo de Mato Grosso para ilustrar a caóti­
ca situação de nosso sistema de transportes, por conhecermos bem 
o Estado, mas o que dizemos pode ser aplicado a outros Estados 
do Centro-Oeste e Norte do Brasil, a chamada fronteira agricola 
do Pais.) 

O fato é que as rodovias que ligam o Centro-Oeste e o Nor­
te aos portos do Sul e Sudeste estão caindo aos pedaços, cheias de 
buracos, em péssimo estado de conservação. Nessas condições, o 
preço do frete paca traru;portar a cruga até os pouos toma-se absurdo! 

Poderiamos, então, ser tentados a pensar que mais recursos 
para a conservação das rodovias resolveriam as nossas dificulda­
des. Infelimtente, não é bem assim. Certamente, um maior cuida­
do com nossas estradas aliviaria muito os prejuí:ws arcados pelos 
produtores, mas não se constituiria numa solução defInitiva para o 
problema. 

A solução permanente para essa questão teria de ser encon­
trada a partir de uma total e completa reformulação do padriío de 
transporte; que é utilizado para o escoamento da produção nessas 
regiões, hoje em dia ancorado 00 sistema rodoviário. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, aqui chegamos ao 
ponto principal e à razão deste pronunciamento. Se pegarmos o 
mapa f1Sko do Brasil e dermos-lhe uma ligeira olhada, verificare­
mos que a região da fronteira agrícola brasileira - os Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Tocantius, Rondônia, Acre e sul do Pará - é 
cortada por grandes rios, navegáveis na maior parte de sua exten· 
são e que formam, por assim dizer, uma riqueza inestimável, ça­

racteristica de nosso País. 
No sul do Mato Grosso e ao longo de todo o Estado do 

Mato Grosso do Sul, temos o Rio Paraguai. No sudeste de Mato 
Grosso do Sul, outro grande Rio, o Parnná, desce em direção ao 
sul do País. Ao norte, na região da fronteira agrlcola propriamente 
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dita, situam-se. de leste para oeste, os seguintes Rios de grande 
porte, todos indo desaguar no Rio Amazonas: Tocantins, Am­
guaia, Xingu, Tapajós e Madeira. 

Com todo este fantástico potencial hidrográfico e com nos­
sas fronteiras agrícolas separadas por mais de mil quilômetros (às 
vezes dois mil quilômetros!) dos grandes centros consumidores e 
dos portos de exportação, qual o aproveitamento que reservamos 
aos rios citados para o transporte da produção agrícola? A respos­
ta, Jarnentavebnente, é proIiellllumte Mnhum. Não utilizamos o 
meio fluvial. continuamos a nos valer do meio mais caro - e, por 
isso. mais ineficiente - para. o transporte de cargas a longas distân­
cias: a malha rodoviária.. 

Apesar de as rodovias apresentarem quase sempre custos 
inferiores de construção quando comparadas com os de outras vias 
de transporte. deve-se destacar que tanto o rosto de manutenção 
quanto o por unidade de carga tr.msportada das rodovias é sensi­
velmente superior aos custos correSpondentes das fenuvias e das 
hidrovias. No caso do transporte de cargas a longa distância, as 
vantagens dessas últimas vias de ttansporte tomam-se mesmo des­
proporcionais. 

Entretanto, o que temos no Brasil? Todo o deslocamento in­
terno de cargas baseado no sistema rodovifuio. Isso encarece o 
preço fmal de nossos produtos, tomando-<lS pouco competitivos. 
Esse padriio de ttansportes de cargas ineficiente certamente tem 
raizes históricas: está ligado ao desenvolvimento da indúslria auto­
mobilística e à concentração da renda promovida pelo regime au­
toritário, nos anos 60 e 70, como meio de prover renda pam a clas­
se média, dentro de uma política de criação de um metcado consu­
midor de bens duráveis. Mas isso pouco importa no momento. O 
que é relevante é a necessidade de mudar-se esse sistema de trans­
porte de cargas. 

No caso da Região Centro-Oeste e do sul da Região Norte, 
fronteira da agricultura nacional os grandes rios estão a nos ace­
nar com a abundâncias de suas ãguas e com a extensão de seus 
cursos, como se nos advertissem:- ''vejam. n6s somos a solução 
para seus problémas. Seremos as futuras hidrovias do Brasil". 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, as bidrovias repre­
sentam a solução para os problemas do escoamento da produção 
agropecuária do Mato Grosso e dos Estados adjacentes. Consti­
tuem a solução mais consistente, mais racional e mais inteligente. 
Com o auxUio das hidrovias, a produção de soja, de milho, de fei­
jão, de arroz, a pecuária de corte, a extração de ooro e de madeira, 
todas riquezas fartas de nossa região, estarão em condições de 
competir com seus concorrentes e vencê-los. Quanto à agricultura, 
por exemplo, jã mencionamos que nossa produtividade é altíssima: 
o que nos estr.mguJa é o preço do frete. 

Existem alguns projetos, entusiasticamente defendidos pela 
sociedade organizada de nosso Estado, que pre~éem a construção 
de hidrovias na região. Estamos aguardando, para viabilizá-Ios, 
que o Governo Fede",1 demonstre interesse politico na sua execu­
ção. A partir desse interesse, podemos estudar a melhor forma de 
cooperação entre o Governo Fedeta~ os Govemos dos Estados en­
volvidos e a iniciativa privada. 

São quatro os projetos de construção de hidrovias, os quais 
devem ser organizados e COOlpatibilizados, com o intuito de erigir­
se um sistema integrado de transporte de cargas nessa região. Vale 
ressaltar, outrossim, que as hidrovias serão apenas a principal via 
de transporte dentro de um sistema multimoda~ em que as r0do­
vias vicinais existentes rumprem um papel fundamental como vias 
de transbordo de cargas entre as mencionadas bidrovias. A idéia, 
portanto, é encaminhar-se no sentido de um corredor multimodal 
de ttansporte, predominantemente hidroviário. 

Ao sul de Mato Grosso, haveria a Hidrovia Paragoai-Para­
nó, um projeto multinaciona/ que envolve cinco paises em cujos 
territórios se locaIimm também as bacias dos dois rios citados. Tal 
projeto já está em fase de consulta entre os participantes. Em tmi­
tório brasileiro, essa hidrovia beneficiaria a região sudoeste do 
Maio Grosso, todo o Estado do Mato Grosso do Sul, bem como o 
oeste dos Estados de São Paulo e do Paraná. Constituiria um im­
portante suporte para a imegmção econômica tanto do MeICOsul 
quanto das Regiões Centro-Deste, Sudeste e Sul do Brasil 

Na região da fronteira, ao norte, existem tres projetos para o 
aproveitamento da via fluvial: a Hidrovia Amgoaia-Tocantins, a Hi­
drovia Teles Pires-.Juruena-Tapajós e a l-fidrovia Madeim-Amazmas 

A Hidrovia Amguaia-Tocantins traria beneficios para Mato 
Grosso, Goiás, Tocantins, sudeste do Pará e oeste do Maranhão. lã 
existe mesmo um órgão subonlinado ao Ministério dos Transpor­
tes cu~ função é estudar, anaJisar e sugerir soluções técnicas para 
o aproveitamento máximo do Rio Araguaia e do Tocantins com.o 
vias de transporte. Esse órgão é o AHIT AR, sigla que siguifica 
Adnriuistração das Hidrovias do Tocantins e do Aragoaia. As mer­
cadorias transportadas por esse sistema de hidrovias seriam escoa­
das pelo Porto de Belém ou pelo Porto da Bala de São Man:os, no 
Maranhão. 

A Hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapaj6s teria 840 quilôme­
tros de extensão até alcançar a cidade paraense de Santarém, entra­
da para o Rio Amawnas. Os Rios Teles Pires e romena encon­
tram-se ao noroeste do Mato Grosso para fonnar o Rio Tapajós, 
afluente do Amawnas. Toda a região noroeste e oeste do Mato 
Grosso, bem como o sudeste do Estado do Amazonas e o sudoeste 
do Pará seriam sobremaneira afetados positivamente peJa oonsIru­
ção dessa hidrovia. 

A Hidrovia Madeira-Amazonas, entre todas, é a que estA 
em processo mais adiantado de realização. A Hennasa Navegação 
da Amazônia S.A" uma empresa privada pe.rtencente ao Gropo 
Maggi. resolveu investir nesse projeto. que incentivará a economia 
do noroeste do Mato Grosso, parte ocidental do Estado de Amaz0-
nas e o Estado de Rondônia e do Acre. Em associação com o G0-
verno do Estado do Amazonas, a Hennasa vai construir a infra-es­
trulu'" do fuluro Porto de ltacoatiaIa, cidade amazooense a 260 
quilômetros de Manaus, que se situa no encontro do Rio Madeira 
com o Rio Amazonas. As obras devem começar ainda em julho 
deste ano. 

Vemos, assim, que alguns projetos de hidrovias já começam 
a dar seus primeiros passos. No entanto, não podemos ficar de bra­
ços cruzados aguanlando a boa vontade e o imeresse de parte do 
el1'l""Sariado para levar nosso Pais rumo ao futuro da produtivida­
de e da integração internacionaL Temos de sensibilizar o Governo 
Federal, o Governo dos Estados e dos Municípios da região da 
fronteira agrícola brasileira, bem como a iniciativa privada, para 
essa nova realidade. 

Aliás, com o imuito de emprestar apoio institucional a esse 
processo, iremos propor, no âmbito do Senado Federal, a criação 
da Subcomissão de Hidrovias, a compor a Comissão de Infra-Es­
trutura desta Casa. Esperamos contar rom o apoio dos nobres Se­
nadores para a concretização dessa idéia. 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Tem V. Ex' a palavra. 

O Sr. Ademir Andrade - Congralulo-me com V. Ex' pelo 
brilhante pronunciamento que faz sobre um tema de tamanha im­
portãncia, que é a questão do ttansporte no Brasil. Infelizmente, o 
Centro-Oeste e o Norte deste Pais são esquecidos pelo Governo 
Federal. O Presidente Fernando Henrique Cardoso esteve recente­
mente 00 Norte e o únioo anúncio que fez foi o de que daria inicio 
à Hidrovia Amguaia-Tocantins, por imerferencia do Ministro dos 
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Transportes. que estava ao seu lado. Posteriormente, verificamos 
que, no OIçamento da União, existem apenas RS4,5 tnilbões para 
se iniciar essa hidrovia_ Pior que isso foi a constatação de que esse 
recurso foi alocado por iniciativa de um Parlamentat da Amazô­
nia, Deputado Giovanni Queiroz, e não pelo Pode.- Executivo_ 
Veja V_ Ex' que o Poder Executivo não teve nenhunla preocupa­
çio com as hidrovias do Centro-Oeste e do Norte deste Pals, que 
são, sem dóvida alguma. o meio de ttansporte mais barato que 
pode existir no Brasil, seguido das ferrovias e do sistema rodoviá­
rio. Este último é o mais caro de todos. É lamentável essa posiçio 
do Governo Federal, que não v8 a imporIância das bidrovias do 
Norte e do CeJlIro-Oeate deste Pais e, conseqüentemente, não ~ 
tina a elas nenhum recurso no OIçameDto da União. Foi preciso 
que um Parlamentar o fIzesse e, a partir dai, o Presidente da RepIl­
b\íca compreendesse e aproveilasse esse gancho para prometer al­
guma coisa para o Norte do Brasil Quando Sua Excelência esteve 
em visila ao Nordeste, anuncioo um pacote de R$2,5 bilhões, en­
quanto que, para o nosso Norte, o investimento proposto é de 
R$4,5 tnilbões. Isso, para nós, representa uma tremenda desconsi­
deração. De fonna que aplaudo o trabalho de V. Ex', a anãlise per­
feita que faz dessa questão, porque conhecemos essa região e sa­
bemos a importAncia disso. Faço votos de que a sua voz seja ouvi-
da pelo Poder &ecutivo deste nosso Pals. Muito obrigado. . 

O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senador, ,",vi o 
aporte de V. &' com muila atenção. Eutendo que essa questão 
toda é polltica. Infelizmente, o Brasil não se desgarrou ainda do 
AtUntico. Passaram os militares, entramos na fase denIocrática e a 
estrutura. continua a mesma: é o eixo do Sudeste que governa este 
Pais. Os planejadares do Governo não conhecem a nossa Região, 
nem o interior do Brasil. 

Outro diJo, ouvi um burlllllinho, não confumado, de que um 
Ministro havia dito que a produção agropecuária no Centro-Oeste 
6 inviáveL S. Ex', com certe211, desconhece a realidade do interior 
do BIaSil, não sabe que esse sistema rodoviário está totalmente su­
perado, que não lraDsporta mais a produção nacional e que é preci­
so encontrar outra salda. S. Ex' não ssbe que o Brasil precisa au­
mentar sua produçio agrioola, imediatamente, de 80 milhões para, 
pelo menos, 150 milhões de toneladas, se quiser sair da crise. Não 
há ootro caminho. 

Não é cuidando dos interesses do banqueiros, garantindo ju­
ros altos, que """lveremos o problems do Bmsil. Resolveremos o 
problems do Brasil gerando emprego, fazendo a reforma agrária, 
principalmente na nossa Região, incentivando a produçio, ofere­
cendo condições para que o produtor possa competir com esse sis­
tema arcaico e ultrapassado que temos, de longas rodovias esbura­
cadas. Assim, o BIaSil nunca sexá competitivo. 

O Brasil pode dominar totalmente o comércio de carne e de 
gdos do mundo. O alimento boje é um insumo alIamente estraté­
gico e a cada dia que passa mais estratégico se toma. O Brasil 
pode deter o monopólio de alimento no mundo vis Cenlro-Oeale e 
Norte do Brasil Tem todas as condições. A DOSSS produtividade 6 
o dobro da do Sul do Pais, dos Estados Unidos e da Europa, por­
que o clima nos ajuda. O nosso produto é de melhor qualidade, 
tem maior índice de protelna e de 6leo, porque a natute211 DOS fa­
vOteceu enormemente. 

Ocorre que, com esta estrutura vigeale, não temos condiçõ­
es de continuar produzindo. E o que antevemos é a f.lêncis total 
da produçio nosss região. 

Foi com prazer que acompanhei o Ministro dos Transportes 
à Nova Xavantina, onde hoove o primeiro embsnjue de soja pela 
Hidrovia Araguaia-Tocantins. Quando Governador do Mato Gros­
so, conseguimos viabili2Jlr a navegação do Rio Paraguai até Cãoeres. 

O atual Ministro dos Transportes é um homem que encam­
pro a idéia das hidrovias e está empenhado em viabililÁ-la. Infe­
lilll1ente, o Orçamento que exisle atualmente foi elaborado DO G0-
verno anterior. Enlretanlo, tenho certeza de que, na proposta orça­
mentária para o exercício do ano que vem. que virá ao Congresso 
para ser por nós aprovada. a questão dss hidrovias será contemplada. 

O caminho do Brasil é este: ou o Bmsil melhora a sua infra­
esttutura, dando apoio a quem quer trabalhar e produzir, ou o Pais 
não sairá do atoleiro, não saini desta crise que estamos viveneiande. 

Agradeço O aparte de V. Ex' e o ~ ao meu pronun­
ciatnento. 

As hidrovias são o futuro para o escoamento da produçio 
agropecuária dss Regiões Centro-Oeste e Norte. Em razio da ca­
racleristica de longas distâncias a serem percorridas, as hidrovias 
constituem o meio de transporte de cargas mais barato e eficiente 
para, efetivamente, reverter a enorme produtividade já provada da­
quelas terras em prosperidade para os produtores, para o povo da 
região e para o Brasil como um todo. 

Lutemos, pois, pelas hidrovias! 
Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Duranu o discurso do Sr. Carlos Be~"a. o Sr. 
Renan Calheiros. 2° Secretário, deim a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias. JO Secretário. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidenle, peço a pa­
lavra, como L1der. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem a palaVIR, 
comoLlder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Lider. Pro­
nuncia o seguinte disaJrso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. desejo fazer dois registros nests sessão do Senado. Primei­
ro, gostaria de COIDIIDÍcar que todos os bancos da capital do meu 
Estado desde ontem fecharam suas polias. 

A decisão dos bancários do Ilstsdo do Pará, mais especifi­
camente da nossa capital, Belém, ocorreu em funçio de um assal­
to. ontem, na agência do Banco do Brasil da Rua Padre Eudquio, 
quando OS assaltante~ de mane.ira extremamente violenta e contu­
msz, asssssinaram a bancária Silvis Maria Lopes e feriram outro 
gerenle da agência. E o flZ01'SDl apenas por maldade, porque não 
houve nenhuma reaçio por parte dessas pessoas. Os assaltantes fi­
caram contrariados porque havia pouco dinheiro DS agência e ati­
raram na face da gerente. Em virtude disso, os bancários de Belém 
fechanlln as porias de todos os bancos, privados e govemamentais, 
e reali2llram um grande movimento de protesto. 

Isso nos faz buscar o apoio do Poder Legislativo, porque, 
no meu Estado, Ianto a Câmara de Vereadores de Belém, quanto a 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará, aprovaram projetos de 
lei que obrigavam os bancos a montarem um certo esquema de se­
gul'llllf'l, como, por exeIllplo, a utilização de polias "bOlOOletas", 
dífIcuItsndo a açio dos assaltanles. Evidentemenle, isso \em um 
custo. Os banqueiros, que são, de uma maneira geral, as pessoss 
que mais ganham dinheiro nesle Pals, não querem aplicar na segu­
rança, DO be!lHOstar do seu funcionário, fazem pressão para que 
essa lei não venha a se efetivar. Essa tem sido uma lula dos Sindi­
catos dos Bancários em todo o BmsiL Infelilll1ente, os banqueiros 
não querem gastar esses mansos investindo na segurança daque­
les que de, certa forma, contribuem para que eles se tomem cada 
vez mais ricos e mais poderosos. econômica e politicamente, neste 
nosso País. 

Sr. Presidente, fIca registrada ests manifestação, em nome 
do Partido Socialista Brasileiro, em relação ao veto do Executivo 
do meu Estado a esses projetos de lei que foram aprovados, repito, 
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tanu> na Câmara de Vereadores quanu> na Assembléia Legislativa. 
O Executivo achou por bem vetar o projeto por acreditar estar in· 
terlerindo DO Poder Público. numa entidade privada como, no 
caso, os banCOs. 

Se não me engano. também há projetos nesse sentido trami­
tando aqui DO Congresso Nacional. E importante que possamos 
perceber o valor de um trabalho como esse, p:nque os funcioná­
rios não podem ficar à mercê da violência e da inconseqliência de 
determinados assaltantes que. às vez.es. matam pelo simples prazer 
de matar, como aconteceu ontem pela manhã na ag~ncia do Banco 
do Brasil, na Rua Padre Eutíquio. 

Esse era o comunicado que gostaria de fazer, chamando a , 
atenção dos Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, um ootro assunto me traz: a esta trioona. 
Ontem, aqui no Congresso Nacional. houve uma reunião da 

Bancada Parlamentar da Amazônia. que considera não estar sendo 
ouvida nem considerada no processo das políticas para a nossa Re­
gião. Estamos indignados com as diferenças dos resultados entre 
as visitas do Presidente da República às Regiões Norte e Nordes­
te. Enquanto, no Norte, Sua Excelência lançou apenas a proposta 
de inicio de hidrovia que, no ano de 1995. tem apenas R$4,5 mi­
lhões para iniciar seus trabalhos, no Nordeste, anuncioo UÍll pacote 
de R$2,5 bilhões. Gostaríamos que fossem anunciados R$IO bi­
lhões de reais para o Noroeste, porque reconhe<::emos ser uma Re­
gião que necessita de atenção, mas o tnlamento dado ao Norte é 
de total desconsideração. 

Em vista disso, a Bancada da AmalÔnia deliberou, ontem. 
que vai apresentar um requerimento, na sessão da Câmara, de 
adiamento da votação da emenda que trata do monopólio da Ele­
trobrás. Ontem, isso ficou decididó. Todos os Parlamentares da 
Amazônia assinaram esse docu\Uento. E, se esse requerimento não 
fosse aprovado, usariam do recurso parlamentar. a falta de quo­
rum para a votação dessa matéria. que, hoje, o Governo tanto quer 
que seja aprovada. 

Sr. Presidente, parece que o Governo só ouve essa lingua­
gem. Como o Governo ouviu a linguagem da Bancada Ruralista, 
também terá que ouvir a linguagem da Bancada Parlamentar da. 
Amazônia no Congresso Nacional. Não permitiremos a continui­
dade do atual desprezo que tem sido dado ao Norte deste País, es­
pecialmente à Amazônia. 

Por isso, estamos solidários com a posição adotada pela 
Bancada na Câmara dos Deputados. Esperamos que o Senhor Pre­
sidente da República se sensibilize e procure negociar. dando-nos 
a devida atenção e atendendo aos nossos interesses. O Governo, 
pelo menos, poderia dizer ° motivo pelo qual não pode atender a 
esses interesses. 

A Bancada Parlamentar da Amazônia solicitou uma audiên­
da com o Senhor Presidente da República e, até o momento, não 
houve sequer uma resposta dizendo se há ou não possibilidade de 
haver tal audiênciiL 

Espero que, com essa ação tomada pelos Deputados Fede­
rais na Cântata Federal, o Governo perceba que, acima das questõ­
es partidárias e das posições pessoais de cada um, estamos na de­
fesa do interesse da nossa Região. Com essa atitude, esperamos 
ser. pelo menos, chamados para seI1nOS ouvidos. 

Em o que tinha a dizer, em nome do PSB. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra a 

V. Ex .. , pelo pram de 5 minutos, nos termos do art. 14, inciso vn. 
do Regimento Interno. 

A SRA. MARINASILVA (PT-AC. Para breve comunica­
ção. Sem revisão da oradora.) - Gostaria de comunicar aos meus 

,Pares quê. participei, ainda há pouco, do lançamenU> do Grito da 
Terra Bmsil, que é um movimenlo organizado pelos trabalhadore, 
rurais atl}lvés das suas entidades de classe, entre as quais cito a 
Central Uniea dos Trabalhadores. a Contag. o Movimenu> dos 
Sem- Terra, Organização das Mulheres Trabalhadoras Rurais, 
Movimento de Atingidós por Barragem, Cansellio Nacional de Se­
ringueiros e também a Coordenação das Nações Indígenas. O lan· 
çamento realizou-se na Comissão de Agricultura da Câmara dos 
Deputados, presiruda pelo Deputado Alcides Modesto do Partido 
dos Trabalhadores. 

Devo dizer que se trata de um movimento muito forte, prin~ 
eipalmente no que se refere à questão da reforma agrária, que ain· 
da há pouco era lembrada aqui pelos Parlamentares que estavam 
debatendo a questão da agricultura no nosso Pais. 

Em documenU> elaborado pela Contag para o Grito da Terra 
Brasil é apresentado um dado estaxrecedor: no nosso País. 4,8 n:ri­
lbões de estabelecimentos rumis, que ocupam uma faixa territorial 
de 50 hectares, representando 82,5% do total dos proprietários ru­
rais no Pais, ocupam apenas 13% da área agricultável do Pais. En· 
quanU> isso, 0,86%, ou seja, 50 mil grandes proprietários, ocupam 
43.8% do U>tal dessa área. Isso. sem faIarmos nos milhares e IllÍ· 
lliares de trabalhadores que 000 têm terra e estão acampados em 
situações precárias, sem a mínima garantía para o seu trabalho, 
sem fmanciamento. s.Wde e educação. 

Até posso referir-me aos projetos de coloniZAção do Estado 
da Amazônia, que serviram para tirar as tensões do centro-sul do 
Pais. colocando aquelas pessoas em áreas que não têm as minimas 
condições de sobrevivência, sem estradas, :ramais. saúde. educação 
e fmanciamenlO. 

Quero fazer esse regislro, para dizer que, da minha parte e -
acredito - dos vários Srs. Senadores desta Casa que têm sensibili~ 
dade para o problema da terra e dos traballiadores rurais, tode o 
a:x>io será dado ao Grito da Terra Brasil. 

Não se ttata apenas de uma manifestação em termos de pr0-
testo, mas da denúncia da falta de terra para os trabalhadores que 
dela precisam e de condições humauas para o trabalho no campo; 
trata-se: acima de tudo, da apresentação de propostas concretas 00 

sentido de que o Gove:qlo tenha a ousadia de transformá-las em 
políticas públicas, para que o homem do campo, com ou sem terra, 
passe a viver com dignidade em um País com tantas riquezas natu~ 
rais, mas com tant!l miséria, desemprego e fome. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

Senador Eduardo Supücy. 
O SR, EDUARDO SUPLICY (Pf-SP, Proouncia o se· 

guinte ruscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e 
S... Senadores, o Presidente do Banco Central, Péraio Arida. 
anunciou ontem. uma pequena diminuição das taxas de juros que 
alcançaram IÚveis recordes da economia brasileira. 

Mesmo para padrões brasileiros. as taxas de juros reais en· 
conrram-se, desde março último. em niveis extremamente eleva­
dos. Um levantamento referente a quarenta países, incluindo de­
senvolvidos e subdesenvolvidos, mostra que as taxas reais de curto 
prazo, utilizando-se os índices de preços ao consumidor como de· 
flatores, são as maiores do mundo por larga margem. Assim. a fC· 

dução ontem anunciada pelas autoridades econômicas é modesta e 
não altera este quadro. 

Gostaria de registar um levantamento feito pelo economista 
Paulo Nogueira Batista Júnior sobre as taxas de juros em países 
selecionados da Ásia, da América Latina e da Europa Oriental, 
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neste lUlO de 1995. Vamos citar a taxa de juros real. delinida como 
a taxa de juros nontinal. deflacionada pels taxa de inflação. Por 
exemplo. na Argentina é de 20,50% ao ano; considerando a taxa 
de inflação de 4.40%. tem-se uma taxa de juros real de 15,42%; 
para o Brasil temos uma taxa de juros nontinal da otdem de 
64,97% e. em vista de uma taxa de inflação da otdem de 24,54%, 
considerando-se ai a média dos três meses até março. comparada 
com a média dos três meses precedentes. a taxas anualizadas e a 
taxa do INPC, nós terlamos uma taxa de juros real da ordem de 
32,47%, muito maior do que a taxa de juros real do ClIile, de 
4,89%; da Coréia do Sul. de 9,04%; da Hungria, de 6,96%; da Ín­
dia, de 1,94%; da Indonésia, de 5,45%; do México, de -0,23%, 
porque DO México a taxa de juros nominal estava em 71,5%, mas a 
taxa de inflação em 71.89%, portanto de -0,23%; da Polônia, -
3,14%; da República Tcheca. 0,35%. Também é alta a taxa de ju­
ros real da Rússia porque, com taxa de juros nontinal de 242,36%, 
altíssima, e com inflação de 205,20%. e com taxa de inflação tão 
alta, a sua taxa de juros real é ainda menor do que a brasileira. por­
que 12,18% é bem menos do que 32,47%. Em Taiwan a taxa de 
juros real é de 3,13%. 

EXaDÚnemos a taxa de juros nos principais países desenvol­
vidos. como por exemplo. a Alemanha, cuja taxa de juros nominal 
é de 4,60 e inflação de 3.7 ao lulO; a taxa de juros real fica 0,87; 
Canadá, 3,37; Estados Unidos, 2,70; França. 5,70; ltãlia, 4.24; Ja­
pão. 3.63; Reino Unido, 3,25. 

Assim. está a taxa efetiva overníght no Brasil em tomo de 
60% ao ano em termos nominais. Em lermos reais, essa taxa equi­
vale a cemi de dez veus à taxa real de curto p:mzo praticada nos 
Estados Unidos, por exemplo. Note-se que a taxa de 60% é o piso 
para o espectro de taxas de juros de mercado, pois as taxas de ju­
ros pa:m f1Il8D.ciamento do capital de giro e o crédito direto ao con­
sumidor são evidentemente muito mais altas. 

Como explicar esses níveis extravagantes de juros, Sr. Pre­
sidente? É possível atribuí-los a uma combinação de' fatores, entre 
os quais o grau de concentração do mercado bancário - sabemos 
que o sistema fmanceiro brasileiro é ainda extremamente conceD­
trado - a cunha tributária, ou seja. os impostos que incidem, inclu­
sive nesta área, contriruem para os elevados níveis de taxas de ju­
ros. Há. ainda, os elevados compulsórios sobre depósitos bancá­
rios e a pressão decorrente da necessidade de refwanciar a dívida 
pública de curto prazo. Desde o lançamento da nova moeda, em 
julbo de 1994. acrescentam-se dois fatores adicionais de peso: pri­
meiro, a ~ocupação do Governo em conter o ímpeto expansivo 
desencadeado pela estabilização dos preços e sobre1Udo. em se­
gundo lugar, a necessidade de proteger a âncora cambia), ou seja. 
o Governo tem tido por J>l)lítica que preçisa manter a qualquer 
cuslO a taxa de câmbio a mais fIxa possíveL 

Quanto a esse último ponto, é preciso destacar três aspectos 
pelo menos: primeiro, a supervalorização cambial contribui para 
aumentar o déficít em conta corrente e, portanto, a dependência 
em relação a capitais externos. Obviamente, isso força o Governo 
a adotar uma política de juros que atraia os fluxos de capital volátil 
ou de curto prazo, evitando, assim, que o déficit corrente resulte 
em perda de reservas para o Banco Central. 

Expliquemos melhor: a taxa cambial sobrevalorizada acaba 
gradativamente desestimulando as expmações e estimulando as 
importações, dificultando a situação dos setores que competem 
com os importadores~ isso leva a uma diminuição do saldo comer­
cial e levou ao déficit comercial dos meses de novembro ao mês 
passado. Há sinais de ligeira reversão naquela tendência, mas. ob-­
víamente, para se ftnanciar aquele déficit comen::ia1 e o corrente, 
há necessidade de o Governo atrair capitais de curto prazo aqui in­
vestidos com o caráter especulativo e volátil. 

. Em segundo lugar, como os investidores estrangeiros perce­
bem o forte desalinhamento da taxa de câmbio. do real, há um te­
mor de que o Govemo venha a surpreender o mercado com uma 
nova desvalorização cambial, o que eleva o prémio de risco cam­
biai embutido nas taxas de juros internos. 

Terceiro, como o Governo continua agarmdo à banda cam­
bial estabelecida em 10 de março, o ajuste do déficit c~nte de­
pende. em grande medida, da contenção da deIIl8!lda interna a ser 
obtida principalmente via elevação das taxas de juros e medidas de 
res1rÍção ao crédito. 

Em suma, o problema dos juros estã em grande medida li­
gado ao problema do câmbio é à excessiva dependéncia do Plsno 
Real em relação ao tipo de programa de estabilização que levou o 
México e outros países vizinhos a graves dificuldades em um pas­
sado recente. 

Cabe ainda analisar, Sr. Presidente. o efeito das taxas de ju­
ros sobre os investimentos, a oferta de longo prazo e OS preços, 00 

seja, o próprio objetivo de se conter a inflação J'O"Iue. na medida 
em que as taxas de juros são tão elevadas, obviamente isso dimi­
nui ou desestimula investimentos produtivos na economia e, con­
seqüentemente, o aumento da capacidade produtiva. Não aumen­
tando a capacidade produtiva, o Governo vai ter dificuldades para 
elevar, no passo seguinte, a oferta de bens e sexviços. Com um. me­
norcrescimento da oferta de bens e serviços, certamente o comba­
te ã inflação, o objetivo de obter estabilidade de preços. fica preju­
dicado. 

Há que salientar, ainda, o efeito sobre o Orçamento. Um au~ 
roento tão significativo das taxas de juros provoca a elevação do 
custo do serviço da divida interna. ao mesmo tempo em que a di­
minuição da atividade econômica, resultante das taxas de juros tão 
elevadas. obviamente acaba prejudicando a arrecadação que. de 
outra forma. vmamos a ter. 

Diante desse quadro. Sr. Presídente, é preciso que o Gover­
no pense numa reorientação da sua política econômica. Em verda­
de, os objetivos de estabilização dos preços são illlj' rtantes, de 
forma que é preciso ter assegurado, para benefício da economia 
brasileira, preços estáveis. Mas é necessário combinar e compati­
bilizar os objetivos de estabilização de preços com o crescimento 
da economia, do emprego e ainda com a melhoria da distribuição 
da renda e a erradicação da pobreza. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Lauro Campos - Quero congratular-me com V. Ex· 

pela oportunidade de tratar de um tema de importância tão enlcial 
como é a taxa de juros em nosso País. Nesta sessão de PT de hoje. 
podemos realmente criticar aquilo que se transformou na "banco­
cracia" nacional. Um pais dominado inteiramente pelos interesses 
dos grupos de banqueiros organizados há muito tempo, impunes. 
capazes de praticar um veroadeiro genocídio contra nossa socieda~ 
de, capazes de transformar aquele antigo linúte de 12%. que o or­
denamento juódico estabelecia como taxa de juros. numa agiota­
gem, numa atividade usurária institucionalizada. canonizada. Che­
gamos a uma situação em que não se confumou o progn6stico do 
antigo marxista Fernando Henrique Cardoso. de que nós, tal como 
aconteceu em todas as economias cêntricas mundiais, irlamos ser 
conduzidos a um processo em que o capital financeiro dominaria o 
capital de comércio e o capital industrial. Isso acQnteceu na Ingla­
terra, na Alemanha e também na origem da fonnação do zaibatsu 
e do kei.retsu no Japão. Essa unificação ocorreu em todos os paí-
ses, mas não no Brasil. porque aqui a taxa de juros é tão elevada e - ,~, 
a especulação é tão bem remunerada e tão protegida,. inclusive 
pelo Banco Central, que o melhor negócio é investir os lucros ban­
cários nos próprios bancos. Enquanto nos Estados Unidos existem 



8694 QuinUl-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl; (Seção m Maio de 1995 

12 mil estabelecimentos bancários, 00 Btasit, sabemos que apenas 
6 OU 7 estabelecimentos bancários dominam 90% do mercado. Os 
200 estabelecimentos restantes são pequenos estabelecimentos que 
disputam esses 10% residuais do meICado btasiteiro. Portanto, ao 
invés de investir em indústrias, ao invés de investir no comércio, 
seguindo um modelo capitalista nOl'Ola!. os bancos btasileiroo se 
el,1C~telEtam. trancando-se em si mesmos na sua atividade agiotá~ 
ria. Enquanto o Banco Central apenas assiste a tudo isso, o FED 
procura controlar e disciplinar a atividade bancária norte-america­
na, limitando. por exemplo. a criação de novas agências e de'no.­
vos bancos detitro dos limites dos Estados da Federação norte­
americana. Essa limitação imposta pelo FED foi tão grande que, 
em 1958, havia apenas 8 estabelecimentos bancários nork>-amen­
canos fora dos Estados Unidos. O primeiro deles foi o DENASA. 
Ao contIário, por exemplo. do sistema fmanceiro inglês. que se es­
palhou pelo mundo. o sistema norte-americano pennaneceu fecha-. 
do.Já no sistema bnsileiro, proliferaram as agências de uma ma­
neira fantástica, mas houve a concentração da propriedade na mão 
de seis ou oito estabelecimentos bancários que dominam a econo­
mia nacional. E o interessante é que esses senhores que presidem o 
Banco Central, esses senbores que são diretores do Banco CentraL 
enquanto professores, todos combatem as altas taxas de juros. Sa­
bem, aprenderam desde os clássicos e os neoclássicos que a taxa 
de juros deve ser reduzida porque. do contrário, se imporá uma li­
mitação à atividade produtiva de qualquer .país. A tas. de lucro 
tende a ficar em nível superior ã taxa de juros para que os investi­
mentos produtivos se realizem. No Brasil. sabemos, e V. Ex· aca­
bou de referir-se a esse aspecto também. que a taxa de juros se 
transforma na mais elevada taxa de remuneração do mundo, en­
quauto a atividade produtiva é relegada a segundo plano. De modo 
que, tendo em vista a má formação cultural de nossa sociedade e 
de nossa economia, pen:eoomos também um aspecto: qualquer 
coisa. serve de desculpa para o aumento da taxa de juros. Nos anos 
70, o que aconteceu? O Banco Central aumentou a taxa de juros 
dizendo que era preciso que os empresários nacionais se· endivi­
dassem em moeda forte. Mário Henrique Simonsen e Roberto 
Call1pOs publicaram um livro a quatro mãos. em 19n . • nnnando 
ser necessário aumentar a dívida externa brasileira. ou seja, que 
nos aproveitássemos da baixa taxa de juros mundial e nos endivi­
dássemos. Portanto, foi uma política propositada de elevação in­
tema da taxa de juros, a rlIll de levar o Brasil a entrar nesse buraco 
negro da dívida externa em que DOS encontramos até hoje. Foi, 
portanto, deliberada essa ação e, depois que nos envolvemos na dí­
vida externa impagável, temos agora a desculpa de que, num palS 
"subconsumista", é preciso elevar a taxa de juros de novo, como 
sempre. para impedir que haja uma bolha de consumo. Ora, ao ele­
varem a taxa de juros a essa altura astronômica, a mais elevada do 
mundo, como V. Ex· acaba de demonstrar, as pessoas correm para 
a poupança. O professor Simonsen disse isso em seu pronuncia. 
mento há poucos dias. e escrevi em um artigo há três meses. A 
partir de certo nível de elevação da taxa de juros, ao invés de segu­
rar o consumo, há uma corrida à poupança, na realidade uma "OOs­
poupança". porque ninguém vai pagar 16% de juros ao mês sobre 
o consumo e receber apenas 4% de juros na poupança. Logo há 
uma "despoupança" e esta provoca sim uma pres~o inflacionã.ria 
que o Governo diz combater ao elevar as taxas. E perversa. essa 
fonna de reduzir a renda disponível da coletividade. Ao invés de 
aUlllentarem a carga tributária, resolvem transfonnar os banquei­
ros em verdadeiros sócios da tributação, do poder tributário nacio­
nal. É de estranhar que não tenbamos adotado ainda a lei da culpa­
bilidade objetiva. para que pessoas. banqueiros ou diretores de 
bancos, que passam a ser diretores e presidentes do Banco Central. 
atuem contumazmente a favor da pennanência dessa perversidade 

que é a tasa de juros neste Pais. uma agiotagem institucionalizada. 
N'ao e~ na história do pensamento econômico nenbum autor que 
afumo ser .possivel garantir-se. qualquer tipo. de desenvolvimento, 
qualquer taxa favorável de investimento com uma Ulx. de juros supe­
rior à UlXa de lucro, que é, como sabemos. cada vez mais difícil de ser 
conquistada diante da con<:ol'lência extema e da ibertura do mercado 
nacional para as mercadorias subsidiadas extemamMle e internamen­
te por meio de um dumping duplo que se pratica contra o produtor 
nacional De modo que V. Ex' está de parabéns ao tratar desse assunto 

• compar.mdo as taxas dejJros do Brasil com as taxas de juros do testo 
do nnmdo, para mostrar quão gmnde é o tamanho do cutelo que paira 
sobre a nossa cabeça, sobre as cabeças dos consumidores e sobre as 
cabeças dos produtores, principahnente dos pequenos produtores na­
cimUlis que não têm acesso aos créditos favorecidos do BNDES e de 
ootras instituiç6es que protegem o gmnde capital nacional. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Lauro Campos. 
agradeço a contribuição que V. Ex· traz ao meu pronunciamento. 
pois, com o seu testemunbo de conhecimento histórico. V. Ex' 
contribui discoIrendo sobre a trajetória das taJcas de juros tão ele­
vadas no Brasil. tomando como exemplo. experiência dos EsUl­
dos Unidos e da Europa. 

V. Ex· bem apontou os efeitos da extraordinária. concentra­
ção do Sistema FÍIllIllCeiro e do setor bancário, a qual tambêm 
contribui para que as taxas de juros sejam tão elevadas. 

V. Ex& concluiu o seu aparte mostrando a outra contradição 
existente nessa politica. De um lado. segmentos de grande impor­
tância para a Economia, como as empresas médias e pequenas, es­
tão sujeitos a tasas de juros escon:hantes. COmo diz o pr6prio Se­
nbor Presidente da República; de outro lado. há aqueles segmentos 
empresariais, como os beneficiados pelo BNDES. que recebem o 
INPC mais 6,5% e os que também receberam fmaneiamento do 
BNDES a essas tasaS de INPC mais 6,5% para adquirirem a pr0-

priedade das empresas estatais. 

Um levantamento realizado indica que, desde 1992 - há al­
guns dias, falei sobre isso aqui -, simplesmente 59 grupos empre­
sariais vêm recebendo recursos ou pelo menos 20% daquilo que 
aplicazam em dezessete processos de privatização. 

..... 'Há também segmentos. como o de grandes proprietários de 
teoas. que receberam taxas de juros e que agora estão a fazer disso 
moeda de troca junto ao Governo. para votar as refonnas econÔ­
micas aqui no Congresso Nacional. 

Concluindo. Sr. Presidente, gostaria de registrar que enviei 
ollcio ao fumO Sr. José Eduardo Andrade Vieira, Ministro da 
Agricultura, Abastecimento e Refonna Agrária. nos seguintes tennos: 

"Senhor Ministro, 
Encatninbo • V. Ex' abaixo-assinado elaborado 

por pessoas indignadas com o episódio desumano ocor­
rido na F=da São João da Mata, Rancharia - SP. onde. 
por detenninação judicial, foram destruídas plantações de 
feijão e hortaliças de pequenos agricultores. os quais aguar­
davam a realização da reforma agrária naquelas terras. 

Os moradores da Fazenda São João apenas necos­
siUlm de local diguo para realizarem seus trabalhos de 
pequenos agricultores. Fato este caracteriu a necessida­
de de realização. o quanto antes. da refonna agrária. im­
portante e capaz de solucionar os problemas daquela 
gente tão sofrida. 

Solicito, pois. o empenbo de V. Ex' na condução 
do processo de reforma agrária da Fazenda São João da 
MaUl e agradeço a atenção dispensada. 

Atenciosamente, - SENADOR EDUARDO SU­
PLICY" 
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Sr. Presidente. esse oficio que acabei de ler faz referéncia 
ao fato ocorrido - repito - na fazenda São João da Mata, em Ran­
charia - SP. mas solicito a tJlesma providência do Sr. Ministro 
José Eduardo Andrade Vieira relativamente ao movimento Grito 
da Terra, registrado hoje pela Senadora Marina Silva. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Conoedo)l palam à 

Senadora Benedita da Silva. . 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Proonncia o se­

guinte discur.;o. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. SeJllldores, não poderia deixar de manileslat-me neste dia, sa­
bendo da preocupação que todos temos com a ocupação das refi­
narias pelo Exército. Trata-se de uma questão democrática, e o en­
tendimento deve fazer parte da democracia. 

Há uma população aflita - é lógico -, na medida em que 
não tem o gás e o combustível. Estamos observando, também, que 
há uma dificuldade entre os traballiadores, potqUe, ao mesmo tem­
po em que trabalham nas rertllArias. com a enonne responsabilida­
de de dar ao povo brasileiro a oportunidade de ter em suas mãos os 
beneficios produzidos pelo seu trabalho, são também consumidores. 

Não é um problema, pura e simplesmente, da população. 
mas de milhares e milhares de trabalhadores dessa área. que tam­
bém estão sofrendo com esse processo. 

Acredito que a greve. depois de determinado tempo, não 
traz beneficios para ninguém. O mecanismo da greve é legal. 
constitucionaL Os trabalbadores, parados há vinlll • dois dias, que­
rem negociar para por fim à paralisação. Em contrapartida, o G0-
verno diz que só irá negociar com os trabalhadores se estes volta­
rem ao trabalho. 

Sr. Presidente, estamos vivendo um conflito. E não p0de­
mos de forma alguma - e isso me assusta e me preocupa - tmtar 
desse probletna tmbalhista como se os trabalhadores constituíssem 
uma verdadeirn. ameaça para 9. segurança nacional. Já passamos 
por esse pedado. 

Na época da escravidão, em determinado momento, o Exér­
cito se recusou a fazer o papel de capilão-do-mato para os senho­
res de esqavos. Não podemos aceitar que haja um desvjo de fun­
ção das nossas Forças Armadas, as quais possuem atribuições alta­
mente relevantes no País. Por exemplo, entendo que o Exército 
deve estar presente em nossas fronteiras combatendo o tráfico de 
armas; mas não concordo que se deva desviá-lo de suas funções 
para tratar, como se fosse uma am~ da greve que os. petroleiros 
estão fazendo à luz da Constituição. É preciso que haja um grande 
equilíbrio neste momento. uma consciência nacional. E essa cons­
ciência nacional não pode, de forma alguma, apostar no desgaste. 
O que quero aqui dizer é que o TST adotou uma postnra numa de­
cisão politica e, neste exato momento, parece-me estar também 
apostando no desgaste dos trabalhadores junto à população, quan­
do ele transfere. em meio a esse conflito, para segunda-feira o jul­
gamento do recurso que os trabalhadores fizemm em razão da de­
cisão daquele órgão. 

Então, o papel dos Poderes, neste momento, é encontrar 
uma saída para esse impasse e cada um desses Poderes deve con­
tribuir com soa parte. O TST deveria, de imediato. fazer esse jul­
gamento para que pudéssemos. como representantes do Poder Le­
gislativo, estar pleiteando não apenas junto ao Govemo Federal. 
mas também aos lrabalhadores, a garantia do diálogo. 

Também estou apavorada. Estou com medo porque sou do 
Extado do Rio de Janeiro e vi quando o Exército enlroU em Volta 
Redonda, na CSN, e o resultado foi a mocte de trabalbadores. Isto 
porque houve uma radicalização naquele momento. Nós não p0da­
mos apostar na tragédia. Temos, evidentemente. que ter um con­
senso e a consciência de que há um impasse. O Governo acredita 

que. com o diãlogo. perde autoridade, porque está cumprindo uma 
lei do TST. O TST não tem vontade de julgar imediatamente o re­
curso dos trabalbadores. DenllO da lei do direito de greve constibJ­
cional, os trabaIbadores estão em greve - que o TST julgou ilegal 
- porque querem que seja cumprido um acordo. 

Ora. não temos um impasse? Então, precisamos de uma de­
cisão, salomônica. Penso ser este o papel que deve exercer, neste 
momento, o Governo Federal. Sabemos perfeitamente da sabedo­
ria de Salomão diante de duas molheres que pleiteavam a materni­
dade de uma criança. As duas se consideravam legitimas. e Salo­
mão. inteligentemente, aão tendo como provar qual das' duas mu­
Iberes tinha razão, dissl>-lhes que seria meIbor que elas dividissem 
aquela criança ao meio. ficando cada uma coro uma parte. Salo­
mão entendeu que aquela que fosse a verdadeira mãe da criança 
jamais concordaria com a tragédia de ver seu filho decepado. Ela 
seria capaz de abrir mão, sendo a mãe legitima, para poder ver o 
fIlho com vida. mesmo que estivesse na mão de outra. E foi exata­
mente o que aconteceu. 

O papel do Governo federal, neste exato momento do im­
passe, é entender que ele é a autoridade máxima, que ele é aquele 
no qual estamos apostando e investindo que deve acabar com o 
impasse. Não havem perda de autoridade; haverá. pura e simples­
mente, um gesto salomônico do nosso Governo federal diante des­
sa situação. Esperamos que o Governo converse com esses traba­
lhadores, e aí todos nós estaremos perfeitamente felizes com esse 
impasse que aí está, mas que noS chama à responsabilidade. 

O Sr. Elcio Alva...,. - Permite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - concedo o aparte a V. 

Ex', Senador Elcio Alvares. 
O Sr. EleJo Alvares - Senadora Benedira da Silva, vou re­

petir neste aparte • comunicação da Liderança do Governo que 
hoje tive oportunidade de fazer. Lamento que. V. Ex" não estivesse 
no plenário na ocasião, quando na sessão das II horas participa­
mos aqui, por iniciativa do Senador Pedro Simon, de um debate 
altamente construtivo. Vários oradores e,xpenderam seus pontos de 
vista e. na ocasíão, devidamente informado pelo Governo, fiz a 
análise correra e justa dos acontecimentos que foram registrados 
na madrugada de hoje. e que tiveram. naturalmente, repercussão 
não só no Senado da República mas também na Câmara dos De­
putados. Perdoe-me V. Ex', mas vários equivocas foram adotados 
na sua fala. No momento em que V. Ex- reclama uma decisão por 
parte do Presidente da República, inverte totaiment .. o processo 
democrático. Só nas ditaduras é que o ClJefe do Executivo deter­
mina a sua vontade ou o que deve ser feito. Estamos vivendo um 
estado de direito consolidado, temos uma Constituição aprovada 
em 1988, onde estão claras as missões dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário. Temos os três Poderes ham:tônicos entre si 
e independentes. Qualquer questão de direito l«D1 de ser elucidada 
através do Poder Judiciário e, no momento, não há nenhum argu­
mento que se possa erigir em sentido contrário. Havendo uma de­
cisão judicial, todos nós, Senadores, Deputados. Presidente da Re­
pública, IrabaDtadores, petroleiros on não, temos de acatá-la. Sena­
dora Benedita da Silva, o direito do trabalhador é altamente defen­
dido nos tribunais de traballio - e V. Ex' conhece muito bem e eu 
também. que sou advogado - desde os pequenos tribunais, até o 
grande tribunal que é o Tribunal Superior do Trabalho. é ali que o 
trabalhador encontra a soa cidadela para resguardar o seu direito. 
Quando alguém - não é o caso de V. Ex' - vem pregar a extinção 
do TST OU duvida da idoneidade dos juizes do Tribunal Superior 
do TrabaDto, no caso. começamos a ficar preocupados. O discur.;o 
que está sendo feito, tentando imputar ao governo a ausência do 
diãlogo não é correto. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
em todos os momentos, não somente nesse epis6dio, tem demons-
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trado', acima de tudo, ser um Presidente que tem na mediação a sua miu. mas, a meu ver, V. Ex- merece a homenagem deste aparte. 
principal cataleristica de diálogo. Neste caso, o que está aconle- Isso porque sei do inleiro propósito de V. Ex' de que haja real­
cendo é que essa greve, que está se prolongando cada vez mais, mente um clima de paz e tranqüilidade. O Ministro Raimundo Bri­
rrão homenageia. de maneira nenhuma. não somente o nosso senti- to hoje. num pronunciamento que considero lapidar, deixou clara a 
mento demqcrático, mas mui~ mais ainda. o primado do Direito •. ' posição do Governo. S. Ex· disse que a greve nã9 interessa a nin~ 
A nenhum de nós, nem a V. Ex·, nem a mim, Dem ao Presidente: . guém, que o Governo deseja o diálogo. mas, acima de tudo, quer 
nem aos petroleiros é dado o direito de julgar. De acordo com ci . que seja preservado. o respeito à decil;ão judicial..Se V. Ex' tiver 
texto constitucional, s6 há um órgão capaz de julgar, e no caso em oportunidade de ler o pronunciamento do Minixtro Rainrundo Bri­
espécie é o Tribunal Superior do Trabalho. Fora disso, vamos pre. to, feito, hoje, com inleira serenidade, verá /luc é profundamente 
tender erigir um Estado em que não existe mais tribunaL em que elucidativo de todas as questões. E faço um apelo ao Pf no sentido 
não existe,. aíma! de contas, o respeito reciproco entre os Poderes., de examinarmos o caso dentro da ordem... da lei e do direito que 
o que poderá advir um resultado profundamenle adverso. AdmitO está ai para o conhecimento de todos. E peço sinceramenle a V. 
até que o sentimento de V. Ex' de defesa é legitimo, mas não se Ex' que, ao examinar o problema, coloque seus aspectos partidá­
pode, de maneira alguma, inverter aquilo que é a razão de ser do rios, mas não deixe de fazer justiça ao Ministro Raimundo Brito, 
nosso texto constitucional e da prática democrática. O Presidente que .tem sido exemplar na condução desse delicado problema, e. 
Fernando Henrique Cardoso, hoje, manlendo contato comigo, dei- prinéii>almenle, ao Presidenle Fernando Henrique Cardoso, cuja 
xou claro que não houve invasão e violência. Apenas estA havendo história de vida e Participação nesta Casa dizem muito bem do seu 
u~ direito que é legítimo. E. aí, V. Ex& que é uma democrata deve- espmto democrático. Vamos torcer ardorosamente. Tive conheci­
ria também impugnar. Ninguém pode obrigar qualquer outra pes- mento de que 70% dos petroleiros já retomaram ao trabalho. Va­
soa a fazer aquilo que não é da sua expressa e absoluta vontade. mos torcer para que os demais petroleiros também tenham rum 
Infelizmente, estamos vendo não s6 nesta greve, mas também em senso· e ajam da mesma fOIma. E amanhã, dentro do respeito ao 
outras o patrulhamento daqueles que querem trabalhar. O que Texto Legal, possamos erigir aqui, conforme pediu o Senador Pe­
aconteceu foi que a PETROBRÁS recebeu dos trabalhadores pc- dro Simon, um diálogo que venha a construir a favor do País, prin­
traleiros a vontade manifesta de trabalhar e se sentiam impedidos, cipalmenle das partes envolvidas, no caso a PETROBRÁS e os 
em razâodos tradicionais piquetes.que V. Ex· conhece nruito bem. petroleiros brasileiros. 
Enliío, o que aconteceu? Apenas houve a colocação de algumas A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço-lhe pelo 
tropas à porta de algumas refmarias, garantindo o direito do traba- aparte. Todavia, penso que V. Ex' se equivocou por não acompa­
Ihador. E, a~ o PT deveria estar defendendo, porque não é só tra- nhar, atentamente, o que eu estava dizendo a respeito da decil;ão 
balhador que faz greve. O trabalhador é aquele que quer trabalhar salomônica. Entendo que ao Governo compele garantir a tranqüili­
também, principalmente numa hora dessa gravidade, e que lenha a dade, mas não atribuo o dever de garantir esta tranqüilidade apc­
serenidade de compreender que esta greve não acrescenta nada ao nas às Forças Annadas mas também a um diálogo maior com o 
desenvolvimento do País. Estou fazendo esses esclarecimentos a Presidente. . 
V. Ex· em respeito ao estado de direito constituído e, muito mais Pleiteamos que o Presidente da República receba uma 
ainda! restaurando o verdadeiro julgamento do comportamento do comissão que possa dialogar neste momento. S6 que houve, por 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Em nenhum momento, o parte do nosso Presidente, em vários pronunciamentos, a ínfor~ 
Presidente está inteiramente intenso ou indiferente à negociação. mação de que Sua Excelência não conversaria com os ttabaIbadores 
mas é um Presidenle da República que preza a autoridade. E o Pro- em greve. 
sidenle Fernando Henrique está consciente disso e tem que respei- O Sr. Elcio Alvares - Senadora Benedita da Silva, o Presi­
tat, sobretudo, as decisões judíciais. No dia em que este País não dente Fernando Henrique Cardoso não &fnmou isso~ disse apenas 
respeiw a decil;âo judicial, Senadora Benedita da Silva, estaremos que quer que seja respeitada a decisão judicial: a dos petroleiros 
caminhando exatamente para aquilo que nós abominamos. ou seja, retomarem ao trabalho. O próprio Ministro Raimundo Brito teve a 
a prevalência da vontade de um só em detrimento da vontade da oportunidade de elucidar as questões. Peço-lhe novamente o apar­
grande maioria. No caso, só há uma defmição para esse estado de te. V. Ex' está afumando em sentido oontrário, e eu quero redar­
coisa: a ditadura. E V. Ex& não vai querer, de maneira alguma, que güir no momento exato. 
nosso Estado venha a lerumregimeemqueoPresidenledaRepd- A SRA- BENEDITA DA SILVA - Então concedo-lhe o 
blica tenha de dispor sobre a le~ sobre o direito de greve ou sobre aparte. Anles quero esclarecer que esle é O meu pronunciamento, é 
qualquer ootro tipo de direito. Portanto, o discurso do PT tem de a minha faJa; portanto, cabe-me a responsabilidade. Não a estou 
ficar dentro da realidade do Estado de direito constituido, ou seja, atribuindo a V.Ex'. Permito-lhe o aparte. 
respeito intransigente à lei, respeito intransigente ao texto constitu- O Sr. Eleio Alvares - Eu apenas não posso concordar, Se· 
donal e, muito mais ainda, ao tribunal constituido. Esse Tribunal nadora Benedita da Silva, com todo o respeito, na condição de li­
Superior do Trabalho que aí está representa uma justiça chamada der do Governo, que V. Ex' faça a aflIlDaliva de que o Presidente 
Justiça do Trabalho. Eu diria a V. Ex', como advogado que sou, está dizendo que não vai dialogar. O Ministro Raimundo Brito 
que é ali onde o tIabalhador brasileiro encontra guarida para os deixou muito claro, hoje, em pronunciamento do qual talvez V. 
seus reclamos. Eu diria. até mesmo, que alguns elementos repre- Ex' não tenha conhecimento. Tive a oportunidade de exibi-lo ao 
sentantes das classes patronais reclamam que a Justiça do Traba- Senador Eduardo Suplicy. Nesse pronunciamento, o Minisrro es­
lho quase sempre fica a favor dos empregàdos. Não vamos atacar clarece que com os petroleiros retomando ao trabalho - o que 
a Justiça do Trabalho. Sem um erro do PT se o nzer. porque a lu8- acredito sinceramente ocorrerá dentro em breve - o Presidente 
tiça do Trabalho garanle o direito do tIabalhador. Devemos farta- Fernando Henrique estará inteiramente aberto ao diálogo. Agora, 
lecê-la, porque daí teremos a garantia de tudo isso que está na não p:xlemos inverter, de maneira nenhuma. o que considero fun­
Consolidação das Leis do Trabalho. Nós, Senadores ou Deputa- damental para a questão. Se não for cumprida a decisão judicial 
dos, temos a obrigação de preservar o texto legal. Faço esle esela- haverá uma quebra de autoridade. Não tem o Presidenle da Repú­
recímento a V. Ex& com muita homenagem, porque já tive oJX>tlU- blica o poder de interferir em outro Poder, no caso. numa decisão 
nidade de abordar o aspecto fático da posição que o Governo assu- do Tribunal Superior do Trabalho. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA - É UJrul questão semân­
tica, V. Ex' é inteligente ... 

. O Sr. Eleio Alvares - Não se trota de. questão semãntica. 
Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - ... e sabe perleitamente 
do que estou falando. 

O Sr. Elelo Alvares- Não entendi. perdoe-me. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Já tive a oportunidade 

de falar com o Chefe da Casa Civil. Não sei acerca das palavras do 
Ministro Raímundo Brito, porque não li o documento, mas sei o 
que tenho lido. V. Ex' diz que o Presidente quer um diálogo. Na 
intezpretação de Sua Excelência qualquer conversa com repre­
sentantes dos ~balb.adoreSt neste momento, poderia dizer que o 
Presidente da. República estaria contrn a decisão do TribunaL Falo 
do diá1ogo~ não de que o Presidente vai baixar urna ordem autori- . 
tária. porque não gostamos de radicalismo nem de esquerda, nem 
de direita, e muito menos do éUltoritarismo. Não queremos que o 
Presidente baixe uma norma. No entanto. o diálogo é muito mais 
forte diante de uma decisão como a do Tribunal. 

O Sr. Eleio Alvares- Pennita-me V. Ex'um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Desculpe-me, nobre 

Senador~ mas'eu gostaria de concluir o meu rnciocínío. 
O Sr. Eleio Alvares - Mas V. &,., por favor, me devolva a 

palma, porque V. Ex' está afmnando uma coisa que é inteiramente 
sem propósito; um diálogo. perdoe-me, Seuadora Benedita da Silva. .. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Eu não poderei 
conceder o aparte a V. Ex·. O nobre Senador é um cavalheiro, 
sobretudo. 

O Sr. Eleio Alvares - Por isso, estou pedindo o aparte. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Além disso, tenho uma 

profunda admiração pelo politico que é; V. Ex' não vai. evidente­
mente. sem que eu lbe pennita o aparte, atropelar. minha argu­
mentação. 

O Sr. EJcio Alvares - Já qúe V. Ex" me nega o aparte, eu 
não me pronunciarei. " 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Gostaria que V. Ex" 
me ouvisse com toda a gentileza que lhe é peculiar. 

O Sr. Eleio Alvares - Pois não. com muito prazer. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - V. Ex' me faz lembrar 

uma outra passagem bíblica. Não estamos diante de um púlpito de 
uma igreja. mas me lembro de uma outra passagem em que uma 
prostituta apanhada em flagrante deveria ser apedrejada. e Jesus 
Cristo, como ftlbo de Deus, não poderia jamais deixar de cumprir 
aquela lei, porque estava evidentemente escrito. Ao ter a lei em 
mãos, deveria informar àquela multidão que a mulher fora apanha­
da em flagrante de adultério e, segundo a lei. ela deveria ser ape­
drejada. Qual o instrumento que Ele usou naquele momento? Ele 
foi contra a lei? Não, Senador. Je5Us Cristo não foi contra li lei. 
porque Ele era da ordem, da decência; Ele não aceitava a vida que 
aquela mulher levava e também não iria contra a lei ali escrita. Foi 
uma palavra, apenas uma palavra. Veja a força que tem o diá1ogo~ 
isso o que estamos cólocando aqui: a força do diálogo. Jesus sim­
plesmente disse: - '~em não tiver pecado que atire a primeira 
pedra." Ele não foi contra a lei - ninguém pode provar que o foi; 
tampouco aceitou que aquela mullier fosse uma adúltera, mas dis­
se uma palavra. Essa é a força Estamos pleiteando uma palavra do 
nosso Presidente Fernando Henrique. Sabemos da sua enorme res­
ponsabilidade neste momento. Tenbo certeza de que uma palavra 
para esses traballiadores, para os seus representantes, fará com que 
eles possam interromper essa greve, porque é tudo o que querem. 
Os trabalhadores querem falar com o Presidente para saber se Sua 
Excelência tem condições de negociar com eles depois. ou dizer que 
não aceita qualquer negociação, no momento, mas que isso será p0s­

sível mais tl\l'de. Estamos pedindo .0 Cllefe desta Nação uma palavra 

O Sr. Pedro Simon - Pennita-IDe V. Ex·um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a V. Ex'. 

o Sr. Pedro Simon - Essas citações bíblicas são de V. Ex· 
ou fazem parte da nova linha do PT? Estou gostando muito; estou 
achando magníficas essas citações. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - V. Ex' não pode imagi­
nar o conhecimento do Pr. Os membros do PT conhecem o Livf'('\, 
da Gênese ao Apocalipse. No Partido dos Trabalhadores. há cu­
~nto alhural; há conhecimento da obra de Marx. de Trotski. 

E importante esclarecer que a nossa preocupação não é a de 
saber quem é culpado, quem está" certo ou quem está errado. A 
nossa preocupação é no sentido de convocar ,esta Casa, para que 
possamos pleitear. junto ao nosso Presidente da República - eu 
disse: o nosso Presidente da República - esse diálogo com os tra­
balhadores. para que eles, confiantes na palavra do Presidente, 
possam retomar ao seu trabalho e, mais adiante, travar o acordo 
que se faz necessário. Aliás, esse acordo foi feito, mas não foi rew 

conhecido. 
A Sf"'I Marina Silva- Pennita-me V. Ex· um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a V. Ex'. 
A Sr" Marina SOva - Senadora Benedita da Silva. eu esta-

va acompanhando, muito atentamente, o pronunciamento de V. 
Ex· e também o do Senador que a aparteava. Com a argumentação 
biblica levantada por V. Ex·, ocorreu-me que, se porventura o nos· 
50 Presidente. como sociólogo e professor, mmca defendeu o diá­
logo ou o entendimento entre as partes como uma forma de resol­
ver problemas e não de passar por cima da lei, então deve atirar a 
primeira pedra. Mas. pelo que conheço da trajetória do Professor 
Fernando Henrique Cardoso em vários momentos da História do 
nosso Pais. sem desrespeitar a Constituição, sem desrespeitar a au­
toridade e Sem defender a ação ditatorial de qualquer presidente, 
Sua Excelência sempre foi adepto do diálogo e do entendimento. 
Muitas v-;zes defendemos com excessiva veemência a lei. Isso é 
correto. E justo que nesta Casa se defenda a lei. se defenda a 
Constituição Federal. No entanto, gostaria de fazer uma alusão ao 
Texto constitucional que diz que é dever do Estado, que é obriga­
ção do Estado oferecer saúde e educação para todos. Será que va­
mos colocar o Exército em frente aos hospitais para dar atendi­
mento a milhares e milhares de trabalhadores que não têm assegu­
rado esse direito pelo Estado? E claro que não, porque sabemos 
que o Estado brasileiro, com todos os problemas sociais que en­
frenta, não tem condição de assegurar esse direito, embora seja ele 
preceito constitucional. Devemos entender que há uma grande .:lis­
tância entre o que preceitua a Carta Magna e o que de fato ocorre, 
mas nem por isso há que se aplicar dois pesos e duas medidas para 
casos diversos que se nos apresentam. Não pode acontecer que, de 
um lado. a lei seja cumprida com rigor e, de outro. se faça vista 
grossa. Ocorreu#me aludir a esse fato. sem com isso pretender in­
tetferir em debate tão interessante até mesmo pela forma educada 
e respeitosa COIIl que se conduzem as partes divergentes. Apenas 
gostaria de fazer essa observação, Senadora Benedita Silva, por­
que não podemos, em nome da lei, tratar de forma tão rigorosa. al­
guns aspectos e com negligência outros. Muito obrigada. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V.Ex'. 

Sei que mesmo o Udcr do Governo tem a consciência de 
que estamos diante de um impasse e que o diálogo é o único ins­
trumento de que dispomos. Apenas a letra da lei, muitas vezes fria, 
não vai resolver essa situação. 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães - V. Ex' me concede um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Ouço V. Ex', Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Tenho. palavra do 
Presidente da República. pelo seu Ministro da área própria, neste 
pequeno trecho que vou ler para V. Ex· e para a Casa. 

"A volta desses petroleiros ao trabalho é uma de­
monstração de bom senso, de responsabilidade e de res­
peito à lei. Sobretudo de compromisso com o público. 
Esta é a tradição dos petroleiros, que construíram esta 

I 
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grande empresa que é a PETROBRÁS e que tão bons 
serviços já prestamm ao País. 

Estamos diante de uma situação em que não deve 
haver vencidos ou vencedores. Trata~se somente de aca­
tar uma,decisão judicial e garantir o menor prej\IÍzo pos­
sivel à população. 

Conclamo todos os petroleiros que ainda não vol­
taram às suas atividades normais que sigam o exemplo 
da grande maioria, que já está trabalhando. Este é o 
exemplo a ser seguido. .-

. Eu garanto a todos que a PETROBRAS está aber­
ta às conversações. E isto vai acontecer tão logo 08 pe­
troleiros cumpram a decisão do Tribunal. 

Chegou o momento de pôr ftm à greve. Com ela. 
todos perde.!llos. Com o diálogo e entendimento, todos 
ganhamos. E isto que o País inteiro espera de- nós." 

É justamente isso. Senadora Benedita, que V. Ex' está pe­
dindo que o Governo já atendeu, por antecipação, pela voz do seu 
Ministro de Minas e Energia. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço-lhe o aparte. 
Acompanhei atentamente a leitura do documento que j~ me havia 
sido passado às mãos pelo nobre Senador Eduardo Suphcy. As pa. 
lavras ditas pelo representante do Governo na figura do Ministro 
soaram maravilhosas aos nossos ouvidos. Quiçá. tenham soado as­
sim também aos ouvidos dos trabalhadores. 

Imaginem V. Ex's, se essas palavt1!S ditas pelo Ministro 
soaram tão bem aos nossos ouvidos. como soariam se pudés~mos . 
ouvi-las do nosso Presidente da República? Seria um maná! E exa­
tamente isso que estamos buscando. Se o Presidente Fernando 
Henrique c.roo.o pode dizer isso, não há por que deixar de fazê.lo. 

Alguns gostam de valsa; outros, de tumba; outros, de sam­
ba. Os acordes soam bem ou mal aos nossos ouvidos de acordo 
com o nosso interesse. Essa fala é suave, macia. desejada por to­
dos nós. Como não soariam aos nosso ouvidos essas palavras di-
tas, à Nação, pelo Presidente da República! . 

Em nenhum momento, a partir do instante em que ocupei a 
tribuna, descartei a possibilidade de ouvir do meu Presidente essas 
palavras. Mas ainda que não as ouç~ s6 o fato ~e ~ber que S~.a 
Excelência pode dar aos trabalhadores e ã Nação mteU'a a tranqu~­
!idade de retirar o Exército das reftnarias e oferec,er a a oportum­
dade de um acordo com os trabalhadores logo adiante; nós - eu. 
particularmente - estamos verdadeiramente felizes. Ofereço. neste 
momento a minha contribuição para o Ministro e para o PreSidente 
da República no sentido de, se necessário for. iremos ao Planalto 
para que possamos dialogar. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex· me penniteum 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA-Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' não é nada exi· 

gente. V. Ex· tem o bom gosto de querer ~vir a voz do Presidente 
da República. Esse foi o se~ apelo. ~ ~sldente falou pela voz ~ 
Ministro de Minas e Energla. E eu diria a V. Ex que estou mUlto 
satisfeito de ouvir a voz de V. Ex' em vez da voz do Lula. PrefIro 
a voz de V. Ex·. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte. A 
voz do Lula., evidentemente. não poderia ser ouvida aqui porque 
ele não é do Senado. Mas a voz do Presídente do Partido dos Tra­
balhadores é suave a meus ouvidos. Aprendi nessa escola alguma 
coisa que pratico aqui e vejo nele. a esperançA, 9?e ~o ~ re~c:ta, 
daquilo que eu ainda não consegui alcançar: saplenC;13 ,e mteligen­
<::ia e a e a possibilidade que ele trnz à Nação brasJleua de ser o 
representante do interesse dos traba1hadores. 

O Sr. Eduardo SupUcy - V. Ex' me permite um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte ao 

nolxe Senador Eduardo Suplicy. ", 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senadora Benedita da Silva, pn­

meiro. quero cumprimentá-la por tr~ novamente este t~ma ã 
,1:ç,.-.;.~ ~o no plenário do Senado. Acredito que esta é a tercerra ou 

quarta oportunidade, neste di .. em que Senadores manifestam a 
sua preocupação no sentido de contribuir para solucionar esse im­
passe. De fato, as palavras do Minislro de Minas e Energia. lidas 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães eDl seu aparte, têm 'lm 
ponto importante: "Garanto a todos vocês que a PETROBRAS 
está aberta às conversações, e isso vai ac<)ntecer tão logo os petr0-
leiros cumpram a decisão do Tribunal". E preciso também conhe­
cer, em profundidade, em que medida essas palavras, efetivamen­
te, temo o efeito que V. Ex' está imaginando possam ter. Parte dos 
trabalhadores já retomou ao trabalho, mas o cerne do movimento, 
pelo menos ao que se sabe, ainda continua. Não sei se a transmis­
são dessas palavras fará algoma diferença, mas, pelo que entendo, 
sero. importante algum sinal, quem sabe ele possa sUIglr daqUI 
mesmo. O Senador Pedro Simon conduziu a supezação do impasse 
no segundo trimestre do ano passado, por volta de novembro, 
quando o Presidente nacional do PT, Luís Ináck ',ula da Silva, 
preocupado c",:" o agravamento da situação, confiando numa lar!;" 
tradição de anuzade e de respellO que tem pelo S~ Pedro St­
mon, ligou para ele. S. Ex', então, ponderou ao PresIdente Itamar 
Franco que sero. interessante e importante ~1izar um esfOl)'" de 
emendimento, o que acabou resultando no diálogo com Vicente 
Paula da Silva, naqueles termos de acordo que hoje estão sendo 
objeto do julgamento que V. Ex' aqui registta. Não.e co~de 
porque o julgamento frn adiado p"'" segonda-fe1l'8, poderia ter 
sido hoje ou poderá ser amanhã, mas quem sabe as pessoas que 
aqui estão - OS Senadores ~edro Simon, Jader Barbalho, R".meu 
Tuma. Elcio Alvares, Antomo Carlos Magalhães, Leomar Qumta­
nilha, Marina Silva, Levy Dias e V. Ex' - poderiam cplabonu: para 
isso. Acabo de falar com o Presidente da Federaçlo Unica dos Pe­
troleiros, Antônio Carlos Spis, transmitindo a ele o que se passoo 
no dia de hoje no Senado Fedem!. O Presidente em exercicio, Teo­
tônio Vilela Filho, diante dos apelos dos Senadores, transmitiu-me 
que conversou. na hora do almoço, com o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso, a quem ÍDÍonnou que diversos Senadores que­
rem colaborar para resolver essa situação. O Presidente da FUP, 
dentro de instantes. fará uma visita ao Senador Teotônio Vilela Fi­
lho. Seria interessante que pudéSseDlC6 ouvLlo - já conversei com 
o Senador Pedro Simon e convido o Senador Eleio A l.vares e os 
demais presentes. Será que as ponderações feitas nesta Casa e o 
pronunciamento do Mini~ro ~ Minas e Energia, que, ~bemos, 
tem um elo de amizade blslÓnca com o Senador Antoruo Carlos 
Magalhães, serão suficientes? Será que, além dessas palavras. há 
'algo mais que p.Jssa ser transmitido aos petroleiros como sinal de 
uma provável conversação? Será verdadeira a expressão de que o 
Governo não está interessado em que haja vencidos e vencedores, 
que é possível ambos continu~ a trabalhar com di~, de 
cabeça erguida? Qual será eSSe sinal? Senadora Benedita da Silva, 
V. Ex" se pronunciou na bora certa do dIa: quem sabe ~aJ8. ~ma:ts 
do conhecimento bíblico que possam trazer luz para eV1tar. mclu­
sive, a repetição de quaisquer episódios. como o m~nci~nad<? por 
V. Ex', em Volta Redonda, em 1988. E que o Exé"ato 000 seja le­
vado a qualquer ação, como aquela que ocasionou a morte ~e três 
operários. Portanto, toda eut?rgia e empenho devem.ser: reahzados. 
Felizmente, o Senado hoje mostra estar com a ener81a voltada para 
resolver esse problema nacional, além de outros. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V. Ex·. Quero concluir. salientando que temos orgulho da PE­
TROBRÁS. OS trabalhadores ali demonstraram o quanto são efi­
cientes e responsáveis para tomar a referida empresa reconhecida 
a nível internacional. 

Eles merecem. neste momento, uma atenção, ou seja, ouvir 
algo mais por uma voz que compreendemos ser a grande voz do 
Brasil. Só faço esta afumaçlo porque tenho esperança. Não pode­
mos confundir esperança com divergência. Não quero o "quanto 
pior melhor". Quero que este Governo dê certo e muito certo, JlOl"T'e, 
com qualquer desvio ou vacilo de um governo quem sofre ê a Naçao. 

Não é ::penas a aflição do Governo cu o sentimento dos traba­
lhadores, mas toda uma Nação que está sofrendo com esse impasse. 
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Cada um de nós, com a consciência política que temos e 
também com a minha consciência cristã - pmque coloco fé nas 
coisas que faço, sentimemo naquilo que acredito, por isso citei 
diálogos bíblicos, que estão perto de nossa realidade política e é 
exatamente isso que queremos -. deve ser porta-voz dos interesses 
dos trabalhadores e do Presidente da Replblica, para garantir um 
acordo e acabar com esse impasse. 

Por isso. associo-me aos demais Senadores e. principalmen­
te, ao meu querido Senador Pedro Simon, que desencadeoo hoje 
este debate. Acredito que S. Ex' poderâ dar continuidade a essa li­
derança que tem demonstrado Destes momentos dificeis não ape­
nas da Nação brasileira, mas também quando há uma divergência 
ou disootd!ncia entre nós no encaminhameD10 de algmna proposta. 

Portanto, disponho-me, como represenlaD1e do Partido dos 
Trabalhadores, moradora-cidadã do Estado do Rio de Janeiro, a 
estar aqui como Senadora, junto aos demais pares, junto ao nosso 
Governo Federal, ao nosso Presidente da República, para darmos 
um basta nesta situação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DlIrante o discurso do Sr. Benedito da Silva. o Sr. 
Levy Dias, 3° SeCTetário. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupado ~Io Sr. Romeu Tumo.. 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin.(pausa) 

Coucedo. palavra '0 nobre Senador Geraldo Melo.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simou.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobreSenador Jader Barhalho.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos.(pausa) 
Concedo a palavIa ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR, GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM, Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sn Senadores, não será exa­
gero aímnar-se que lodos os segmentos da opinião pública partici­
pam do debate sobre a privatização de empresas governamemais. 
Nesse debate, que se processa em escala nacional, encOnJ.ram-se 
indicios de que é majoritária a corrente que vê na privatização o 
caminho para se genemlizar o acesso a bens públicos, hoje escas­
sos, a exemplo dos serviços telefônicos, 

Na busca da eficiência e da redução gemi de custos, a maio­
ria entende que privatizar empresas públicas constitui um passo 
necessário para a lllodernização da economia e da sociedade. 

Não é somente a escassez da oferta de serviços básicos que 
determina o estabelecimento de amplos programas de privatiZA­
ção. Podemos ter oferta temporariamente satisfatória de energia 
elétrica e considerar necessária a transferêncía para o setor privado 
da produção desse insumo de fundamental importãncia econômica 
e social,. 

E justamente a previsão de que, em futuro próximo, estará 
totalmente absorvida a capacidade do DOSSO parque produtor de 
eletricidade. que torna obrigatória a sua privatização. 

Acham-se em regime de constIUção lenta ou estão simples­
mente paralisadas as obras de construção de dezesseis centrais hi­
drelélricas, em diferentes partes do nosso território. Se não há pre' 
visão de eo1Illda em funcionamento dessas unidades, não se sabe tam­
bém quando estarlio opemndo as usinas nucleares de Angra nem. 

Faltam recursos ao Estado para a retomada ou aceleração 
do ritmo de consb:ução desses projetos. Nos Estados do Sul, não 
saíram do papel vários projetos de energia elétrica com base no 
emprego do catVão mineral da região. 

A Eletrobrás forma um poderoso bloco de empresas com as 
suas associadas e subsidiárias regíonais e estaduais. Não se imagi­
na possível a transferêncía maciça das empresas do setor pata a 
iniciativa privada. Mas, depois do cancelamento recente de trinta e 
três concessões dadas a empresas estaduais. surge a esperança de 
que seja encaminhado com flIlDeza o programa de privatização 
para atrair investimentos privados em substituição ao Governo na 
construção dessas centrais elétricas. 

No caso dos serviços telefônicos, há quem conteste, como 
fazem os advogados cariocas Alfredo Xavier e Helena de Araújo 
Lopes, que exista monop6lio fonnal do Estado na área das teleco­
municações. Dizem os causidicos que o inciso XI do art. 21. da. 
Carta em vigor, não configuIa a defmição de monop6lio de pleno 
direito, conferido à Telebrás. 

Essa interpretação teuderia a facilitar a entrada do capital 
privado, nacional e estrangeiro, isoladamente 00 em associação. 
no setor da telefonia para supemr a escassa oferta de linhas reinan­
te em tçdo o Pais. 

E sabido que o investimento em projetos industriais depen­
de das telecomunicaçãos tanto quanto da eletricidade. No mundo 
de hoje, a empresa industrial moderna pode estar localizada em lu­
gares afastados dos grandes centros UlDanos, o que importará pou­
co, se ela estiver ligada ao resto do mundo por telefone e serviços 
correlatos de fax, telex e videoconferência. 

Sr. Presidente, SIS, Senadores, a onda de privatização que 
varre o mnndo, iniciada com pleno êxito pela Primeira-Ministra 
britânica, Sr' Margarel Thatcher, produziu, nos últimos quinze 
anos, resultados que deixam fmnemeDle estabelocida a idéia das van­
tagens da transferência de empresas plblicas para o setor privado. 

N. Grã-Bretanha, o programa de redução do tamanho do 
Estado leve como ponto de vanguarda de sua execução a venda 
das maiores empresas governamentais. Usinas siderúrgicas, cen­
trais elétricas e telefônicas, minas de carvão, rermarias de petróleo 
e unidades petroquímicas passaram velozmente para as mãos da 
iniciativa privada. 

O alívio sentido pelas finanças póbJicas refletiu-se na redu­
ção da taxa de inflação, que havia atingido cerca de vinte por cen­
to ao ano e caiu para apenas três por cento, na segunda metade do de­
cênio passado. Desde então tem sido passivel converter. estabilidade 
monetária num dos principais objetivos da politica governaIJleIllal. 

Também na Inglaterm houve grupos que se empenhamm na 
luta contta a privatização, Duma desesperada tentativa de conser­
var privilégios. Os empregados das empresas do Governo haviam 
assumido a postura de funcionãrios públicos. com escasso interes­
se pela prestação de serviço à popnlação. 

E também fácil compreender que os guvernos estatizantes 
combinam a posse de empresas com certa vocação para resolver o 
problema social mediante a criação do que se convencionou cha­
mar de cabides de emprego. 

Dai resulta a tendência aos déficits consecutivos, à falta de 
recursos para a modernização, à perda de eficiência das empresas 
e à sua transformação em fonte de prejuizos, cobertos com dotaçõ­
es orçamentárias. Esse é o quadro que toma incontrolável o pro­
cesso inflacionário. 

Em nosso País, é exemplar o desempenho do setor sidetúr­
gico. depois de sua transferência para a iniciativa priVí:i.da. Aí en­
contramos, SIS. Senadores, o argumeo1o mais forte pa11! justifICar a 
ampliação do progouna de privatização de empresas govemameotais. 

Poder-se-ia considerar clássico o caso da Companhia Síde­
lÚrgica Nacional. a empresa que é um sÍInoolo do ingresso do Pais 
na era industrial moderna. Depois de ter dado apoio ao desenvol­
vimento de um sem número de indústrias, consumidoras de aço, a 
Usina ne Volta Redonda entrou em declínio. 

O fundo do poço de sua decadência ficou expresso na exis­
tência de um déficit diário equivalente a um milhão de d6lares, 
pago pelo Tesouro Nacional. Logo nos primeiros meses de sua 
privatização. a empresa começoo: a dar lucro. o que lhe permitiu 
iniciar negociações com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
junto ao qual havia acumulado dívída de grande vulto. 

O não-recolhimento do ICMS foi o principal sintoma da 
perda de capacidade da grande empresa para sobreviver sob a égi­
de estatal. A posição deficitária refletiu-se na situação oconômica 
do Município de Volta Redonda, a ponto de ter pairado dúvidas, 
durante algum tempo, sobre a capacidade de sobrevivência da em­
presa. Casa, apartamentos e terrenos na área urbana começaram a 
perder o valor, sob a influência do receio de que a usina fechasse 
suas portas. causando a supressão da razão de ser da cidade. 
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O quadro econômico de Volta Redonda foi alterado antes 
mesmo de ter decorrido um ano da privatização_ Não demorou que 
a díretoria da empresa propusesse acordo ao Governo do Estado 
para um acerto de contas de interesse recíproco. A CSN sentiu-se 
capaz de propor um ajuste da ordem de US$ 55 milhões, a ser 
pago de imediato à Secretaria de Fazenda fluminense_ Concluído o 
acordo. a empresa efetuou o pagamento. 

Antes de receber o mencionado valor, o Governador prome-­
(eu destinar a importância à construção da chamada Linha VeIDIe.-
1ha, o elevado que, saindo da rodovia suspensa, altura da linha do 
aeroporto internacional do Rio de Janeiro, deveria chegar beira da 
estrada Rio-Petrópolis, numa distancia de treze quilômelros. O di­
nheiro foi recebido. mas não teve a destinação prevista. Essa linha 
acabou sendo construída com dinheiro federal. 

Importa ressaltar o ressurgimento da Usina de Volta Redonda 
e sua capacidade de resgatar compromissos rmanceiros, como acima. 

No ato de privatização os operários receberam doze por 
cento das ações de capital da ColIJP3IIhia. Esse fato parece ter sido 
decisivo. A recuperação avançoU com rapidez. a ponto de, em 
1994, a sua produção ter alcançado a meta de 4, 6 milhões de tone­
ladas de aço líquido. ou vinte por cento acima da marca mais ele­
vada do perlodo anterior. 

Chegamos ao fato de maior relevo. Em 1994, a empresa pa­
gou ímJX>stos aos governos federal, estadual e OlUnícípal da ordem 
de US$ 258 milhões. Compare-se esse resultado com o prejuízo de 
350 milhões de dólares por ano, coberto pelo Tes<Xlro Nacional. 
Ao mesmo tempo, a empresa não conseguia pagar impostos ao es­
tado e ao município. 

Esse é o aspecto principal da privatização. Ao invés de des­
vio de recun;os públicos para cobertura de déficits, o recolhimento 
de impostos federais, estaduais e municipais. Se afastarmos da 
análise a influência, do fator ideológico. não é diflcil a escolha en­
tre a administIação pública e a gestão empresarial privada. 

Seria impensável, no regime da subordinação da empresa 
ao Estado, o programa de modernização em que se empenhou a 
administração privada da empresa. No corrente ano, somam cerca 
de duzentos e cinqüenta milhões de dólares os investimentos em 
atualiZAção tecnológica e melhoria de qualidade na Usina de Volta 
Redonda. 

Não si poderia também imaginar como possível o acordo 
que a CSN assinou com a Feema e o Governo do Estado do Rio e 
Janeiro, para ações de preservação do meio ambiente. Os gastos da 
empresa, em cinco anos. estão previstos em cem m.iDlões de dólares. 

Esse programa não poderia ser imaginado nem executado 
enquanto a empresa se manteve sob o controle estatal. Exemplos 
práticos, dessa natureZA, demonstram que sua divulgação sem fa­
tor de esclarecimento da opinião pública. onde há parcelas que de­
fendem o investimento estatal na produção de bens como um valor 
de ordem moral insubstituíveJ. Ao contrário, é o setor privado que 
pode preencher alguns requisitos essenciais ao bem-estar da coleti­
vidade. O Estado provou que não é capaz dessa façanha. 

Em 1994. a CSN desenvolveu uma série de atividades vol­
tadas para a otimização de seus recursos humanos. Dentro do Pro­
gmma de Desenvolvimento de Mão-De-Obra foram realizadas 
3.142 ações de treinamento, conforme está êlito em seU Relarório 
do mencionado exercicio. 

InfOlDla esse documento que mereceram destaque OS pro­
gmmas de Qualidade Total, Gerenciamento de Custos e Jnformãti­
ca, além daqueles especificamente destinados melhoria da opern­
ção e lIJlIIlutenção da Usina. 

E o setor privado que sabe promover a ascensão social dos 
trabalhadores, como é prova adicional o Progmma de Morndías, 
executado pela Caixa Beneficente dos Empreg;tdos da CSN, que, 
no exercício de 1994, proporcionou a compra de casa própria para 
_is d<t 1.200 de seus empregados. 

A luz desses fatos, o que devemos preferir, o Estado, in­
competente na gestão de. empresas produtoras de bens e serviços, 
ou a iniciativa privada? E a empresa privada que sabe reduzir cus­
tos e produzir lucros, distribuíveis sob as mais diferentes formas: 

investimentos em modernização industrial. intensivo treinamento 
de mão-de-obra, pagamento de impostos e gastos com o bem-estar 
de seus traba1hadores e da comunidade em que está situada. 

Temos, pois, dois antônimos: O Estado que s6 sabe causar 
prejuízo e a empresa privada, que sabe produzir lucros ao reduzir 
custos e melhorar a produtividade. 

O caso da CSN 'é exemplar. Não se diga que o povo não 
sabe escolher entre o certo e o errado. O presidente da CSN, que 
presidiu todo o processo de privatização e recupemção da empre­
sa, foi eleito def'ltado federal. Temos no Congresso a pessoa des­
se herói da iniciativa privada, o Sr. Procópio Lima Neto, eleito pe­
los operários e pelo povo.de Volta Redonda. 

Sr~ Presidente, Srs. Senadores. não posso deixar a impres­
são de que o caso da Companhia Sídetúrgica Nacional é único e 
não se repete no setor privado. 

Ao contrário, esse é o desempenho normal e a conduta poff­
tica pIDpria da empresa privada. 

A Usiminas - Usinas SidelÚrgicas de Minas Gerais SA. 
apresênta-nos outro exemplo de conquista da eficiência e da pr0-
dutividade como virtudes da iniciativa privada. Com certiflcado de 
qualidade ISO 9.001, os produtos da empresa entram DOS merca­
dos internacionais mais exigentes. inclusive os Estados Unidos e o 
Japão, onde a empresa conquistou clientela importante. Trinta e 
quatro por cento da produção de laDlinados da empresa destinam­
se ao mercado externo. 

E a Usiminas, aO produzir 4,3 milhões de toneladas de aço 
liquido, rivaliza em volume produzido com Volta Redonda. 

Há um fato singular que merece destaque no desempenho 
da usina de Ipatinga. Trata -se da sua venda de tecnologia, com 
projetos desenvolvidos na prestação de assistência técnica à Com­
panhia Sidetúrgica Paulista, Cosipa; à empresa argentina SIDERAR; 
e à Companhia Sidenllgica de Tubarão, CST, na área de lingotamento 
contínuo, segundo os método. .perfe~ na ptúpria Usiminas. 

Destaquemos um fato de relevo: em 1994,. enquanto o índi­
ce Bovespa valorizou 60%, as ações preferenciais da Usiminas va­
lorizaram 90%, segundo as cotações calculadas em dólar. Até rms 
do ano passado, a empresa havia aplieado "'" projetos de proteção 
ambiental a soma de US$ 275 milhões, aplicação impensável en­
quanto a empresa era ocupante da área pública. 

Srs. Senadores, sinto júbilo ao apresentaruOl terceiro exem­
plo de administração privada eficiente DO setor da produção de aço. 

Em meados de 1992, a Companhia SidelÚrgica de Tubarão 
foi privatizada, depois de acumular prejuizos durante anos c0nse­
cutivos, desde 1983, como unidade pertencente a siderbrás. Essa é 
uma etnpresa cuja produção de placas se destina, etU sua quase t0-
talidade, ao mercado externo. 

Em 1993, • empresa começou a estabelecer recordes de 
produção de aço líquido, de placas e de coque_ Simplesmente for­
midável tem sido o ganho de produtividade, com a marca histórica 
de 755 toneladas de aço liquido chegou a 3.742 mil tonelada. e 
3.124 mil toneladas de placas, quantidades pelo menos vinte e cin­
co por cento acima do periodo anterior de eslatização. 

Somente a administração privada poderia propiciar resulta­
dos semelhantes ao alcançados rela Companhia Sidetúrgica de 
TubaIão. A empresa recebeu elogios de organismos intemacionais 
por sua capacidade de reaproveitamento de resíduos de seu pr0-
cesso produtivo, com reciclagem de 91 %, em 1994. 

O aproveitamento de gases gerados na usina tem propiciado 
a quase auto-suficiência energética-da CST, com produção total de 
133.000kw. Além de evitar a poluição atmosférica, a empresa re­
duz seus custos. convertendo danos ao meio ambiente em lucros 
operacionais. 

A empresa começou a operar em 1983, permanecendo sob a 
jurisdição federal até meados de 1992. Os resultados acima apon­
tados s6 apareceram degais da privatização. Que conclusão pode­
mos tirar desses fatos? E perfeitamente lícito coo.siderar-se como 
própria da administração governamental o abandono de critérios 
de integração da etnpresa na comunidade, com o objetivo de pre­
servar o meio-ambiente e o bem-estar coletivo. 
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Preocupações dessa natureza s6 vieram a surgir depois que 
a empresa passw à esfem do setor privado_ Os ambientalistas de­
vem tomar boa nota desse comportamento da livre iniciativa. 

Está comprovado que a estatização da economia é um fator 
de empobrecimenlD da população bmsileira. Quando o empresa­
riado privado investe seu capitaL a expectativa é de um crescimen-
10 do valor dos bens_ 

Adotemos esse critério para avaliar o que ()C()Ire com a Pe­
trobrás, empresa que deve ser submetida à conconfutcia, de modo 
que haja meios de se avaliar o seu desempenho. 

Qpemndo sob o escudo do mon0p6lio, uma empresa não 
pode ser considerada eficiente, quando não contribui para o Te­
sooro NacionaL seu priucipal acIOnista, tanlD como pagadora de 
impostos como de divideudos pelo capital recebido. 

Quando lemos os relatórios da Petrobrás, verificamos que 
seus investimenlDs deelarados, desde sua fundação, em 1953, até 
1993, somam oitenta bilbões de dólares (em moeda de valor cor­
rente)_ No enlanto o valor de seu patrimônio liquido varia de 12 a 
15 bilbões de dólares_ Os contribuintes do Tesouro Nacional têm o 
pleno direiID de inquirir sobre o destino dos recursos públicos apli­
cados na exploração do petróleo, em regime de mon0p6lio_ 

Silo de várias fontes os levantamentos relativos ao patrimô­
nio, endividamento, faturamento, investimento, lucro e número de 
funcionários das maiorias empresas do Governo Federal_ 

Nesta análise, a últimos dados divulgados pela revista Js. 
IoÉ, de 22-<l3_95, páginas 23 e 24 pam demonstrar o desperdício 
de recursos no setor das estatais. 

Em 1993, o lucro da Petrobrás, nesse levantamenlD, chega a 
683 milbões de dólares, como o patrimôoio da empresa é estimado 
em 12,3 billiões de dólares, o mencionado lucro representa apenas 
5.5% desse patrimônio_ Ocorre que somente a décima parte do lu­
cro vai para o Tesouro como dividendos. 

No setor privado, dividendos tão reduzidos ameaçariam a 
empresa de fa1ência~ se persistissem}XJt vlLrios anos, como é o 
caso da Petrobrás. 

Vejamos que essa empresa não paga imposto sobre as áreas 
que ocupa para exploração de petróleo; paga royaltie3 de apenas 
cinco por cento aos estados e aos municípios produtores; não paga 
imposto de renda ao Tesruro Nacional e manda para seu acionista 
principal tão-somcnte cerca de 0,6% do capital investido_ 

Por sua vez, a Eletrobrás possui um patrimônio da. OIdem de 
44 bilhões de dólares, obtém lucro que representa somente cerca 
de um por cento desse valor e não paga dividendos a seU grande 
acionistas, o Tesouro. Ao contrário, o Tesouro paga suas dívidas 
no exterior. 

Já a Telebrás, com patrimôoio no valor de 17 bilhões de dó­
lares, aufere lucro estimado em 925 milhões, que em grande parte 
é reinvestido e destinado ao Fundo de Pensão de seus empregados_ 
O Tesouro recebe uma fagulha desse rendimento. 

Logo a seguir, a Vale do Rio Doce. tida como empresa efi­
ciente, tem um patrimôoio da ordem de 6,5 bilhões de dólares, que 
produzem lucro de 262 milhões de dólares, no ano de 1993_ 

Esse lucro representa somente 4% do patrimôoio, mas é 
reinvestido e só uma partícula chega ao Tesouro como divideudos_ 

Que ocorre com o Banco do Brasil? Seu patrimônio é de 
sete billiões de dólares e seu lucro, em 1993, da ordem de l2S milbó­
es de dólares, ru de menos de dois por cento do valor do potrimônio. 

As empresas estatais representam o pamiso de seus empre­
gados. cujos Fundos de Pensão asseguIam o pagamento de apo­
sentadorias de valor igual ao dos vencimenlDs do empregado ativo_ 
As benesses em tennos de colônias de férias, assistência médica, 
odontol6gíca e oftãImica alcançam nível superior à de palses ricos_ 

Os empréstimos a juros baixos é prazos longos constil11em 
uma concessão de valor excepcional e os fmanciamentos para casa 
pOOpria e automóvel oertamente distinguem o emprego em compa­
nhia estatal como um privilégio inigualáveL 

Além disso, há as creches para os fllbos dos felizardos, o 
transporte às Vezes gratuito, o ressarcimenlD das compras de li­
vros, cadernos e de enxoval de escolares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: é óbvio que somente será 
possivel estabelecer uma rigorosa política de justiça social, se o 
Estado ficar livre da responsabilidade de cobrir déficits de suas 
empresas, cujas dívidas na maioria dos casos são resgatadas com 
recursos do Tesouro Nacional. 

Constantemente, ouvimos falar de emissões de capital de 
empresas públicas subscritas pelo Governo, o que desfalca os or­
çamentos de Ministérios criados para executar indispensáveis pr0-

gramas de caniter social. 
Não se pode negar que a opinião pública está amparada em 

sóbrias razões quando questiona a disposição do governo para pri­
vatizar empresas públicas_ Algumas destas figuram numa lista de 
privatizáveis há mais de um ano, não dependendo de autorização 
do Congresso para pass=m as mãos do selDr privado_ 

Esperemos que a resposta oficial expectativa de amplos 
segmentos do povo brasileiro ganhe a forma de uma transferência 
maciça de empresas governamentais para quem de fato pode capa­
citá-las,a operar com margem de lucro. 

E por esse meio que as empresas privaLizadas conseguem 
pagar impostos, gerar capital para reinvestimento, remunerar acio­
nistas e distribuir beneficios de vulto a seus trabalhadores e suas 
populações que vivem à sombra de sua administração eficiente. 

Agradeço a atenção_ 
O SR_ PRESIDENTE (Romeu 1IIma) - Não há mais ora­

dores inscritos. 
Na presente sessão, terminou o prazo para apresentação de 

emendas ao ProjelD de Resolução n° 60, de 1995, de aulDria do Se­
nador Casildo Maldaner, que altetll os artS- 91, 101 e 383, do Regi­
mento Interno, e regula os procedimentos de apreciação da indicação 
de suplentes de Ministros classistas do Tribunal Superior do Traballio_ 

O Projeto não recebeu emendas. 
A matéria será despachada à Comissão Temporária, criada 

através do Requerimento n° 201. de 1995, destinada a elaborar e 
apresentar projeto de resolução reformando o Regimento Interno. 

O SR_ PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­
do a tratar, está. encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às 18h12min.) 

ATA DA 64" SESSÃO, EM 18 DE MAIO DE 1995 
(Publicado no DCN, Seção n, de 19-5-95) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 8_506, 2' coluna, no RequerimentD n° 769, de 
1995, subscrilD pelo Senador TeolDnio Vilela Filbo, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, do artigo publicado no jornal 
Folha de S. Paulo, edição do dia 15 de maio do corrente ano, sob 
o título "O que D. Ruth vem fazer no Acre?", de autoria do Enge­
nheiro Florestal Jorge Viana, Prefeilo de Rio Branco - Acre, su­
prima-se, por transcrição indevida, a matéria intitulada "O que D. 
Ruth vem fazer no Acre?" 

ATA DA 67"SESSÃO, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 1995 
(Publicado no DCN, Seção ll, de 24 de maio de 1995) 

REI'IFlCAÇÕES 

Na página 8_620, 2' coluna, no Requerimento nO 793, de 1995, 

Onde se lê: 
__ o, onde será lançado of",lmente_., 

Leia ... : 
__, onde será lançado oficialmente __ _ 

----- --'- -N';P-ág;;;;S:Ó26: -i;-;:;;i;;;;;;:--- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- -'-- ---- ---- ---- ---,--
Onde se lê: 

PROffiTO DE LEI N" 166, DE 1995 ___ 

Leia ... : 
PROffiTO DE LEI DO SENADO N" 166, DE 1995..-

. ......................................................................................................... . 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N2 06, DE 1995 

Maio de 1995 

A COMISsAo 'DIRElORA DO SENADO 
FEDERAL, tendo emvista o disposto no parágrafo único do 8rt 121 
da lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, nos arts. 64, 1~5 e 126 do 
Decreto-lei nO 9.760, de 05 de setembro de 1946, art. 66 do CQdigo 
Civil, art. 1° do Decreto nO 99.509, 05 de setembro de 1990" com a 
redação dada pelo Decreto nO 1.315, de 23 de novembro de 1994, 
bem como a decisão do Tribunal de Contas da União nO 011/95, 2i' 
Câmara, proferida no processo TC-575.079/94-0, em 09 de fevereiro 
de 1995, 

RESOLVE: 

Art. 1° • Os espaços físicos do complexo 
administrativo do Senado Federal serão destinados, prioritariamente, 
à instalação e fuf1cionamento dos seus serviços. 

Art. r - Verificada a desnecessidade da utilização 
de determinado espaço físico por órgão ou serviço do Senado 
Federal, poderá ele, havendo interesse da administração, ser objeto 
de permissão, autorização ou cessão de uso a terceiro, observado o 
disposto neste Ato. 

Parágrafo único - Na hipótese do caput, serão 
preferencialmente atendidos os pleitos de órgãos e' entidades 
integrantes' da administração pública. 

Art. 3°· A permissão ou autorização de uso de 
espaço físico será condicionada ao ressarcimento das parcelas 
correspondentes à· sua conservação e manutenção, quando 
custeadas pelo Senado, e dar-s~á sempre a Utulo precário. 

, 
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Parágrafo único - Em nenhuma hipótese admitir-se­
á o uso gratuito de bens ou serviços por parte de beneficiário de 
autorização ou permissão. 

Art. 4° • A permissão, autorizaçbú ou cessão será 
objeto de termo especifico, do qual contarão obrigatoriamente: 

I - o nome das partes, sua qualificação, o número 
do processo que ensejou o ato e o fim a que se 
destina a utilização; 

11 - a perfeita caracterização ~o espaço cedido; 

111 - sua natureza precária, facultada ao Senado 
Federal a retomada do espaço, quando julgado útil 
às suas necessidades administrativas; 

IV - a obrigação de restituir o e~paço cedido· no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificaçi!lo, 
qUando verificada a hipótese prevista na alínea 
anterior; 

v - o valor dos ressarcimentos devidos, quando for 
o caso; 

VI - multa pela inadimplência de qualquer 
obrigação; 

VII - caução ou fiança, quando for o caso, para 
garantia do patrimônio público e obrigação 
decorrente do ato; 

VIII - a obrigação de respeitar as normas e 
regulamentos internos do Senado, . bem como de 
usar o espaço exclusivamente na destinação ou 
aplicação que lhe tenha sido assinada; 

IX - a vedação de realizar qualquer obra ou 
instalação sem prévia e expressa autorização do 
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Senado, da qual.· constará sua automática 
incorporação ao patrimônio do Senado, sem direito 
a ressarcimento, indenização ou retenção pela 
benfeitoria. 

Art. 5° - O Primeiro-Secretário providenciará, no 
prazo de 30 (trint,,) dias, o levantanlei,(U dos espaços físicos 
atualmente ocupados por órgãos e' entidades nao pertencentes à 
estrutura do Senado Federal. 

Art. 6° - São revogadas as 'disposições em 
contrário. 

Art. 7° - Cabe ao Primeiro-Secretário apreciar e 
decidir sobre os pleitos a que se refere este Ato. 

publicação. 
Art. 8° • Este Ato entra em vigor na data· de sua 

Sala da Comissão Diretora em 18 de maio de 1995 

JOSé Samey 

Teotonio Vilela Filho 

Júlio campos 

Odacir Soares 

Renan Calheiros 

Ney Suassuna 

A .-
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ATO DO PRESIDENTE N° 278 ,DE 1995 

ALTERA O QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
SENADO FEDERAL 

o Presidente do senado Federal, no uso das atribuiçOes que 
lhe confere o Regimento l!)temo, e com base no disROsto no artigo 66, 
parágrafo 2", da Lei nO 8.931, de 22 de setembro de 1994. 

RESOLVE: 

Art .. 10 - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa -
Qno da Unidade 02.101 - Senado Federal, na forma dos Anexos a e~te. 
Ato. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

SENADO FEDERAl, em 23· de ·maio de 1995. 

SENADOR. JÚLlQ CAMPOS 
PRESIDENTE EM EXERClclO 



8706 QuiDta-feita 25 D0R1O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

"-OGO • SENADO FEDERAL 
02 101 SENADO FEDERAL SECRETARIA . 

QUADRO DE DETAlHAMENTO DA DESPESA. CANCElAMENTO . 
. R&CURSOSDE TODAS AS FONTES E TRANSFERCNefAS • FIsc.-a. 

ESPEClFlCAçAo 
. . .. --

01.001.0001.2021 • A"m'n." .... o eoor .... ooçí.. eles SIM;oo ~ 
01.ool.0001.2021/OOOZ· F_de _ F_ 

01.00\.0211.2007 • Capoclloçlo ele R_ Humonoô 
01.00\.02\1.2001/0001 • EopocIoIIDlç". o ApoIIelç.o",on\O 

RECURSOS 00 . PESSOAL E 
TESOURO 

. CORRENTES E DE 
ENCARGOS SOCIAIS 

10.011.1161 1.51'.0111 8.800.000 

02.000 • SENADO FEDERAL 

," •. .."I.,",U •• 2021 ~ AdminiStr'ç:lo • COon:Mtsa;la doa SeM9oII.egtslattvo& 
Ju,.uu1 •. uuu,.2021/OOOZ -F_de _ F_ 

.0217.2007 • CI~ :lbIçIo ele R_ Humonoo 

.0217.2001/0001 • E~liDçk. ApoIIelç .... _ 

RECURSOS 00 
TESOURO 

EDE E 

NATUREZA . 

3.1.90.11 
3.4.90.39 
4.5.90.52 

3.4.90.38 

TOTAl 

10.01'.0117 

3.1.90.18 
3.1.90.92 
3.4.90.38 
3.4.90.37 
4.5.90.92 

3.4.90.30 

TOTAl 

FONTE 

100 
\00 
\00 

. 100 

100 
100 
\00 
\00 
'00 

100 

.. 
OETAUWIO 

8.500.001 
. U72.0~ 

, .. . . 

\41.001 

Maio de 1995 

EMRtlOO 

. . 
Anexo I 
TOTAL 

10.01t.Q • 



~aio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quinta-feira 25 8707 

t.OOO • SENADO FEDERAL 
Z 101 SENADO FEDERAL SECRETARIA . . EMR$100 • 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS • SEGURIDADE Anexo 11 
ESPECIFICAÇAo NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

. -
1.075.0428.2Q04. ,.....M6d.·OdclllollIglca a SeM:tcns 

1.075.0428.~.M6d.-OdcAIIoI6gIca. SeMdcns 3 .... 90.39 100 180.000 

i.082.0495.2013· Encarpcom tnlllvoole ~ 

•. 082.0495.2013/0001 • Encarp com t_. PerioIantoi. 3.1.90.01 '58 8.800.000 ... .000 

RECURSOSDO coMÉNTes E DE 
.1: 

TESOURO 
ENCARGOS TOTAL 

CAPfTAL SOCIAIS 

8.980.000 180.000 8.800.000 1.110.000 

t.OOO • SENADO FEDERAl 

t.101 • SENADO FEDERAl SECRETF1ARitIAJi;rriirn:roWrõESPESA7iiUi;U~e;r;çXõ-"::::::'::::'::=-' 

AS 

.075.0428.2004- ,.....M6d.-OdcA1IdógIca a _ .. 

,075.0428.2OO4IOOO5-Asats.M6d,-OcIar*IIógIca. SeMdcns 

082.0495.2013-Encarpcom'-._ 

082,0495.2013/0081 • E~com t_. ~ 
RECURSOSDO 

TESOURO 

8.9110.000 

CORRENTES E DE 

180.000' 
• 

ENCARGOS 

8.800.000 

3.4,90.93 
3.4.90.92 

3.1.110.92 

TOTAL 

.... 000·· 

100 
100 

158 

150.000 
30.000 

8.800.000 ..... 000 



8708 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02101 • SENADO FEDERAL SeCRETARIA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS • FISCAL 
. ESPECIfICj\çAo 

03.oo7.00?5.2022· Conaer. e Reparos de ,.".,..,. do Setledo F_ 

03.oo7.0025.2022IOOD2-cor-. e Reparos de ,.".,..,. do Setledo Federal 

RECURSOS DO -;ORRENTES I! DI! TOTAL TESOURO CAl'fTAL 

75.000 75.000 7 • .000 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02.101 • SENADO FEDERAL SECRETARIA 

.0025.2022· Conaer .• Reparos de ,.".,..,. do Setledo Federal 

I03.1007.I:102!i;.20221OO0H:cn..er. e Reparos de ,.".,..,. do Setledo 

RECURSOS DO 
TESOURO 

75.000 

CORRENTES E DI! 
CAPITAL 

75.000 

TOTAL 

7 • .000 

NATUREZA . FONTE 

3 .... 90.39 100 

3.4.90.37 100 

DETALHADO 

75.00II 

ATO DO PRESIDENTE N° 279 , DE 1995 

ALTERA O QUADRO DE DETALHAMENTO DA 
DESPESA DO·CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Maio de 1995 

EMRS100 • 

Anexo'" 
TOTAL 

71.011 

EMRS 

o Presidente do Senado Federal, no uso de suas atnblÚções 
que lhe confere o Regimento Interno, e com base no disposto no artigo 66, 
parágrafo 2°, da Lei n° 8.931, de 22 de setembro de 1994, 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 25 8709 

RESOLVE: 

Art. 10 _ Alterar O Quadro de Deta1hamento da Despesa -
QDD da Unidade 02.102 - Centro Gráfico do Senado Federal, na fonna dos 
AnC(x.Qs a este Ato. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, em 23 de maio de 1995. 

SENADOR JúLIO CAMPOS 
Presidente em Exercicio 

2000 -SENADO FEDERAL 
2102 - CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

G~ 
0100100 ",,, '250001 MIrUençIo do CenIro GrMIco do 

~F __ I 31.&0.92.00 
34.&0.112.00 

100 
100 

1.917.1530 
. 5.000 



8710 QuÍ1iU!.ferra 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION~ (S~oI~ 

o~ :'SENADO FEÓERAL .. ~ .. '. . .. ,., ......... '.' . 

02102 - CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

. GIMIcae 
010010llZ''''?!iOOOl MInUIençIodo CenIn> GI$IIco do _F_ 

31.90.1 1.00 
. 34.90.30.00 

34.90.39.00 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

h'o·328 

Maio de 1995 

.' ",., I 

100 . " 1.1117.830 
100 600 
100 ".400 

o DIRETOR-GERAL DO SENADQ FEDERAL. n~ uso da 

~tribui~~o, que lh€ foi conferid~ pelo a~t. 70 .. ~ 20. J d~ Re501u-

ç:ão ~nc). 42} de i993, € dE ac:·:)\"c!o cc.tm o que consta do F'1"C)C~~5S0 110. 

R E S O L V E nomEar CARLOS S~RGIO PEREIRA 'DE 

ta.\'. do I)uadl'o de f'essoal do Senado FE~ciel·cil. com lotaç~~o no G-abi-

nete do Senador Ronaldo CunhE .LimB. 
~ 

Senado Federal. em 24 de maio de 1995. 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
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MESA Vice-Líderes LIDER~ÇA DO PDr ' 
, , , 

Presidente 
José Roberto Arruda 

, ' Vilson Kleiniíbing Líder 
Josê' Sarney ~ i>MDB - AÍ> RamezTebet Júnia Marise 

, ' . 
, . , ~~NÇAI>~PMDB 

1°, Vj~-P .... lc1<;nte' , , , LIDERANÇADO,PP., , 

. Teotonió Vilela Filho - PSDB - AL Líde< ' . Líder 

Jáder BaIbalbo Bernardo Cabral 
2' Vice-Presíden,te V,ice-Lider 

Júlio,Campos - PFL - MT ' Vice-Líden:s João França 
, , Ronaldo Owha Lima 

, ' ,1° Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PT 

OdaçiJ' Soares - PFL c RO Ger.lOn Camata 
Carlos Bezena Lider 

2' Secretário 
Ney Suassuna Eduardo Suplicy Gilvan Borges 

Renan Calheiros - PMDB - AL Fernando Bezena Vice-Líder Gilberto Miranda 
3° Secretário Benedita da Silva 

Levy Dias -PPR -MS LIDERANÇA DO PFL 

4° Secretário Líder 
LIDERANÇA DO PTB 

Emandes Amorim-PDT-RO Hugo Napoleão Líder' 
(licenciado até o dia 19-5-95) 

Vice-Lideres 
Valmir Campelo 

SupIentos de Secretário Edison Lobão Vice-Lider 
Antônio Carlos Valadares - PP - SE Francetino Pereira 

Iosé Eduardo Dutra - PI' - SE Marluce Pinto 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR UDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Líder UDERANÇA DO PL 
CORREGEDOR Sérgio Machado 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - PL - SP , Vi<e-Líder<s RomeuThma 

Geraldo Melo 
CORREGEDORESSUBsnITUTOS 

(Eleitos em 16-3-95) 
José ~io Ferreira 

Ludio Coelho 
LIDERANÇA DO PPS 

I 1° Senador Ramoz Tebet - PMDB - MS UDERANÇA DO PPR 
Líder 

I 2' Senador Joel de Hollanda - PFL - PE 
Roberto Freire 

, 

3°SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
VI"",Líderes Líder 

Élcio Alvares 
Leomar Quintanilha Ademir Andrade 

Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA EDECOROPARI;AMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner . 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2: 'Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira 1. Lucídio Portella 

PTB 
1. Ernllia Fernandes I. Arlindo Pono 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldock Ornelas 1001 de HoIlanda 
José Agripino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS PSDB 

Presidente: Senadoc Gilberto Miranda BeIÚ Veras Artur da Távola 
Vice-Presidente:: Senadoc Pedro Piva Lúcio Alcântara Geraldo Melo 

(27 titulam •• 27 supl ... tes) Carlos Wilsoo Jefferson Peres 

Titulares Suplentes 
Lúdio Coelho 

PPR 
PMDB 

Leu_ Quinlanilba Esperidião Amin 
GiJvan Borges ládtt Barbolho 
Gilberto Miranda Mauro Miranda 

Luddio Portella Epitácio Cafeteira 

Ney Suassuna Flaviano Melo PT 

Onofre Quinam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva losé Eduardo Dutra 

Cados Bezerra Pedro Simon Bcredita da Silva 
Femando Bezerra CasildoMaldarer PP 
RamezTebet Gerson Camata Anttnio Carlos Valadares João França 

PFL Osmar Dias: losé Roberto Arruda 
Francelino Pereira Joe] de Hollanda PTB 
Vilson KJein(ibing Josaphat Marinho Emilia Fernandes MarJuce Pinto 
Jonas Pinheiro Wa1deck Omelas Valmir Campelo Luiz AJberto de Oliveira 
Edi$Orl Lobão RomeroIucá 
Freitas Neto José Bianoo PDT 

JoãoRodla Elcio Alvares J únia. M arise ,\ Sebastião Rocha 
Carros Patcocínío Alexandre Costa rSB+PL+PPS 

PSDB 

Beni Veras Carlos Wilson 
Jefferson Peres Lúdio CoeJho 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
Pedro Piva Sérgio Machado 
Geraldo Melo Lúcio Alcântara 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR Presidente: Senador leis Rezende 
Esperidião Amin Leomar Quintanilha Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 
Epitácio Cafeteira Lucidio Pa:tella 

PT (23 titulares e 23 suplmtes) 
Lauro Campos losé Eduardo Dutra 
Eduardo SupJicy 

PP TItulares Suplentes 

João França Bernardo Cabral PMDB 

Osmar Dias losé Roberto Arruda lris Rezende ládec Barbolho 
PTB Ronaldo Cunha Lima Pedro Simon 

Valmir Campelo MarJuoo Pinto Roberto Requião Gilvan Borges 

Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveira José Fogaça Carlos Bezerra 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna Casildo Molda.." 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Guilhenne Palmeira Carlos Patrocínio 

Edisoo Lobão Antonio Carlos Magalhães 
Presidente: Senador Beru"yeras José Bianco Hugo Napoleão 
Vice-Presidente: Senadoc Carlos Wilson Elcio Alvares José Agripino 

(19t1tulams .19sup .... tes) Francelino Pereira Freitas Neto 
Josaphal Marinho RomeroJucá 

Titulares Suplentes 
PSDB 

PMDB 
José IgnáciO Ferreira Sérgio Machado 

Carlos Bezerra Nabor Júnior Lúcio AJcântara Benl Veras 
Gilvan Bo~s Onofre Quinan Jeffersoo Peres Artur da Távola 
PedroSimoo Humberto Lucena 

PPR Casildo Malda~r José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezem Esperidião Amio Leomar Quintanilha 
Mauro Miranda Coutinho Jorge PT 

Ramez Tebet Lauro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 
Rorrero Jucá Guilb:rme Palmeira PTB 
Jonas Pinheiro José Bianco 

Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto Antônio Carlos Magalhães Hugo Napoleão 
José Alves E1cio Alvares PDT 
Alexandre Costa Freitas Neto lúrua Marise Sebastião Rocha 



'PSB Antônio Carlos Magalhães Edison Lobão· 

Ademir Andrade Hugo Napoleão João Rocha 

PL 
José Agripino Iosé Alves 

Rorreu Tuma 
Vilson Kleinilbing 

PPS· PSDB 

Rorerto Freire Genz1do Melo José Ignjcio FerreiIa 
Artur da Távola Carlos Wilson 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Lúdio Coelho Pedro Píva 

PPR 
Presidente: Senador Roberto Requião Epitácio Cafeteira Lucldio Portella 
Více~Presidente: Senadora Emília Fernandes P'f 

(ri titulares e r7 sup~ntes) Beredita da Silva Marina Silva 
Titulares Suplentes PP 

PMDB Bernardo Cabral Antllnio Carlos Valadare, 
José Fogaça RamezTeret P'fB 
Coutinho Jorge Onofre Quinan Marluce Pinto Enúlia Fernandes 
Iris Rezende Humberto Lucena 
Rorerto Requíão Flaviano Melo PDT 

GerSOf- Camata Sebastião Rod1a Darcy Ribúro 
Játkr Barbalho 

PSB +PL+ PPS 
PFL 

RormuTuma Ademir Andrade 
Vago 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Waldeck Orrelas looé Agripino 
Hugo Napoleão Vilson Kleinübing Presidente: Senador Jcd Agripino Maia 
Joo) de Hollanda Edison Lobão Vice*Presidente: Senador Arlindo Porto 
José Bianoo Antônio Carlos Magalhães 
Élcío Alvares Alexandre Costa (23 UtuJaros • 23 suplentes) 

Francelioo Pereira 
Titular .. Suplmtes 

PSDB 

Artur da Távola Beni Veras 
PMDB 

Carlos Wilson Jeffersoo Peres Nabor Júnior Roberto Requião 

Sérgio Machad<) Lúcio Alcântara Mauro Miranda Ney SuassUlla 
Onofre Quinan CoutinOO Jorge 

PPR Gerson Camata Gilberto Miranda 
Vago Vago Fernando Bezerra Carlos Be:rerra 
Leomar Qu.intanilha Esperídião Amin 

P'f PFL 

Marina Silva Lauro CampC6 Freitas Neto Carlos Patroánio 

José Eduardo Dutra Benedita da Silva Joe1 de Hollanda Josaphat Marinho 

PP 
José Agripino Jonas Pinheiro 
RomeroJucá GuiDrnne Palmeira 

José Robe • .} Anuda OsmarDia~ Vilson K1einübing Waldeclc OrneI., 
João França Bernardo Cabral João Rocha José Alves 

P'fB PSDB 
Emilia Fernandes Arlindo Porto 

José Ignácio Ferreira PcdroPiva 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

Liidio Coelho Geraldo Melo 
PDT 

Darcy Ribeiro lúma Marise PPR 

Lucidio Portella Leomar Quintanilha 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES P'f 

E DEFESA NACIONAL 
José Eduardo Dutra Marina Silva 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães PP 

Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral José Roberto Anuda OsmarD.:as 
(19 titulares e 19 suplentes) P'fB 

Arlindo Porto Emília Fernandes 

TJtWâres Suplentes PDT 

PMDB 

Nabor Júnior Mauro Miranda PSB 

FJaviano Melo Fernando Bezerra Ademir Andrade 
Casildo MaMarer Ronaldo Cunha Lima 
Pedro Símon Gerson Camata PL 

H umberto Lucena lris Rezende Ronr-uTuma 

PFL PPS 

~rm(" Palro c "'1l Jonas Pinheiro Roberto Fr~ire 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SENADORES 

Presidente: Senador Alexandre Cesta TItulares Sup ....... 
Vice-Presidente: Antônio Carla;; Valadares 

PMDB 
(17 tltuIans e 9 suplentes) 

José Fogaça PedroSimon 
lltuJans Suplentes Casildo Maldarer Rorerto Requião 

PMDB PFL 
Coutinho Jorge Gilvan Borges VilsQtl Kleinübing Joel de Hollanda 
Gilberto Miranda Naboc lónior Ro~roJucá Júlio Campos 
Flaviano Melo PSDB 
Humberto Lucena 

Lúdio Coelho Geraldo Melo Jáder Barbalbo 
PFL PPR 

Josaphat Marinho João Rocha Esperídião Amin 

Carlos Patrocinio Franoelino Pereira PTB 
JuséAlves Emília Fernandes 
Alexandre Costa pp 

PSDB Osmar Dias 
PedroPiva José Ignãcio Ferreira PT 
Sérgjo Machado 

Benedita da Silva PPR Eduardo Suplicy 
Leomar Quinlanilha Lucidio PonelJ. LllUfO Campos 

PT DEPUTADOS 
Eduardo Suplicy LllUfO Campos 

Titulares Suplentes 
PP 

Antôoio Carlos Valadares João França Bloco Ptu'lamentar PFUPTB 

PTB 
Luciano pjzzatto Antônio Uena 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

;.mz Alb::rto de Oliveira VaJmir Campelo 
PMDB 

PDT 
PauJoRfu<l Elias Alnhão 

Darcy Ribeiro Valdir ColaM Rivaldo Macari 
PSB + PL -t PPS PSDB 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Franco Mrotoro Yeda Crusius 

PPR 
(SEÇÃO BRASILEIRA) Rogtrio Silva João Pizzolatti 
(Designada em 25-4-95) PP 

Preside ... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

Vice-Presidente: Senador CASILDQ MALDANER PT 

S""",tário-GeOll: Senado< LÚDIO COELHO Miguel Rossetto Luiz Mainardi 
Seoretário-GeraJ Adjuntoo: D,,"ado ROGÉRIO SILVA 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
nO 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporaneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municipios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jgstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Ptlblico - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares H entz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. J 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambienral Internacional e 
a Política Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Polltica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-PenaI (Material e For­
mal) e sua llegitimidade. 

Sérgio LuíZ Souza Araújo 
Proceso. Democracia y Humanizaci6n. 

Juan Marcos Rívero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

80sinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto BUtar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brjna Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Ptlblicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil.· 

Maria Leonar Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto SeníZe Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licfnio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverl!o ser acompanhados de cheque nol)linaI à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal. ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no vaIor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referenles à remessa pela ECT). Parn solicitar catálogo de preços. escreva para: Senado fe­
deral. Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes. Anexo 1. '}20 andar 70165-900. Brasília. DF. 
Telefones: (061) 311-3578. 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333'- Telex: (061) 1357 
Central de venda direraao usuário: VIlIN-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegtaf. pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

nO 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municfpios - Adilson Abreu Dallari • 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio 'Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An-
tônio Souza Prudente . 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072JJO - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro '- Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal-J~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8A55J92 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder EconÔmico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... DF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ..I .... J ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 

I 



I EDIÇÁO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


